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ASSEMBLEIA

A.1. MINUTA DE ATA Nº 40
Reunião Extraordinária de 06.02.2020
Aos seis dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte, a Assembleia Municipal de Vila 
Nova de Gaia, reunida em Sessão Extraordiná-
ria, tomou as seguintes deliberações: 
1) Foi o ponto 14 da Ordem de Trabalhos “Dis-
cussão e Votação da Proposta da Câmara Muni-
cipal quanto ao Plano de Urbanização da Ave-
nida da República”, aprovado por Maioria, com 
09 abstenções (06 do PSD, 02 do BE e 01 da 
CDU) 38 votos a favor (20 do PS, 15 do Grupo 
Municipal dos Presidentes de Junta de Fregue-
sia do PS, 02 do CDS-PP e 01 do PAN). 
2) Foi o ponto 15 da Ordem de Trabalhos “Dis-
cussão e Votação da Proposta da Câmara Muni-
cipal quanto à alteração do PDM – Adequação 
ao Regime Excecional de Regularização das 
Atividades Económicas – 2ª Fase”, aprovado 
por Maioria, com 03 abstenções (02 do BE e 
01 do PAN) e 44 votos a favor (20 do PS, 15 do 
Grupo Municipal dos Presidentes de Junta de 
Freguesia do PS, 06 PSD, 02 do CDS-PP e 01 
da CDU). 
3) Foi o ponto 16 da Ordem de Trabalhos “Dis-
cussão e Votação da Proposta da Câmara Mu-
nicipal quanto à desafetação do domínio públi-
co municipal para o domínio privado municipal 
da área de 668,72 m2 do imóvel sito na Rua do 
Choupelo – ACIGAIA -, a qual se mostra sufi-
ciente para a construção do equipamento, bem 
como promover a alteração ao Alvará de Lo-
teamento n. º 2/2008, em consonância com 
as exigências e intenções previstas na Planta”, 
aprovado por Unanimidade. 
E, nada mais havendo a tratar, foi esta reunião 
dada por encerrada eram 22 horas e 50 minu-
tos do dia 06 de fevereiro de 2020, da qual se 
lavrou a presente Minuta de Ata, a qual vai ser 
lida, e assinada pela Senhora Primeira Secretá-
ria Em Exercício e pelo Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, e que foi aprovada por 
unanimidade. 
Primeira Secretária em Exercício, Maria Fernan-
da Almeida
Presidente da Assembleia Municipal, Albino 
Pinto de Almeida

A.2. MINUTA DE ATA Nº 41
Reunião Ordinária de 20.02.2020

Aos vinte dias do mês de fevereiro do ano de 
dois mil e vinte, a Assembleia Municipal de Vila 
Nova de Gaia, reunida em Sessão Ordinária, to-
mou as seguintes deliberações: 
Foi, no Período de Antes da Ordem do Dia, vo-
tado o seguinte documento: 
Foi um Voto de Pesar, subscrito pelo Grupo Par-
lamentar da CDU, “Pelo falecimento do ence-
nador Norberto Barroca, no passado dia 02 de 
janeiro de 2020”, aprovado por Unanimidade.
2) No Período da Ordem do Dia, foram tomadas 
as seguintes deliberações: 
Foi incluído na Ordem de Trabalhos, depois de 
cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 50.º da Lei 
n.º 75/13, de 12 de setembro, como ponto 4.1. 
“Discussão e Votação da Proposta da Câmara 
Municipal quanto à autorização da abertura de 
procedimento e respetivo cabimento, constitui-
ção de júri e peças do procedimento relativo à 
Empreitada Forúm Cidadania de Lever”, Apro-
vado por Unanimidade.
Foi o ponto 4.2. da Ordem de Trabalhos “Discus-
são Votação da Proposta da Câmara Municipal 
quanto à retificação da deliberação da Câmara 
Municipal de 20.01.2020 relativa à autorização 
da adjudicação da operação de contratação de 
empréstimo à CGD – Caixa Geral de Depósitos, 
SA e BPI – Banco Português de Investimento, 
SA, no montante de € 5 222 500,00 (cinco mi-
lhões, duzentos e vinte e dois mil e quinhentos 
euros) e € 5 227 500,00 (cinco milhões, duzen-
tos e vinte e sete mil e quinhentos euros) para 
aplicação em investimentos, até ao montante 
de € 10 450 000,00 (dez milhões e quatrocen-
tos e cinquenta mil euros) e respetivas minutas 
de contrato”, Aprovado por Maioria, com 08 
abstenções (06 do PSD e 02 do CDS-PP) e 40 
votos a favor (20 do PS e 15 do Grupo Municipal 
dos Presidentes de Junta de Freguesia do PS, 
02 do BE, 02 da CDU, 01 do PAN). 
Foi o ponto 4.3. da Ordem de Trabalhos “Dis-
cussão e Votação da Proposta da Câmara Mu-
nicipal quanto à autorização para reformulação 
dos encargos financeiros, relativos à Empreita-
da “Pavilhão Municipal de Olival – SOLC”, nos 
termos seguintes: Ano de 2020 – 1 177 625, 80 
€ (Um milhão, cento e setenta e sete mil, seis-
centos e vinte e cinco euros e oitenta cêntimos), 
acrescido de IVA á taxa legal em vigor e Ano de 
2021 – 141 832,73 € (Cento e quarenta e um mil, 
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oitocentos e trinta e dois euros e setenta e três 
cêntimos), acrescido de IVA á taxa legal em vi-
gor”, Aprovado por Unanimidade. 
Foi o ponto 4.4. da Ordem de Trabalhos “Dis-
cussão e Votação da Proposta da Câmara Muni-
cipal quanto à desafetação do domínio público 
para o domínio privado do Município, da par-
cela de terreno denominada “Escadas da Bica” 
e caminho antigo com a área de 71 m2, sita a 
União de Freguesias de Santa Marinha e S. Pe-
dro da Afurada, antes Freguesia de Santa Mari-
nha, omissa à matriz predial e na Conservatória 
de Registo Predial, por se encontrar afeta ao 
domínio público, confronta do Norte com “The 
Fladgate Partner Ship – Vinhos SA”, do Sul com 
“The Fladgate Partner Ship – Vinhos SA”, do 
Nascente com Cais de Gaia e do Poente com 
a Rua da Fonte Nova”, Aprovado por Unanimi-
dade. 
Foi o ponto 4.5. da Ordem de Trabalhos “Dis-
cussão e Votação da Proposta da Câmara Muni-
cipal quanto à desafetação do domínio público 
para o domínio privado do Município, da par-
cela de terreno com área de 127,03 m2, sita na 
confluência da Travessa do Lendal e Via Jean 
Piaget, Freguesia de Canelas, omissa na matriz 
predial e na Conservatória do Registo Predial, 
por se encontrar afeta ao domínio público, con-
fronta do Norte com a “Imobiliária Acácio Bap-
tista II, Lda”, do Sul com a “Imobiliária Acácio 
Baptista II, Lda”, do Nascente com a Travessa 
do Lendal e do Poente com a Via Jean Piaget, 
destina-se a ser permutado com a “Imobiliária 
Acácio Baptista II, Lda”, no âmbito do proces-
so de licenciamento n.º 3825/17.”, Aprovado por 
Unanimidade. 
E, nada mais havendo a tratar, foi esta reunião 
dada por encerrada eram 23 horas e 04 minu-
tos do dia 20 de fevereiro de 20120, da qual se 
lavrou a presente Minuta de Ata, a qual vai ser 
lida e assinada pelo Senhor Primeiro Secretário 
e pelo Senhor Presidente da Assembleia Muni-
cipal, e que foi aprovada por unanimidade. 
Primeiro Secretário, José Manuel De Almeida 
Couto
Presidente da Assembleia Municipal, Albino 
Pinto De Almeida

B.1. ATA N.º 03
REUNIÃO PÚBLICA DA CÂMARA REALIZADA 
NO SALÃO NOBRE DO EDIFÍCIO DA AFURA-
DA, UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA MARI-
NHA E SÃO PEDRO DA AFURADA, EM 03 DE 
FEVEREIRO DE 2020 
PRESENTES:
- O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. 
Eduardo Vítor Rodrigues
- O Senhor Vereador, Eng.º Patrocínio Miguel 
Vieira de Azevedo
- A Senhora Vereadora, Dra. Maria Elisa Vieira 
da Silva Cidade Oliveira 
- O Senhor Vereador, Dr. José Guilherme Sarai-
va de Oliveira Aguiar
- O Senhor Vereador, Dr. Manuel António Cor-
reia Monteiro
- A Senhora Vereadora, Engª. Paula Cristina 
Martins Carvalhal
- O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro
- O Senhor Vereador, Dr. Elísio Ferreira Pinto
- A Senhora Vereadora, Dra. Marina Raquel Lo-
pes Mendes Ascensão
AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS NOS TERMOS DA 
ALÍNEA C) DO ARTº. 39 DA LEI N.º 75/2013 DE 
12 DE SETEMBRO, COM AS DEVIDAS ALTERA-
ÇÕES:
- O Senhor Vereador, Dr. José Joaquim Cancela 
Moura
- O Senhor Vereador, Arq. José Valentim Pinto 
Miranda
PRESIDIU À REUNIÃO:
- O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. 
Eduardo Vítor Rodrigues
SECRETARIOU A REUNIÃO: 
- A Senhora Diretora Municipal de Administra-
ção e Finanças, Dra. Manuela Garrido
HORA DA ABERTURA: 9 horas e 35 minutos.
HORA DE ENCERRAMENTO: 10 horas e 55 mi-
nutos.
O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduar-
do Vítor Rodrigues fez uma breve apresentação 
das reuniões de Câmara Públicas desconcen-
tradas nas diferentes freguesias, concedendo a 
palavra ao Senhor Presidente de Junta da União 
das Freguesias de Santa Marinha e S. Pedro da 
Afurada, Sr. Dr. Paulo Lopes.
O Senhor Presidente da União das Freguesias 
Santa Marinha e S. Pedro da Afurada, Sr. Dr. 
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Paulo Lopes, referiu-se às vantagens das reu-
niões descentralizada, desejando que a presen-
te seja profícua e do agrado de todos.  

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA
PONTO PRÉVIO Nº 1

O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro referiu-se à decisão que o município 
tomou em avançar com o processo de fiscaliza-
ção dos alojamentos locais, dizendo concordar 
com a decisão tomada. Que esta fiscalização 
permite identificar quem está a cumprir o re-
gulamento e, por outro lado, identificar muitos 
que não estarão disponíveis para continuar no 
alojamento local, devido ao excesso de ofer-
ta. Disse que a versão preliminar do Orçamen-
to Geral do Estado, permite que quem queira 
transferir o seu alojamento local para o arren-
damento tradicional, pelo prazo de 5 anos, fica 
isento de mais-valias, pelo que, entende que 
a Câmara deveria avaliar essa possibilidade, 
criando condições para o alargamento da ofer-
ta do rendimento em Vila Nova de Gaia.  Per-
guntou se durante este primeiro ano da taxa de 
cidade em Gaia, houve alguma fiscalização e se, 
havendo esta fiscalização que o senhor Presi-
dente anunciou, a Câmara tem os meios técni-
cos e humanos necessários para o efeito. 

PONTO PRÉVIO Nº 2
O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro referiu-se aos fluxos de caixa e ao IMT, 
dizendo que a receita apresentada em 2019 é 
um valor historicamente alto em Gaia, porque 
são quase 26 milhões de euros e é uma altura 
boa para refletir, porque quando as contas es-
tão estabilizadas, há mais disponibilidade men-
tal para analisar.  Disse que no ciclo anterior, 
entre 2007 e 2012, o IMT quebrou de 18 para 
6 milhões de euros e, neste momento, passou 
desse valor para os 25,6 milhões de euros, ou 
seja, estamos a falar de quase 18/19 milhões de 
euros, o que é excelente. Disse que esta receita 
tem crescido, mas também tem estado atento 
ao mercado e sente que o mercado imobiliário 
está diferente. Que existem novas oportunida-
des que têm aparecido e novos negócios al-
ternativos na área imobiliária, nomeadamente, 
residências seniores e universitárias, que o Mu-
nicípio poderia abarcar. Referiu-se aos licencia-

mentos, dizendo que um licenciamento rápido 
e eficaz é fundamental e em todas as Câmaras 
assiste-se ao afunilamento dos pedidos de li-
cenciamento, levando à desistência dos investi-
dores. Disse ser necessário reforçar as equipas, 
para que a análise dos pedidos de licenciamen-
to seja mais célere. 
O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduar-
do Vítor Rodrigues relativamente ao alojamen-
to local, disse ser uma preocupação da Câmara, 
porque a sua forma clandestina impede receita 
e tem um efeito negativo no turismo. Que há 
quem pense que o turismo que cresce diaria-
mente, é uma espécie de dado adquirido e veri-
fica-se que, no alojamento local, existe uma es-
pécie de sofreguidão de tentativa de utilização 
de todo o tipo de espaços e é preocupação da 
Câmara que todos, uns por ação e outros por 
omissão, estejam a contribuir para matar a “ga-
linha dos ovos de ouro”, porque, quem visita o 
Município e é presenteado com um alojamento 
sem condições, não vem uma segunda vez. Que 
a atitude do Município deverá ser contrária, isto 
é, deve cativar os turistas e fazer que esta ló-
gica de “fim-de-semana” seja tendencialmente 
alargada e que existam eventos que atraiam tu-
ristas várias vezes e não apenas uma única vez. 
Relativamente ao IMT, disse que o mesmo tem 
aumentado de uma forma muito significativa 
e, numa lógica comparativa e ao contrário, a 
Câmara não tem beneficiado de um só instru-
mento de antecipação de receitas ou de um só 
instrumento de entrada de receita, como acon-
teceu com o estacionamento ou com o fundo 
financeiro. Que neste equilíbrio entre uma ges-
tão ambiciosa e uma gestão sustentável, a Câ-
mara conseguirá gerir esta dimensão do IMT.  
Relativamente às questões do licenciamento, 
disse que a Câmara, neste momento, não tem 
pessoas suficientes e os licenciamentos, em 
muitos dos casos, estão no limite de cumprir 
prazos razoáveis, particularmente quando são 
licenciamentos muito complexos.  

PRESIDÊNCIA/VEREAÇÃO
APROVAÇÃO DEFINITIVA DA ATA Nº 02 DA 
REUNIÃO (PÚBLICA) DE CÂMARA REALIZA-
DA EM 20 DE JANEIRO DE 2020
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
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1, apenas no original. 
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar definitivamente a ata nº 02 da reunião 
pública de Câmara realizada em 20 de janeiro 
de 2020.
CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DO BAR E 
RESTAURANTE DO PARQUE BIOLÓGICO E 
BAR DO PARQUE DA LAVANDEIRA – ALTERA-
ÇÃO DO ACORDO DE REVOGAÇÃO DO CON-
TRATO
EDOC/2020/4806
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
2, apenas no original. 
O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro disse que a presente concessão foi 
prorrogada até 31 de Março, pelo que, pergun-
tou se, não havendo um novo concessionário, 
será feita uma nova prorrogação do contrato. 
Perguntou se o presente acerto de contas de 
cerca 34.000 euros, e que diz respeito a custos 
com o pessoal, é autónomo ou entrará para o 
acerto de contas final. 
O Senhor Presidente da Câmara Municipal, Prof 
Dr. Eduardo Vítor Rodrigues disse que o valor 
é autónomo e não será incluído no acerto de 
contas final. Que a expectativa que existe, é que 
o concurso seja lançado a tempo e a prazo para 
se poder garantir o dia 31 de Março como o úl-
timo dia deste concorrente ou deste concessio-
nário e o dia 01 de Abril como dia da entrada 
do novo concessionário. Que existe um plano 
A e um plano B, isto é, o plano A consiste em 
conseguir uma nova prorrogação com o atual 
concorrente, e isso será possível se for garan-
tida a estabilidade ou o equilíbrio financeiro do 
contrato. Relativamente ao plano B, a partir de 
31 de Março e enquanto não houver um novo 
concessionário escolhido, existem concursos 
em curso aos quais a Câmara poderá recorrer, 
alargando a área de influência desses procedi-
mentos. Disse que, do ponto de vista financeiro, 
é muito mais razoável e financeiramente muito 
mais interessante, a Câmara pagar esta com-
pensação. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por maioria, por 8 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar, nos termos informados, o seguinte:

1 – Ratificar o despacho exarado pelo Senhor 
Presidente em 27/12/2019 que determinou a 
prorrogação da data de produção dos efeitos 
da revogação do contrato por mútuo acordo, 
nos termos do disposto no n.º 3 do art.º 35º da 
Lei 75/2013 de 12 de setembro e, consequen-
temente, se submeta a deliberação de Câmara 
Municipal a alteração do Acordo de Revogação 
do Contrato de "CONCESSÃO DA EXPLORA-
ÇÃO DO BAR E RESTAURANTE DO PARQUE 
BIOLÓGICO E BAR DO PARQUE DA LAVAN-
DEIRA, nos termos da presente informação, 
aprovando-se a Minuta de Aditamento àquele 
Acordo de Revogação.
2 – Em conformidade, se autorize o pagamento 
à concessionária do valor equivalente aos en-
cargos acrescidos com o pessoal afeto à exe-
cução do contrato, desde a data dos efeitos da 
intenção da resolução do contrato até à data 
em que a sua revogação venha a produzir efei-
tos (desde já se presumindo o dia 31/03/2020) 
cujo encargo, no valor de € 34.590,80 (corres-
pondente à quantia de € 28.122,60, acrescida 
de IVA à taxa legal em vigor de 23%), será sa-
tisfeito pela rubrica orçamental  Indemnizações 
Corrente 2001-A-28  do Orçamento da Câmara 
Municipal e cujo pagamento à concessionária 
desde já procederá, de uma só vez, após assi-
natura do Acordo constante da Minuta.
GAIAPOLIS – SOCIEDADE PARA O DESEN-
VOLVIMENTO DO PROGRAMA POLIS DE VILA 
NOVA DE GAIA, S.A. – ENCERRAMENTO DA LI-
QUIDAÇÃO, CANCELAMENTO DA MATRÍCULA 
DA SOCIEDADE E TRANSFERÊNCIA DO SAL-
DO DE PARTILHA
EDOC/2020/6297
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
3, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
24.01.2020”
O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro disse que os documentos referem que 
os bens revertem para o domínio público, após 
a liquidação da sociedade. Que no ativo da 
empresa, existe um ativo fixo da ordem dos 32 
milhões e meio de euros em estudos, projetos, 
obras e alguns terrenos, pelo que, perguntou 
se irão transitar para o imobilizado da Câmara, 
na totalidade ou em parte, ou seja, como é que 
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está previsto que seja feita esta regularização 
contabilística. 
O Senhor Presidente da Câmara Municipal, Prof 
Dr. Eduardo Vítor Rodrigues disse que a relação 
60/40 decorre da participação no capital da 
Gaiapolis e, do ponto de vista de ónus, existe 
o processo judicial que remonta a 2004/2005 
que está por resolver e a liquidação é feita com 
esta salvaguarda de partilha entre os 2 acio-
nistas - Câmara e Estado. No que diz respeito 
à distribuição, à partilha da própria receita, a 
Gaiapolis tinha um débito com atrasos de paga-
mento ao antigo BES, no valor de cerca de 500 
mil euros. Que aquilo que foi acordado entre o 
Estado e o Município, foi o lançamento de um 
concurso para a venda dos dois móveis onde 
estava instalada a sede da GaiaPolis e, des-
sa venda, resultou um contributo líquido para 
amortização dos montantes em dívida e para 
se poder encerrar as contas. Que o objetivo do 
encerramento das contas, passa pelo equilíbrio 
total da conta e, no que diz respeito ao imobili-
zado, ele transfere-se todo integralmente para 
a Câmara, mas não é imobilizado passível de 
ser registado em contabilidade de ativos. 
Deliberação: A Câmara tomou conhecimento.
TERRENO PARA A INSTALAÇÃO DA UNIDADE 
DE SAÚDE DOS CARVALHOS USF MONTE MU-
RADO/UCC/USF VIVER SAÚDE
EDOC/2020/6544
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
4, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
22.01.2020”
O Senhor Presidente da Câmara Municipal, Prof 
Dr. Eduardo Vítor Rodrigues disse que o Centro 
de Saúde dos Carvalhos é dos piores em termos 
de qualidade, quer para os utentes quer para 
pessoal que lá trabalha, nomeadamente, médi-
cos e pessoal auxiliar.  Que significa um ónus 
pesado para o Ministério da Saúde, ou seja, o 
valor da renda é elevado para se considerar que 
qualquer solução é melhor do que a solução 
atual. Que aquilo que o Município fez, foi ne-
gociar, no início desta legislatura, uma relação 
de confiança assente no seguinte: a prioridade 
principal do Município, no que diz respeito à 
área da saúde, é inquestionavelmente o Hospi-
tal de Gaia e, portanto, aquilo que foi negocia-

do foi que o Governo iria colocar todo o seu 
esforço financeiro no Hospital de Gaia, fosse ele 
o esforço financeiro decorrente do Orçamento 
de Estado, fosse o esforço financeiro decorren-
te da linha de quadro comunitário ligada aos 
equipamentos de saúde. Que do lado do Muni-
cípio, seria assumido aquilo que eram as priori-
dades das unidades de cuidados primários de 
saúde, particularmente, os centros de saúde e, 
em concreto, o Centro de Saúde dos Carvalhos 
e, assim, foi assumido com o Governo uma dis-
ponibilidade para com um orçamento munici-
pal cumprir o objetivo de construção do novo 
Centro de Saúde dos Carvalhos. Que foi apro-
vada a proposta feita pelo Município, relativa à 
instalação do Centro de Saúde junto dos terre-
nos anexos à atual feira dos Carvalhos e, agora, 
resta finalizar rapidamente o projeto e o Municí-
pio a lançar a obra. Disse ser um compromisso 
que se cumpre, ao qual se associa a construção 
do Posto Territorial da GNR de Arcozelo. 
Deliberação: A Câmara tomou conhecimento.
FUNDO DE MANEIO PARA A CPCJ GAIA 
NORTE, COM O VALOR GLOBAL ANUAL DE 
€2.400,00 E PARA A CPCJ GAIA SUL, COM O 
VALOR GLOBAL ANUAL DE €1.837,80
EDOC/2020/3691
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
5, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o fundo de maneio para a CPCJ GAIA 
NORTE, no valor global  anual de 2400€, da res-
ponsabilidade da  sua Presidente, a Dra. Cristina 
Vilas Boas,  a quem serão entregues os duodé-
cimos e do  fundo de maneio para a CPCJ GAIA 
SUL, no valor anual global de 1837.80€, da  res-
ponsabilidade da sua Presidente, Dra. Anabela 
Lopes  a quem  deverão ser entregues os duo-
décimos, nos termos informados.
RESCISÃO DO DIREITO DE SUPERFÍCIE DOS 
CONTRATOS DE CONSTITUIÇÃO DO DIREITO 
DE SUPERFÍCIE DOS LOTES Nº 5 E 6 DO PAR-
QUE EMPRESARIAL DE S. FÉLIX DA MARINHA
EDOC/2019/15994
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
6, apenas no original. 
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Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por maioria, por 8 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
manter o sentido da deliberação de Câmara 
de 26.08.2019 e, consequentemente, aprovar a 
resolução definitiva dos contratos de constitui-
ção de superfície, nos termos e com os efeitos 
fixados no ponto XIII do Edital da Hasta Pública, 
nos termos informados.
PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO CELEBRADO 
ENTRE ESPAÇO ATLÂNTICO – FORMAÇÃO 
FINANCEIRA, LDA, FUNDAÇÃO TERRAS DE 
SANTA MARIA DA FEIRA, COOPERATIVA DE 
ENSINO POLITÉCNICO, FEDRAVE – FUNDA-
ÇÃO PARA O ESTUDO E DESENVOLVIMENTO 
DA REGIÃO DE AVEIRO, AEP – ASSOCIAÇÃO 
EMPRESARIAL DO PORTO, ANPME – ASSOCIA-
ÇÃO NACIONAL PEQUENAS MÉDIAS EMPRE-
SAS, ASSOCIAÇÃO ATLBC – CENTRO DE IN-
VESTIGAÇÃO APLICADA PARA A INOVAÇÃO 
E SUSTENTABILIDADE EM PME, INOVA.GAIA 
– ASSOCIAÇÃO PARA O CENTRO DE INCUBA-
ÇÃO DE BASE TECNOLÓGICA DE VILA NOVA 
DE GAIA, CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA 
DE GAIA, CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO E 
BEATRIZ RIBEIRO & FILHOS, LDA TENDO EM 
VISTA UMA CONFERÊNCIA INTERNACIONAL, 
DESIGNADA POR ATLÂNTICO BUSINESS SUM-
MIT
EDOC/2020/5580
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
7, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro, perguntou se não justificava incluir no 
presente protocolo a ACIGAIA, o Instituto de 
Emprego e Formação Profissional. 
O Senhor Presidente da Câmara, Prof Dr. Eduar-
do Vitor Rodrigues, disse que todas as entida-
des vão sendo consultadas e abordadas e, de-
pois conforme os planos de atividades de cada 
uma das entidades, umas aderem por ser opor-
tuno, outras não. Que o Centro de Emprego 
está envolvido, mas não pode outorgar o proto-
colo, porque não tem autonomia para o efeito. 
Relativamente à ACIGAIA, disse que a Câmara 
continua com todo o interesse em tentar mo-

bilizar todas as entidades do concelho, para se 
envolverem nestes assuntos, porque são assun-
tos que, pelo seu caráter internacional, permi-
tem criar laços e redes que são particularmente 
importantes e que não podem ser desprezadas. 
Deliberação: Deliberado por unanimidade, ra-
tificar o Protocolo de Cooperação celebrado 
entre Espaço Atlântico – Formação Financeira, 
Lda, Fundação Terras de Santa Maria da Feira, 
Cooperativa de Ensino Politécnico, FEDRAVE 
– Fundação para o Estudo e Desenvolvimento 
da Região de Aveiro, AEP – Associação Empre-
sarial do Porto, ANPME – Associação Nacional 
Pequenas Médias Empresas, Associação ATLBC 
– Centro de Investigação Aplicada para a Ino-
vação e Sustentabilidade em PME, INOVA.GAIA 
– Associação para o Centro de Incubação de 
Base Tecnológica de Vila Nova de Gaia, Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, Câmara Munici-
pal do Porto e Beatriz Ribeiro & Filhos, Lda, em 
16 de julho de 2019, tendo em vista uma con-
ferência internacional, designada por Atlântico 
Business Summit, nos termos protocolados.
CEDÊNCIA GRATUITA DO AUDITÓRIO MUNI-
CIPAL, PARA A REALIZAÇÃO DO CONCERTO 
COMEMORATIVO DO 41º ANIVERSÁRIO DA 
ACADEMIA DE MÚSICA DE VILAR DO PARAÍ-
SO, NO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2020, SOLI-
CITADO PELA ACADEMIA DE MÚSICA DE VI-
LAR DO PARAÍSO
EDOC/2020/6966
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
8, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a cedência gratuita do auditório muni-
cipal, para a realização do concerto comemora-
tivo do 41º aniversário da Academia de Música 
de Vilar do Paraíso, no dia 08 de fevereiro de 
2020, solicitado pela Academia de Música de 
Vilar do Paraíso, no valor de €750,00 + IVA, nos 
termos informados.
RELATÓRIO DO INÍCIO DO PROCEDIMENTO 
DE ELABORAÇÃO DO REGULAMENTO MUNI-
CIPAL DE EQUIPAMENTOS CULTURAIS
EDOC/2018/19130
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
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Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, sub-
meter o projeto de Regulamento Municipal de 
Equipamentos Culturais e respetiva nota justi-
ficativa, a consulta pública, para recolha de su-
gestões, no prazo de 30 dias, a contar da data 
da sua publicação no Boletim Municipal e na 
Internet, no sítio institucional da Câmara Muni-
cipal, nos termos dos artigos 99º e 101º do CPA.
RELATÓRIO DO INÍCIO DO PROCEDIMENTO 
DE ELABORAÇÃO DO REGULAMENTO DA DE-
FESA DA PAISAGEM, PUBLICIDADE E OCUPA-
ÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE 
VILA NOVA DE GAIA
EDOC/2017/20962
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
10, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, sub-
meter o projeto de Regulamento da Defesa da 
Paisagem, Publicidade e Ocupação do Espaço 
Público e respetiva nota justificativa, a consulta 
pública, para recolha de sugestões, no prazo de 
30 dias, a contar da data da sua publicação no 
Boletim Municipal e na Internet, no sítio insti-
tucional da Câmara Municipal, nos termos dos 
artigos 99º e 101º do CPA.
FINANCIAMENTO EQ – LINHA BEI - CANDI-
DATURAS “INTERVENÇÃO INTEGRADA DO 
CASTELO DE GAIA – 1ª FASE”, “REABILITAÇÃO 
DE EDIFÍCIOS NO NÚCLEO CENTRAL DOS 
CARVALHOS – REQUALIFICAÇÃO FEIRA DOS 
CARVALHOS” E “REABILITAÇÃO ENERGÉTI-
CA DOS EMPREENDIMENTOS DE HABITAÇÃO 
SOCIAL RUY DE CARVALHO, BELA VISTA, MA-
NUEL PACHECO MIRANDA E MONTE CRASTO 
EM VILA NOVA DE GAIA
EDOC/2019/82150
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
11, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020”
O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro perguntou se houve alteração de cri-
tério que levou a que o valor de financiamento 

passasse de um para dois milhões de euros.
O Senhor Presidente da Câmara, Prof Dr. Eduar-
do Vítor Rodrigues disse que o que estava ini-
cialmente previsto, era com base num conjunto 
de orçamentos e, como na atualidade, o merca-
do está em grande ebulição, ocorreram altera-
ções de valores e, por consequência, alteração 
das comparticipações. 
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a apresentação das candidaturas “In-
tervenção integrada do Castelo de Gaia – 1ª 
fase”, “Reabilitação de Edifícios no Núcleo 
Central dos Carvalhos – Requalificação Feira 
dos Carvalhos” e “Reabilitação Energética dos 
Empreendimentos de Habitação Social Ruy de 
Carvalho, Bela Vista, Manuel Pacheco Miranda e 
Monte Crasto em Vila Nova de Gaia, nos termos 
informados.
Saíram da reunião os Senhores Vereadores, 
Eng.º Patrocínio Miguel Vieira de Azevedo e Dr. 
José Guilherme Saraiva de Oliveira Aguiar.
ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINAN-
CEIRA ÀS ASSOCIAÇÕES HUMANITÁRIAS 
DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS SEDIADAS 
NO CONCELHO DE VILA NOVA DE GAIA E 
APROVAÇÃO DA MINUTA DOS RESPETIVOS 
PROTOCOLOS
EDOC/2020/7221
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
12, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, atri-
buir, nos termos do disposto na alínea u), do nº 
1, do art.º 33º, da Lei nº 75/2013 de 12 de setem-
bro, um subsídio no valor total de €360.000,00 
às seguintes Associações de Bombeiros Vo-
luntários do Concelho: A.H. Bombeiros Volun-
tários da Aguda €60.000,00; A.H. Bombeiros 
Voluntários de Avintes €60.000,00; A.H. Bom-
beiros Voluntários dos Carvalhos €60.000,00; 
A.H. Bombeiros Voluntários de Coimbrões 
€60.000,00; A.H. Bombeiros Voluntários de 
Crestuma €60.000,00 e A.H. Bombeiros Vo-
luntários de Valadares €60.000,00 e aprovar a 
minuta dos protocolos a celebrar com as Asso-
ciações Humanitárias mencionadas, nos termos 
informados.
Entraram na reunião os Senhores Vereadores, 
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Eng.º Patrocínio Miguel Vieira de Azevedo e Dr. 
José Guilherme Saraiva de Oliveira Aguiar.
PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE APOIO FI-
NANCEIRO PARA A REABILITAÇÃO DO EDIFÍ-
CIO ESCOLAR DO REINO DE KELICAI - TIMOR 
LESTE, NO VALOR DE €50.000,00 (CINQUEN-
TA MIL EUROS)
EDOC/2020/7610
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
13, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020”
O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduar-
do Vítor Rodrigues disse tratar-se de uma com-
participação do Município ao abrigo da relação 
do protocolo que existe com a Escola Secun-
dária Joaquim Gomes Ferreira Alves e com os 
seus alunos na sua relação de parceria com o 
Bispo Dom Ximenes Belo, Prémio Nobel da Paz 
e da sua parceria com este projeto do Governo 
de Timor-Leste, que é a reabilitação do edifício 
escolar do reino de Kelicai que, segundo a his-
tória, terá sido um edifício escolar construído 
parcialmente por portugueses, aquando da sua 
presença em Timor-Leste.  
Deliberação: Deliberado por unanimidade, nos 
termos informados, o seguinte:
1. Aprovar a atribuição de um apoio de 
50.000,00 € (cinquenta mil euros), para a rea-
bilitação do edifício escolar do Reino de Kelicai 
– Escola D. Carlos Filipe Ximenes Belo, sito no 
município e distrito de Baucau – Timor Leste;
2. Que o apoio aprovado seja transferido para a 
conta solidária do Banco Millennium BCP, atra-
vés da: IBAN, PT 50 0033 0000 4556 0439 
8330 5, criada pela Associação para a Reabili-
tação do Edifício Escolar Reino Kelicai – Timor 
Leste (AREESK-TL), com sede em Coimbra, 
contribuinte nº 515 092 185.

DEPARTAMENTO DE PESSOAL
AUTORIZAÇÃO PARA QUE OS LIMITES DA 
DURAÇÃO DE TRABALHO EXTRAORDINÁRIO 
SEJAM ULTRAPASSADOS ATÉ AO LIMITE DE 
60% DA REMUNERAÇÃO BASE DOS TRABA-
LHADORES AFETOS À DIVISÃO DE GESTÃO 
AMBIENTAL
EDOC/2019/81514
Foi presente o documento referido em epígra-

fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
14, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, nos 
termos da alínea b), do nº 3, do art.º 120º, da Lei 
nº 35/2014, de 20 de junho e do artigo 227º, da 
Lei nº 7/2009, de 12 de fevereiro, autorizar que 
os limites da duração de trabalho extraordiná-
rio sejam ultrapassados até ao limite de 60% da 
remuneração base dos trabalhadores afetos à 
Divisão de Gestão Ambiental.

DIREÇÃO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MU-
NICIPAIS, NO VALOR TOTAL DE €56,25 (CIN-
QUENTA E SEIS EUROS E VINTE E CINCO CÊN-
TIMOS) PARA DESLOCAÇÃO À BIBLIOTECA 
MUNICIPAL DE GAIA, NO DIA 22 DE JANEIRO 
DE 2020, SOLICITADO PELO AGRUPAMENTO 
DE ESCOLAS GAIA NASCENTE
EDOC/2020/5209
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
15, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
23.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, no 
valor total de €56,25 (cinquenta e seis euros e 
vinte e cinco cêntimos) para deslocação à Bi-
blioteca Municipal de Gaia, no dia 22 de janeiro 
de 2020, solicitado pelo Agrupamento de Es-
colas Gaia Nascente, nos termos informados.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MUNI-
CIPAIS, NO VALOR TOTAL DE €48,52 (QUA-
RENTA E OITO EUROS E CINQUENTA E DOIS 
CÊNTIMOS) PARA DESLOCAÇÃO À BIBLIOTE-
CA MUNICIPAL DE GAIA, NO DIA 21 DE JANEI-
RO DE 2020, SOLICITADO PELO AGRUPAMEN-
TO DE ESCOLAS GAIA NASCENTE
EDOC/2020/4987
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
16, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
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23.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, no 
valor total de €48,52 (quarenta e oito euros e 
cinquenta e dois cêntimos) para deslocação à 
Biblioteca Municipal de Gaia, no dia 21 de ja-
neiro de 2020, solicitado pelo Agrupamento de 
Escolas Gaia Nascente, nos termos informados.
PEDIDO DE REDUÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MUNI-
CIPAIS, NO VALOR TOTAL DE €245,49 (DU-
ZENTOS E QUARENTA E CINCO EUROS E 
QUARENTA E NOVE CÊNTIMOS) PARA DES-
LOCAÇÃO A OLIVEIRA DO BAIRRO, NO DIA 
04 DE JANEIRO DE 2020, SOLICITADO PELO 
ORFEÃO DA MADALENA
EDOC/2020/2373
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
17, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
23.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de redução do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, re-
duzindo 70% do valor total de €245,49 (duzen-
tos e quarenta e cinco euros e quarenta e nove 
cêntimos), isto é, o valor de €136,84 (cento e 
trinta e seis euros e oitenta e quatro cêntimos), 
para deslocação a Oliveira do Bairro, no dia 04 
de janeiro de 2020, solicitado pelo Orfeão da 
Madalena, nos termos informados.
PEDIDO DE REDUÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MUNI-
CIPAIS, NO VALOR TOTAL DE €124,89 (CEN-
TO E VINTE E QUATRO EUROS E OITENTA E 
NOVE CÊNTIMOS) PARA DESLOCAÇÃO AO 
PORTO, NO DIA 05 DE JANEIRO DE 2020, SO-
LICITADO PELA ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E 
CULTURAL DE SERZEDO
EDOC/2020/2559
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
18, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de redução do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, re-

duzindo 70% do valor total de €124,89 (cento e 
vinte e quatro euros e oitenta e nove cêntimos), 
isto é, o valor de €87,42 (oitenta e sete euros e 
quarenta e dois cêntimos), para deslocação ao 
Porto, no dia 05 de janeiro de 2020, solicitado 
pela Associação Recreativa e Cultural de Serze-
do, nos termos informados.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MU-
NICIPAIS, NO VALOR TOTAL DE €56,92 (CIN-
QUENTA E SEIS EUROS E NOVENTA E DOIS 
CÊNTIMOS) PARA DESLOCAÇÃO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE GAIA, NO DIA 07 DE JANEIRO 
DE 2020, SOLICITADO PELA ESCOLA EB1/JI 
DE FIGUEIREDO
EDOC/2020/3658
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
19, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, no 
valor total de €56,92 (cinquenta e seis euros e 
noventa e dois cêntimos) para deslocação à Câ-
mara Municipal de Gaia, no dia 07 de janeiro de 
2020, solicitado pela Escola EB1/JI de Figueire-
do, nos termos informados.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TA-
XAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MUNICI-
PAIS, NO VALOR TOTAL DE €49,19 (QUAREN-
TA E NOVE EUROS E DEZANOVE CÊNTIMOS) 
PARA DESLOCAÇÃO À BIBLIOTECA MUNICI-
PAL DE GAIA, NO DIA 17 DE JANEIRO DE 2020, 
SOLICITADO PELA ESCOLA BÁSICA FERNAN-
DO GUEDES
EDOC/2020/4115
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
20, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, no 
valor total de €49,19 (quarenta e nove euros e 
dezanove cêntimos) para deslocação à Biblio-
teca Municipal de Gaia, no dia 17 de janeiro de 
2020, solicitado pela Escola Básica Fernando 
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Guedes, nos termos informados.
PEDIDO DE REDUÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MUNICI-
PAIS, NO VALOR TOTAL DE €665,69 (SEISCEN-
TOS E SESSENTA E CINCO EUROS E SESSEN-
TA E NOVE CÊNTIMOS) PARA DESLOCAÇÃO 
AO FUNDÃO, NOS DIAS 17 E 18 DE JANEIRO 
DE 2020, SOLICITADO PELA ASSOCIAÇÃO 
DESPORTIVA MODICUS DE SANDIM
EDOC/2020/4138
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
21, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de redução do pagamento 
de taxas de utilização de viaturas municipais, 
reduzindo 70% do valor total de €665,69 (seis-
centos e sessenta e cinco euros e sessenta e 
nove cêntimos), isto é, o valor de €430,98 (qua-
trocentos e trinta euros e noventa e oito cênti-
mos), para deslocação ao Fundão, nos dias 17 e 
18 de janeiro de 2020, solicitado pela Associa-
ção Desportiva Modicus de Sandim, nos termos 
informados.
PEDIDO DE REDUÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MUNICI-
PAIS, NO VALOR TOTAL DE €767,19 (SETECEN-
TOS E SESSENTA E SETE EUROS E DEZANOVE 
CÊNTIMOS) PARA DESLOCAÇÃO A LISBOA, 
NO DIA 19 DE JANEIRO DE 2020, SOLICITADO 
PELO VALADARES GAIA FUTEBOL CLUBE
EDOC/2020/4371
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
22, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
23.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de redução do pagamento 
de taxas de utilização de viaturas municipais, 
reduzindo 70% do valor total de €767,19 (sete-
centos e sessenta e sete euros e dezanove cên-
timos), isto é, o valor de €502,03 (quinhentos e 
dois euros e três cêntimos), para deslocação a 
Lisboa, no dia 19 de janeiro de 2020, solicitado 
pelo Valadares Gaia Futebol Clube, nos termos 
informados.
PEDIDO DE REDUÇÃO DO PAGAMENTO DE 

TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MUNI-
CIPAIS, NO VALOR TOTAL DE €146,24 (CENTO 
E QUARENTA E SEIS EUROS E VINTE E QUA-
TRO CÊNTIMOS) PARA DESLOCAÇÃO A VILA 
DO CONDE, NO DIA 18 DE JANEIRO DE 2020, 
SOLICITADO PELO FUTEBOL CLUBE DE GAIA
EDOC/2020/4634
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
23, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de redução do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, re-
duzindo 70% do valor total de €146,24 (cento 
e quarenta e seis euros e vinte e quatro cênti-
mos), isto é, o valor de €102,37 (cento e dois 
euros e trinta e sete cêntimos) para deslocação 
a Vila do Conde, no dia 18 de janeiro de 2020, 
solicitado pelo Futebol Clube de Gaia, nos ter-
mos informados.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MU-
NICIPAIS, NO VALOR TOTAL DE €59,68 (CIN-
QUENTA E NOVE EUROS E SESSENTA E OITO 
CÊNTIMOS) PARA DESLOCAÇÃO AO PORTO, 
NO DIA 15 DE JANEIRO DE 2020, SOLICITADO 
PELO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE SOA-
RES DOS REIS
EDOC/2019/62462
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
24, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, no 
valor total de €59,68 (cinquenta e nove euros 
e sessenta e oito cêntimos) para deslocação ao 
Porto, no dia 15 de janeiro de 2020, solicitado 
pelo Agrupamento de Escolas de Soares dos 
Reis, nos termos informados.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MU-
NICIPAIS, NO VALOR TOTAL DE €59,68 (CIN-
QUENTA E NOVE EUROS E SESSENTA E OITO 
CÊNTIMOS) PARA DESLOCAÇÃO AO PORTO, 
NO DIA 18 DE JANEIRO DE 2020, SOLICITADO 
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PELO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE SOA-
RES DOS REIS
EDOC/2019/61715
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
25, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, no 
valor total de €59,68 (cinquenta e nove euros 
e sessenta e oito cêntimos) para deslocação ao 
Porto, no dia 18 de janeiro de 2020, solicitado 
pelo Agrupamento de Escolas de Soares dos 
Reis, nos termos informados.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TA-
XAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MUNICI-
PAIS, PARA DESLOCAÇÃO À BIBLIOTECA MU-
NICIPAL DE GAIA, NO DIA 23 DE JANEIRO DE 
2020, SOLICITADO PELO AGRUPAMENTO DE 
ESCOLAS GAIA NASCENTE
EDOC/2020/5501
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
26, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, no 
valor total de €47,66 (quarenta e sete euros e 
sessenta e seis cêntimos) para deslocação à Bi-
blioteca Municipal de Gaia, no dia 23 de janeiro 
de 2020, solicitado pelo Agrupamento de Es-
colas Gaia Nascente, nos termos informados.
PEDIDO DE REDUÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MUNI-
CIPAIS, PARA DESLOCAÇÃO A MOGADOURO, 
NO DIA 25 DE JANEIRO DE 2020, SOLICITADO 
PELA JUVENTUDE DESPORTIVA DE GAIA
EDOC/2020/6387
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
27, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de redução do pagamento 
de taxas de utilização de viaturas municipais, 

reduzindo 70% do valor total de €616,56 (seis-
centos e dezasseis euros e cinquenta e seis cên-
timos), ou seja, o valor de €396,59 (trezentos e 
noventa e seis euros e cinquenta e nove cênti-
mos), para deslocação a Mogadouro, no dia 25 
de janeiro de 2020, solicitado pela Juventude 
Desportiva de Gaia, nos termos informados.
PEDIDO DE REDUÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MUNICI-
PAIS, PARA DESLOCAÇÃO A LISBOA, NO DIA 
25 DE JANEIRO DE 2020, SOLICITADO PELO 
CLUBE ATLÂNTICO DA MADALENA
EDOC/2020/6422
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
28, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de redução do pagamento 
de taxas de utilização de viaturas municipais, 
reduzindo 70% do valor total de €646,87 (seis-
centos e quarenta e seis euros e oitenta e sete 
cêntimos), ou seja, o valor de €417,81 (quatro-
centos e dezassete euros e oitenta e um cên-
timos), para deslocação a Lisboa, no dia 25 de 
janeiro de 2020, solicitado pelo Clube Atlântico 
da Madalena, nos termos informados.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TA-
XAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MUNICI-
PAIS, PARA DESLOCAÇÃO AO PORTO, NO DIA 
28 DE JANEIRO DE 2020, SOLICITADO PELA 
ESCOLA BÁSICA DO SARDÃO
EDOC/2020/6617
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
29, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, no 
valor de €36,50 (trinta e seis euros e cinquenta 
cêntimos), para deslocação ao Porto, no dia 28 
de janeiro de 2020, solicitado pela Escola Bási-
ca do Sardão, nos termos informados.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TA-
XAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MUNICI-
PAIS, PARA DESLOCAÇÃO AO PORTO, NO DIA 
28 DE JANEIRO DE 2020, SOLICITADO PELA 
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FUNDAÇÃO COUTO
EDOC/2020/6676
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
30, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, no 
valor de €38,03 (trinta e oito euros e três cên-
timos), para deslocação ao Porto, no dia 28 de 
janeiro de 2020, solicitado pela Fundação Cou-
to, nos termos informados.
PEDIDO DE CEDÊNCIA DO AUDITÓRIO DA AS-
SEMBLEIA MUNICIPAL, NO VALOR DE €235,40 
(DUZENTOS E TRINTA E CINCO EUROS E 
QUARENTA CÊNTIMOS), SOLICITADO PELA 
FEDAPAGAIA
EDOC/2020/5195
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
31, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
23.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de cedência do auditório da 
Assembleia Municipal, no valor de €235,40 (du-
zentos e trinta e cinco euros e quarenta cênti-
mos), solicitado pela FEDAPAGAIA, nos termos 
informados.
ALIENAÇÃO DA PARCELA DE TERRENO COM 
A ÁREA DE 27,70 M2, SITA NA RUA DA POU-
SADA – UNIÃO DE FREGUESIAS DE SERZE-
DO E PEROSINHO, PELO VALOR DE €1.495,80 
(MIL QUATROCENTOS E NOVENTA E CINCO 
EUROS E OITENTA CÊNTIMOS)
EDOC/2019/26889
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
32, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
23.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a alienação da parcela de terreno com 
a área de 27,70 m2, sita na Rua da Pousada, 
União das Freguesias de Serzedo e Perosinho, 
descrita na Segunda Conservatória do Registo 
Predial de Vila Nova de Gaia sob o número 3132 
- Perosinho e inscrita na matriz predial urbana 

sob o artigo 4874, para acerto de estremas do 
prédio descrito sob o número 2364 - Perosinho, 
objeto do pedido de licenciamento com o n.º 
3057/18, pelo valor de 1.495,80 € (mil quatro-
centos e noventa e cinco euros e oitenta cên-
timos), de acordo com avaliação, nos termos 
informados
DESAFETAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO PARA 
O DOMÍNIO PRIVADO DO MUNICÍPIO DA PAR-
CELA DE TERRENO COM A ÁREA DE 127,03 
M2, SITA NA CONFLUÊNCIA DA TRAVESSA DO 
LENDAL E VIA JEAN PIAGET – FREGUESIA DE 
CANELAS
EDOC/2019/23205
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
33, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, sub-
meter a aprovação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea q), do nº 1, do artigo 25º, 
do anexo I da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, 
a desafetação do domínio público para o domí-
nio privado do Município, da parcela de terreno 
com a área de 127,03 m2, sita na confluência da 
Travessa do Lendal e Via Jean Piaget, freguesia 
de Canelas, omissa à matriz predial e na Conser-
vatória do Registo Predial, por se encontrar afe-
ta ao domínio público. O referido imóvel, con-
fronta do norte com a Imobiliária Acácio Batista 
II Ld.ª, do sul com a Imobiliária Acácio Batist II 
Ldª, do nascente com a Travessa do Lendal e 
do poente com a Via Jean Piaget e destina-se a 
ser permutado com a Imobiliária Acácio Batista 
II Ldª, no âmbito do processo de licenciamento 
nº 3825/17, nos termos informados.
DESAFETAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO DAS 
ESCADAS E CAMINHO PÚBLICO DESIGNA-
DO POR"ESCADAS DA BICA", SITOS NA RUA 
DA FONTE NOVA-STª MARINHA E AFURADA, 
COM VISTA À CELEBRAÇÃO DE ESCRITURA 
DE PERMUTA A OUTORGAR COM THE FLAD-
GATE PARTNERSHIP-VINHOS SA.
EDOC/2019/78870
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
34, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020”
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Deliberação: Deliberado por unanimidade, sub-
meter a aprovação da Assembleia Municipal, 
nos termos da alínea q), do nº 1, do artigo 25º, 
do anexo I da Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, 
a desafetação do domínio público para o domí-
nio privado do Município, da parcela de terre-
no denominada “Escadas da Bica” e caminho, 
por ser desnecessária para a finalidade pública 
a que estava adstrita, parcela essa assim iden-
tificada : - Parcela de terreno denominada “Es-
cadas da Bica” e caminho antigo, com a área  
de 71m2 , sita na União de Freguesias de Santa 
Marinha e São Pedro da Afurada, antes fregue-
sia de Santa Marinha,  omissa à matriz predial e 
na Conservatória do Registo Predial, por se en-
contrar afeta ao domínio público. O imóvel em 
apreço, confronta do norte com: The Fladgate 
Partnership – Vinhos SA, do sul com The Flad-
gate Partnership – Vinhos SA, do nascente com 
o Cais de Gaia e do ponte com a Rua da Fonte 
Nova, nos termos informados.
CONCURSO PÚBLICO PARA A CELEBRAÇÃO 
DE ACORDO QUADRO SINGULAR PARA IN-
TERVENÇÕES NAS ÁREAS DE INFRAESTRU-
TURAS, INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E DE CLI-
MATIZAÇÃO – 2º PEDIDO DE PRORROGAÇÃO 
DE PRAZO
EDOC/2019/68127
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
35, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “Indefiro. À 
Câmara para ratificação. 23.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, rati-
ficar o despacho do Senhor Presidente datado 
de 23.01.2020 que indeferiu o segundo pedido 
de prorrogação de prazo, formulado por Gon-
çalves & Novais Ldª, nos termos informados.
PROCEDIMENTO “BIBLIOTECA PÚBLICA MU-
NICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA – REABILITA-
ÇÃO E MODERNIZAÇÃO DO EDIFÍCIO PRINCI-
PAL” – CADUCIDADE DA 2ª ADJUDICAÇÃO
EDOC/2019/3181
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
36, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, nos 
termos informados, o seguinte:

1. Indeferir o pedido de prorrogação do prazo 
para apresentação dos documentos de habili-
tação e prestação da caução, pela sua extem-
poraneidade;
2. Declarar a intenção da caducidade da adju-
dicação à proposta apresentada pela empresa 
Pascoal & Veneza, Ld.ª, pelos fundamentos es-
tatuídos na alínea a) do nº 1 do artigo 86º e nº 1 
do artigo 91º, ambos do CCP;
3. Ordenar a notificação da intenção de decla-
ração da caducidade da adjudicação, para efei-
tos de audiência prévia, concedendo-se: 
i. Um prazo de 5 dias úteis, em cumprimento 
do Ponto 20.5 do PP e do nº 2 do artigo 86º 
do CCP, para pronúncia relativamente à falta de 
apresentação de documentos de habilitação no 
prazo estabelecido no PP;
ii. Um prazo de 10 dias úteis, por aplicação do 
prazo geral previsto nos artigos 100º e seguin-
tes do CPA, para pronúncia relativamente à não 
prestação da caução no prazo legal, previsto no 
nº 1 do artigo 91º do CCP. 
ADENDA AO ACORDO DE COLABORAÇÃO 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA 
NOVA DE GAIA E A FÁBRICA DA IGREJA DE 
S. FÉLIX DA MARINHA TENDO EM VISTA A 
AQUISIÇÃO DO TERRENO SITO NA RUA DE 
S. FÉLIX, Nº 1774 DESTINADO À INSTALAÇÃO 
DA FUTURA SEDE DO AGRUPAMENTO 575 DE 
S. FÉLIX DA MARINHA, NO VALOR TOTAL DE 
€100.000,00 (CEM MIL EUROS)
EDOC/2019/64299
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
37, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a adenda ao Acordo de Colaboração 
celebrado entre o Município de Vila Nova de 
Gaia e a Fábrica da Igreja de S. Félix da Marinha, 
tendo em vista a aquisição do terreno sito na 
Rua de S. Félix, nº 1774, destinado à instalação 
da futura sede do Agrupamento 575 de S. Félix 
da Marinha, no valor total de €100.000,00 (cem 
mil euros), nos termos apresentados.
ACORDO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR 
ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA 
E A APPACDM, APPDANORTE E CERCIGAIA 
TENDO EM VISTA O DIA INTERNACIONAL 
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PESSOA DEFICIÊNCIA, NO MONTANTE GLO-
BAL DE €3000,00(TRÊS MIL EUROS)
EDOC/2019/79265
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
38, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, apro-
var o Acordo de Colaboração celebrado entre o 
Município de Vila Nova de Gaia e a APPACDM, 
APPDANORTE E CERCIGAIA, tendo em vista o 
Dia Internacional da Pessoa com Deficiência, no 
montante global de €3.000,00 (três mil euros), 
nos termos apresentados.
INDICADORES FINANCEIROS – JANEIRO 2020
EDOC/2020/7038
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
39, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: A Câmara tomou conhecimento.
EMPREITADA “PAVILHÃO MUNICIPAL DE OLI-
VAL – SOLC”
EDOC/2019/9596
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
40, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, nos 
termos informados, o seguinte:
1 - Aprovar a substituição do gestor do contrato 
inicialmente nomeado (Diretor de Fiscalização 
de Obra) pela Chefe de Divisão de Gestão de 
Empreitadas e Fiscalização, Eng.ª Isabel Carva-
lho, nos termos da recomendação do Tribunal 
de Contas no Processo(s) de Fiscalização Pré-
via 3673/2019 e a aprovação da minuta do con-
trato alterada nessa matéria;
2 - Tomar conhecimento da reprogramação dos 
encargos financeiros, resultante do ajustamen-
to, o mais possível, à futura realidade física e 
financeira da obra, prevendo-se:
2020: 1.177.625,80€, acrescido de IVA à taxa le-
gal em vigor;
2021: 141.832,73€, acrescido de IVA à taxa legal 
em vigor;
3 - Submeter à Assembleia Municipal para apro-

vação a reformulação dos encargos nos ter-
mos acima descritos (cfr. artigo 22º do DL n.º 
197/99, de 08 de Junho, Repristinado pela Res. 
n.º 86/2011, de 11 de Abril).
EMPREITADA “CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO 
MULTIUSOS DO FÓRUM DE CIDADANIA DE 
CANELAS”
EDOC/2019/28946
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
41, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, nos 
termos informados, o seguinte:
1 - A substituição do gestor do contrato inicial-
mente nomeado (Diretor de Fiscalização de 
Obra) pela Chefe de Divisão de Gestão de Em-
preitadas e Fiscalização, Eng.ª Isabel Carvalho, 
nos termos da recomendação do tribunal de 
Contas no Processo(s) de Fiscalização Prévia 
3673/2019;
2 - A aprovação das minutas dos contratos 
(Lote 1 e Lote 2), alteradas nessa matéria.
CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL PARA 
“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORMAÇÃO, 
SEGURANÇA E DESENVOLVIMENTO DE ATI-
VIDADES AQUÁTICAS NAS PISCINAS MUNICI-
PAIS” – APROVAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL E 
DA MINUTA DE CONTRATO
EDOC/2019/60330
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
42, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, nos 
termos informados, o seguinte:
1. Aprovação do relatório final, com as pro-
postas nele insertas e com os fundamentos ali 
vertidos, indeferindo a pronúncia apresentada 
pela NIVEL ATIVO UNIPESSOAL, SA E OCEA-
NILANG, LDA., em sede de audiência prévia 
e adjudicando o presente procedimento por 
concurso público internacional que tem por 
objeto a "Prestação de Serviços de Formação, 
Segurança e Desenvolvimento de Atividades 
Aquáticas nas Piscinas Municipais" , à proposta 
apresentada pelo Agrupamento de entidades 
a constituir-se em regime de consórcio, EGOR 
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OUTSOURCING LDA e SUMMERPRIORITY, As-
sociação de Nadadores Salvadores “ ,pelo mon-
tante de 1.746.378,00€ acrescido de IVA à taxa 
legal de 23% para a duração total do contrato, 
com as eventuais renovações, sendo o montan-
te anual de 582.126,00€ + IVA;
2. Aprovação da minuta de contrato;
3. Autorização para que se proceda posterior-
mente à notificação das entidades para apre-
sentação dos documentos de habilitação e 
prestação de caução, no valor de 87.318,90€, 
correspondente a 5% do preço contratual.

DIREÇÃO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURAS 
E ESPAÇOS PÚBLICOS

POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NA RUA 
DE SABUGO – UNIÃO DE FREGUESIAS DE GRI-
JÓ E SERMONDE
EDOC/2020/2334
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
43, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal de Trânsito, nos 
termos informados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NO ÂMBI-
TO DO PROJETO DE SINALIZAÇÃO RODOVIÁ-
RIA PARA A URBANIZAÇÃO DE VILA D’ESTE 
– FREGUESIA DE VILAR DE ANDORINHO
EDOC/2019/72090
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
44, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal de Trânsito, nos 
termos informados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NA RUA 
NOVA DE LABORIM, ENTRE A TRAVESSA 
NOVA DE LABORIM E A RUA DO LAVADOU-
RO – UNIÃO DE FREGUESIAS DE MAFAMUDE 
E VILAR DO PARAÍSO
EDOC/2018/70633
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
45, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 

21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal de Trânsito, nos 
termos informados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NA TRA-
VESSA ARCA DE NOÉ E NA TRAVESSA DA 
RUA NOVA DO PANICEIRO – FREGUESIA DE 
CANIDELO
EDOC/2019/39742
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
46, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal de Trânsito, nos 
termos informados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NA RUA 
DE LABORIM DE BAIXO – UNIÃO DE FREGUE-
SIAS DE MAFAMUDE E VILAR DO PARAÍSO
EDOC/2019/39818
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
47, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal de Trânsito, nos 
termos informados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NOS 
TROÇOS DA RUA PEREIRA GUERNER – UNIÃO 
DE FREGUESIAS DE SERZEDO E PEROSINHO
EDOC/2019/49311
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
48, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal de Trânsito, nos 
termos informados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO PARA O 
CAMINHO EXECUTADO NA OBRA DE REFOR-
ÇO DA PROTEÇÃO DA MARGEM DO RIO DOU-
RO – FREGUESIA DE OLIVEIRA DO DOURO
EDOC/2019/62287
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
49, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
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21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal de Trânsito, nos 
termos informados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NO ÂM-
BITO DA EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO 
DA RUA SR. DO PADRÃO, RUA AMÉRICO DE 
OLIVEIRA E RUA DA QUINTA DA FÁBRICA – 
UNIÃO DE FREGUESIAS DE GRIJÓ E SERMON-
DE
EDOC/2019/49021
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
50, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal de Trânsito, nos 
termos informados.
POSTURAS MUNICIPAIS DE TRÂNSITO E 
APROVAÇÃO DE ESTUDO DE MOBILIDADE 
DESENVOLVIDO PARA A RUA DE PINHAIS 
BASTOS, RUA CINCO DE OUTUBRO, RUA DOS 
METALÚRGICOS E RUA DA GRAÇA – FREGUE-
SIA DE AVINTES
EDOC/2016/16277
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
51, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar as Posturas Municipais de Trânsito, nos 
termos informados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NA RUA 
NOVA DOS LAGOS – UNIÃO DE FREGUESIAS 
DE MAFAMUDE E VILAR DO PARAÍSO
EDOC/2019/21821
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
52, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
30.12.2019”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal de Trânsito, nos 
termos informados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NA CAL-
ÇADA DA FONTE DE JORGIM – FREGUESIA DE 
OLIVEIRA DO DOURO
EDOC/2020/4066

Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
53, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal de Trânsito, nos 
termos informados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NA TRA-
VESSA PÁDUA CORREIA – UNIÃO DE FREGUE-
SIAS DE MAFAMUDE E VILAR DO PARAÍSO
EDOC/2019/39040
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
54, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal de Trânsito, nos 
termos informados.
AUTORIZAÇÃO ESPECIAL DE CIRCULAÇÃO 
PARA OS SEGUINTES VEÍCULOS PESADOS: 
74-UI-64 E 21-LU-25 PARA PERMISSÃO DE 
CIRCULAÇÃO NO INTERIOR DA ZONA DELI-
MITADA ENTRE A A1, ROTUNDA DE SANTO 
OVÍDIO, AVENIDA DA REPÚBLICA, AVENIDA 
VASCO DA GAMA (E.N.222) E AV. D. JOÃO II 
(VL9), ATÉ AO DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2020
EDOC/2019/77372
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
55, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por maioria, por 8 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar a autorização especial de circulação 
para os seguintes veículos pesados: 74-UI-64 E 
21-LU-25 para permissão de circulação no inte-
rior da zona delimitada entre a A1, Rotunda de 
Santo Ovídio, Avenida da República, Avenida 
Vasco da Gama (E.N.222) e AV. D. João II (VL9), 
até ao dia 31 de dezembro de 2020, nos termos 
informados.
AUTORIZAÇÃO ESPECIAL DE CIRCULAÇÃO 
PARA OS SEGUINTES VEÍCULOS PESADOS: 
98-HV-07, 97-HI-45, 92-DH-25, 91-DD-34, 89-
BN-12, 78-JS-43, 77-LL-90, 74-LL-11, 68-TD-48, 
50-ES-73, 49-54-XL, 45-HM-87, 44-LO-35, 37-
ST-24, 33-IV-96, 33-IV-93, 32-DI-10, 26-UR-40, 
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26-HJ-53, 26-HJ-51, 26-HJ-48, 26-HJ-47, 14-74-
VJ, 13-74-TZ, 11-HN-45, 11-HN-44, 11-HN-43, 11-
HN-41, 04-VS-66, 04-VS-65 E 04-VQ-63 PARA 
PERMISSÃO DE CIRCULAÇÃO NO INTERIOR 
DA ZONA DELIMITADA ENTRE A A1, ROTUNDA 
DE SANTO OVÍDIO, AVENIDA DA REPÚBLICA, 
AVENIDA VASCO DA GAMA (E.N.222) E AV. D. 
JOÃO II (VL9), ATÉ AO DIA 31 DE DEZEMBRO 
DE 2020
EDOC/2019/71171
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
56, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por maioria, por 8 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar a autorização especial de circulação 
para os seguintes veículos pesados: 98-HV-07, 
97-HI-45, 92-DH-25, 91-DD-34, 89-BN-12, 78-
JS-43, 77-LL-90, 74-LL-11, 68-TD-48, 50-ES-73, 
49-54-XL, 45-HM-87, 44-LO-35, 37-ST-24, 33-
IV-96, 33-IV-93, 32-DI-10, 26-UR-40, 26-HJ-53, 
26-HJ-51, 26-HJ-48, 26-HJ-47, 14-74-VJ, 13-74-
TZ, 11-HN-45, 11-HN-44, 11-HN-43, 11-HN-41, 04-
VS-66, 04-VS-65 E 04-VQ-63 para permissão 
de circulação no interior da zona delimitada en-
tre a A1, Rotunda de Santo Ovídio, Avenida da 
República, Avenida Vasco da Gama (E.N.222) e 
Av. D. João II (VL9), até ao dia 31 de dezembro 
de 2020, nos termos informados.
AUTORIZAÇÃO ESPECIAL DE CIRCULAÇÃO 
PARA OS SEGUINTES VEÍCULOS PESADOS: 
09-VR-32, 10-VR-25, 82-CG-75, 88-VU-25, 96-
AS-50 E 96-MC-76 PARA PERMISSÃO DE CIR-
CULAÇÃO NO INTERIOR DA ZONA DELIMITA-
DA ENTRE A A1, ROTUNDA DE SANTO OVÍDIO, 
AVENIDA DA REPÚBLICA, AVENIDA VASCO 
DA GAMA (E.N.222) E AV. D. JOÃO II (VL9), 
ATÉ AO DIA 31 DE AGOSTO DE 2020
EDOC/2019/76459
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
57, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por maioria, por 8 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar a autorização especial de circulação 
para os seguintes veículos pesados: 09-VR-32, 

10-VR-25, 82-CG-75, 88-VU-25, 96-AS-50 E 96-
MC-76 para permissão de circulação no interior 
da zona delimitada entre a A1, Rotunda de San-
to Ovídio, Avenida da República, Avenida Vasco 
da Gama (E.N.222) e Av. D. João II (VL9), até ao 
dia 31 de agosto de 2020, nos termos informa-
dos.
PEDIDO DE DISPENSA DO PAGAMENTO DA 
TAXA REFERENTE À LICENÇA DE LUGAR DE 
ESTACIONAMENTO PRIVATIVO PARA O ANO 
DE 2020, SOLICITADO PELA ASSOCIAÇÃO 
PORTUGUESA DE DEFICIENTES
EDOC/2020/4015
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
58, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento da 
taxa referente à licença de lugar de estaciona-
mento privativo para o ano de 2020, solicita-
do pela Associação Portuguesa de Deficientes, 
nos termos informados.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TA-
XAS PELA INTERRUPÇÃO DE TRÂNSITO, RE-
LATIVA À REALIZAÇÃO DO EVENTO “SEMA-
NA EUROPEIA DO DESPORTO”, REALIZADO 
NO DIA 27 DE SETEMBRO DE 2019, NO VALOR 
TOTAL DE €576,20 (QUINHENTOS E SETENTA 
E SEIS EUROS E VINTE CÊNTIMOS), SOLICITA-
DO PELO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DOS 
CARVALHOS
EDOC/2019/59636
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
59, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento 
de taxas pela interrupção de trânsito, relativa 
à realização do evento “Semana Europeia do 
Desporto”, realizado no dia 27 de setembro de 
2019, no valor total de €576,20 (quinhentos e 
setenta e seis euros e vinte cêntimos), solicita-
do pelo Agrupamento de Escolas dos Carva-
lhos, nos termos informados.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TA-
XAS PELA INTERRUPÇÃO DE TRÂNSITO, RE-
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LATIVA À REALIZAÇÃO DO EVENTO “DESFILE 
DE PAIS NATAL”, REALIZADO NO DIA 16 DE 
DEZEMBRO DE 2019, NO VALOR TOTAL DE 
€301,35 (TREZENTOS E UM EUROS E TRINTA 
E CINCO CÊNTIMOS), SOLICITADO PELA AS-
SOCIAÇÃO PRÓ-INFÂNCIA DE PEDROSO
EDOC/2019/72961
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
60, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento 
de taxas pela interrupção de trânsito, relativa 
à realização do evento “Desfile de Pais Natal”, 
realizado no dia 16 de dezembro de 2019, no 
valor total de €301,35 (trezentos e um euros e 
trinta e cinco cêntimos), solicitado pela Asso-
ciação Pró-Infância de Pedroso, nos termos in-
formados.

DIREÇÃO MUNICIPAL PARA A INCLUSÃO 
SOCIAL

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA DEVIDA PELA UTILIZAÇÃO DO PAVI-
LHÃO MUNICIPAL MIRANDA DE CARVALHO, 
NOS DIAS 11, 12 E 13 DE MARÇO DE 2020 PARA 
A REALIZAÇÃO DA INFORMA 2020: FEIRA DE 
EMPREGO, FORMAÇÃO E EMPREENDEDORIS-
MO DE VILAR DE ANDORINHO, NO VALOR DE 
€527,40 (QUINHENTOS E VINTE E SETE EU-
ROS E QUARENTA CÊNTIMOS), SOLICITADO 
PELA JUNTA DE FREGUESIA DE VILAR DE AN-
DORINHO
EDOC/2020/4172
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
61, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento da 
taxa devida pela utilização do Pavilhão Muni-
cipal Miranda de Carvalho, nos dias 11, 12 e 13 
de março de 2020 para a realização da INFOR-
MA 2020: Feira de Emprego, Formação e Em-
preendedorismo de Vilar de Andorinho, no va-
lor de €527,40 (quinhentos e vinte e sete euros 
e quarenta cêntimos), solicitado pela Junta de 

Freguesia de Vilar de Andorinho, nos termos in-
formados.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA DEVIDA PELA UTILIZAÇÃO DO PAVI-
LHÃO SALVADOR GUEDES, NOS DIAS 08 E 09 
DE FEVEREIRO, NO VALOR DE €533,80 (QUI-
NHENTOS E TRINTA E TRÊS EUROS E OITEN-
TA CÊNTIMOS), SOLICITADO PELA JUNTA DE 
FREGUESIA DE AVINTES
EDOC/2020/3852
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
62, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
17.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento da 
taxa devida pela utilização do Pavilhão Salva-
dor Guedes, nos dias 08 e 09 de fevereiro, no 
valor de €533,80 (quinhentos e trinta e três eu-
ros e oitenta cêntimos), solicitado pela Junta de 
Freguesia de Avintes, nos termos informados.
ATRIBUIÇÃO DE ESCALÕES DA AÇÃO SO-
CIAL ESCOLAR – ANO LETIVO 2019-2020 (DE 
23.09.2018 A 31.12.2019)
EDOC/2020/3396
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
63, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a atribuição de escalões da ação social 
escolar – ano letivo 2019-2020 (de 23.09.2018 a 
31.12.2019), nos termos informados.
14º PEDIDO DE REGULARIZAÇÃO DE ESCA-
LÃO DE AÇÃO SOCIAL ESCOLAR COM EFEI-
TOS RETROATIVOS
EDOC/2020/6343
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
64, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, apro-
var o 14º pedido de regularização de escalão de 
ação social escolar, com efeitos retroativos, nos 
termos informados.
EIXO DE APOIO A ESTUDANTES – BOLSAS DE 
ESTUDO DO PROGRAMA MUNICIPAL GAIA 
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+ INCLUSIVA – ATRIBUIÇÃO DE VERBA COM 
VISTA AO APOIO AOS JOVENS QUE SE EN-
CONTRAM EM SITUAÇÃO DE ABANDONO DE 
ENSINO SUPERIOR
EDOC/2019/63421
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
65, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “Concordo. À 
DMAF. À Câmara. 15.11.2019”
O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro disse ser de elementar justiça as ações 
deste tipo e saúda a implementação da presen-
te medida. Disse que aquando da discussão do 
Plano e Orçamento terá apresentado, no Eixo 
Educar, uma proposta de atribuição de bolsas 
escolares a estudantes carenciados, do conce-
lho de Vila Nova de Gaia. Disse entender que 
a verba hoje proposta, é insuficiente, pelo que, 
propôs que em futuras situações a mesma pu-
desse ser reforçada. Entende ser uma causa no-
bre apoiar jovens com grande potencial e que 
ficam com o seu futuro definitivamente marca-
do por não poderem concluir um curso, para o 
qual têm vocação. 
O Senhor Presidente da Câmara Municipal, Prof 
Dr. Eduardo Vítor Rodrigues disse que a Câma-
ra iniciou este programa Gaia+Inclusiva muito 
focada nas rendas e no apoio à habitação, por-
que, na altura, era onde mais se faziam sentir as 
dificuldades. Que o presente tema encontrava-
-se incluído no Gaia+Inclusiva, mas não tinha 
sido acionado com esta velocidade e intensi-
dade. Que é compromisso da Câmara, depois 
da revisão orçamental, dotar esta linha com um 
reforço de verba, que permita, ainda durante o 
ano 2020, fazer uma de duas coisas ou as duas 
coisas, isto é, abranger mais alunos e/ou refor-
çar o apoio a alguns alunos, cujo apoio não é 
suficientemente forte.  
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a atribuição de verba com vista ao Eixo 
de Apoio a Estudantes – Bolsas de Estudo do 
Programa Municipal Gaia + Inclusiva, nos ter-
mos informados.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS PELA UTILIZAÇÃO DE PISCINA MUNI-
CIPAL, A JÚLIA DA SILVA TEIXEIRA, PARA O 
ANO LETIVO 2019/2020, NO VALOR TOTAL DE 
€230,00 (DUZENTOS E TRINTA EUROS), SOLI-

CITADO POR JÚLIA DA SILVA TEIXEIRA
EDOC/2019/80944
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
66, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020
Deliberação: Deliberado por unanimidade, apro-
var o pedido de isenção do pagamento de ta-
xas pela utilização de piscina municipal, para o 
ano letivo 2019/2020, no valor total de €230,00 
(duzentos e trinta euros), solicitado por Júlia da 
Silva Teixeira, nos termos informados.
FIXAÇÃO DE PREÇOS DE UTILIZAÇÃO DO PA-
VILHÃO MUNICIPAL CARLOS RESENDE – FRE-
GUESIA DE CANIDELO
EDOC/2020/7270
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
67, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
28.01.2020
Deliberação: Deliberado por maioria, por 8 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar a fixação de preços de utilização do Pa-
vilhão Municipal Carlos Resende, freguesia de 
Canidelo, nos termos informados.

DIREÇÃO MUNICIPAL DE URBANISMO E AM-
BIENTE

PEDIDO DE CERTIDÃO URBANÍSTICA PARA 
EFEITOS DE ISENÇÃO DE IMI E IMT, PROC.º 
4497/18 – CERT – UNIÃO DE FREGUESIAS DE 
MAFAMUDE E VILAR DO PARAÍSO, SOLICI-
TADO POR LAURA FERNANDA SILVA COUTO 
COELHO
EDOC/2020/4653
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
68, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020
Deliberação: Deliberado por unanimidade, nos 
termos informados, o seguinte:
1. Reconhecimento pela Câmara Municipal, em 
virtude da conclusão das obras efetuadas e das 
vistorias urbanísticas realizadas no âmbito das 
quais o imóvel obteve o nível de conservação 
mau antes da intervenção e o nível de conser-
vação bom após a intervenção e da apresenta-
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ção do certificado energético nº SCE205321518, 
que o edifício sito na Rua Joaquim Nicolau de 
Almeida, nº 813, da freguesia de Mafamude e 
Vilar do Paraíso, inscrito na matriz nº 3200 e 
descrito na 2ª Conservatória do Registo Predial 
de Vila Nova de Gaia, sob o nº1100/19870107 foi 
objeto de uma intervenção de reabilitação, para 
efeitos da isenção de IMI e IMT, ao abrigo dos 
nºs 1, 2, do art.º 45º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, na redação atualmente em vigor;
2. Aprovação de emissão de certidão, nos ter-
mos da minuta em anexo;
3. Comunicação deste reconhecimento ao ser-
viço de finanças da área da situação do edifício 
ou fração, no prazo máximo de 20 dias a con-
tar da data da determinação do estado de con-
servação resultante das obras, ou da emissão 
da respetiva certificação energética, se esta for 
posterior, nos termos do nº 4, do artigo 45º;
4. Envio ao requerente da certidão urbanística 
peticionada.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA DEVIDA PELA OCUPAÇÃO DO ES-
PAÇO PÚBLICO MUNICIPAL, NO VALOR DE 
€30.240,00 (TRINTA MIL DUZENTOS E QUA-
RENTA EUROS), PROC.º 1042/18 – PL – UNIÃO 
DE FREGUESIAS DE MAFAMUDE E VILAR DO 
PARAÍSO, SOLICITADO POR IMOLIMIT,S.A.
EDOC/2020/4650
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
69, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção de pagamento da 
taxa devida pela ocupação do espaço público 
municipal, no valor de €30.240,00 (trinta mil 
duzentos e quarenta euros), Proc.º 1042/18 – 
PL, União de Freguesias de Mafamude e Vilar 
do Paraíso, solicitado por IMOLIMIT,S.A., nos 
termos informados.
Saiu da reunião o Senhor Presidente da Câma-
ra, Prof. Dr. Eduardo Vítor Rodrigues.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA DEVIDA PELA 1ª PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE UR-
BANIZAÇÃO, NO MONTANTE DE €71.417,24 
(SETENTA E UM MIL QUATROCENTOS E DE-
ZASSETE EUROS E VINTE E QUATRO CÊN-

TIMOS), PROC.º 3244/17 – PL – UNIÃO DE 
FREGUESIAS DE MAFAMUDE E VILAR DO PA-
RAÍSO, SOLICITADO POR JOSÉ MIGUEL & IR-
MÃO, S.A.
EDOC/2020/4053
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
70, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020
Deliberação: Deliberado por maioria, por 7 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento da 
taxa devida pela 1ª prorrogação do prazo para 
execução das obras de urbanização, no mon-
tante de €71.417,24 (setenta e um mil quatro-
centos e dezassete euros e vinte e quatro cênti-
mos), Proc.º 3244/17 – PL, União de Freguesias 
de Mafamude e Vilar do Paraíso, solicitado por 
José Miguel & Irmão, S.A., nos termos informa-
dos.
Entrou na reunião o Senhor Presidente da Câ-
mara, Prof. Dr. Eduardo Vítor Rodrigues.
PEDIDO DE REDUÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, NO VA-
LOR DE €21.681,23 (VINTE E UM MIL SEISCEN-
TOS E OITENTA E UM EUROS E VINTE E TRÊS 
CÊNTIMOS, DA TAXA DE LICENÇA DE OBRAS 
DE CONSTRUÇÃO, NO VALOR DE €4.179,54 
(QUATRO MIL CENTO E SETENTA E NOVE EU-
ROS E CINQUENTA E QUATRO CÊNTIMOS) E 
DA TAXA DE EMISSÃO DE ALVARÁ DE LICEN-
ÇA DE OBRAS, NO VALOR DE €290.00 (DU-
ZENTOS E NOVENTA EUROS), PROC.º 26/19 
– PL – UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA MA-
RINHA E SÃO PEDRO DA AFURADA, SOLICI-
TADO POR CALCULUS COLOSSAL LDA.
EDOC/2020/4640
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
71, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020
Deliberação: Deliberado por maioria, por 8 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar, nos termos informados, os seguintes 
pedidos formulados por Calculus Colossal Ld., 
Processo nº 26/19 – PL, União de Freguesias de 
Santa Marinha e São Pedro da Afurada:
1. o pedido de redução, em 50% do pagamento 
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da Taxa Municipal de Urbanização, no valor de 
€21.681,23 (vinte e um mil seiscentos e oitenta 
e um euros e vinte e três cêntimos);
2. o pedido de redução em 50% do pagamento 
da Taxa de Licença de Obras de Construção, no 
valor de €4.179,54 (quatro mil cento e setenta 
e nove euros e cinquenta e quatro cêntimos) e;
3. indeferir o pedido de isenção da taxa de 
emissão de alvará de licença de obras, no valor 
de €290.00 (duzentos e noventa euros).
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA DEVIDA PELA INSTALAÇÃO E FUNCIO-
NAMENTO DO POSTO DE ABASTECIMEN-
TO DE COMBUSTÍVEIS, NO MONTANTE DE 
€2.500,00 (DOIS MIL E QUINHENTOS EUROS), 
PROC.º 6274/19 – PC – UNIÃO DE FREGUESIAS 
DE GULPILHARES E VALADARES, SOLICITA-
DO PELA ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA BOM-
BEIROS VOLUNTÁRIOS DE VALADARES
EDOC/2019/76743
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
72, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
21.01.2020
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento da 
taxa devida pela instalação e funcionamento do 
posto de abastecimento de combustíveis, no 
montante de €2.500,00 (dois mil e quinhentos 
euros), Proc.º 6274/19 – PC, União de Fregue-
sias de Gulpilhares e Valadares, solicitado pela 
Associação Humanitária Bombeiros Voluntários 
de Valadares, nos termos informados.
ATIVIDADE “CIÊNCIA EM FAMÍLIA” – CUSTO 
SIMBÓLICO DAS ATIVIDADES, NO VALOR DE 
€1,00 (UM EURO) POR PARTICIPANTE
EDOC/2020/7448
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
73, apenas no original. 
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara. 
29.01.2020
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o custo simbólico no valor de €1,00 
(um euro), por participante, na atividade “Ciên-
cia em Família”, nos termos informados.

DIVERSOS
Foi presente o RESUMO DIÁRIO DA TESOURA-

RIA que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
74, apenas no original.
Deliberação: A Câmara tomou conhecimento.
O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduar-
do Vítor Rodrigues agradeceu a todos os autar-
cas presentes e disse que a próxima reunião vai 
realizar-se na Câmara Municipal. Que a primeira 
reunião de março irá realizar-se nos Bombei-
ros da Aguda, ficando todos os Senhores Ve-
readores convidados para, no final da referida 
reunião, fazerem uma rápida visita às obras que 
estão a desenvolver-se no edifício lateral e que 
será a nova estrutura de camaratas dos Bom-
beiros da Aguda. 
O Senhor Presidente de Junta da União das 
Freguesias de Santa Marinha e de S. Pedro da 
Afurada, Dr. Paulo Lopes referiu-se às virtudes 
das reuniões descentralizadas e, no caso con-
creto, disse ter sido uma reunião tranquila e 
pacífica. Disse ficar satisfeito que a Câmara re-
force as comparticipações a todas as associa-
ções humanitárias dos Bombeiros Voluntários 
do concelho e, naquilo que diz respeito à União 
de Freguesias de Santa Marinha e São Pedro da 
Afurada, o reforço da comparticipação no valor 
de 60.000 euros aos Bombeiros Voluntários de 
Coimbrões. Registou, igualmente, com agrado, 
as novas acessibilidades ao centro histórico, a 
implementação e a nova intervenção integra-
da no Castelo de Gaia e a integração de meios 
mecânicos, facilitando a acessibilidade a todos 
que moram no local. Parabenizou o Senhor Pre-
sidente, o Senhor Vice-Presidente e todos os 
Senhores Vereadores e cumprimentou a Se-
nhora Diretora Municipal, Dr.ª Manuela Garrido, 
enaltecendo, igualmente, a presença de todos 
os colegas do executivo da União de Freguesias 
de Santa Marinha e São Pedro da Afurada.  
Nada mais havendo a tratar, quando eram 10 
horas e 55 minutos, o Senhor Presidente da Câ-
mara declarou encerrada a reunião, da qual se 
elaborou a presente ata aprovada, por unani-
midade, nos termos do disposto no nº 1 do art.º 
34.º do CPA e no nº. 1 do art.º 57º do Anexo I da 
Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, bem como 
do n.º 1 do art.º 11.º do Regimento da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, aprovado pelo 
Executivo na sua reunião de 2019.01.21.
E eu, Manuela Fernanda da Rocha Garrido, Di-
retora Municipal de Administração e Finanças e 
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Secretária da presente reunião, a subscrevi.
O Presidente da Câmara, (Eduardo Vítor Rodri-
gues)

B.2. ATA N.º 04
REUNIÃO PÚBLICA DA CÂMARA REALIZADA 
NOS PAÇOS DO MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE 
GAIA, EM 17 DE FEVEREIRO DE 2020 
PRESENTES:
- O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. 
Eduardo Vítor Rodrigues
- O Senhor Vereador, Eng.º Patrocínio Miguel 
Vieira de Azevedo
- A Senhora Vereadora, Dra. Maria Elisa Vieira 
da Silva Cidade Oliveira 
- O Senhor Vereador, Dr. José Guilherme Sarai-
va de Oliveira Aguiar
- O Senhor Vereador, Dr. Manuel António Cor-
reia Monteiro
- A Senhora Vereadora, Engª. Paula Cristina 
Martins Carvalhal
- O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro
- O Senhor Vereador, Arq. José Valentim Pinto 
Miranda
- O Senhor Vereador, Dr. Elísio Ferreira Pinto
- A Senhora Vereadora, Dra. Marina Raquel Lo-
pes Mendes Ascensão
AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS NOS TERMOS DA 
ALÍNEA C) DO ARTº. 39 DA LEI N.º 75/2013 DE 
12 DE SETEMBRO, COM AS DEVIDAS ALTERA-
ÇÕES: 
- O Senhor Vereador, Dr. José Joaquim Cancela 
Moura
PRESIDIU À REUNIÃO: 
- O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. 
Eduardo Vítor Rodrigues
SECRETARIOU A REUNIÃO: 
- A Senhora Diretora Municipal de Administra-
ção e Finanças, Dra. Manuela Garrido
HORA DA ABERTURA: 09 horas e 30 minutos.
HORA DE ENCERRAMENTO: 11 horas e 10 mi-
nutos.

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA
PONTO PRÉVIO Nº 1

O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro, congratulou-se com a candidatura de 

Gaia a Capital Europeia da Juventude 2024, su-
gerindo propostas a serem integradas no res-
petivo programa.
O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. 
Eduardo Vítor Rodrigues disse que o Senhor 
Vereador Dr. Elísio Pinto dará informações mais 
detalhadas sobre as questões colocadas. Disse 
associar-se ao que o Senhor Vereador referiu, 
no sentido de que esta é uma temática central 
e, não querendo fazer extrapolações, existe a 
obrigação de fazer esta abordagem por duas 
razões: Em 1º lugar, porque no debate sobre a 
juventude, introduziu-se um elemento concep-
tual que não era tradicional, isto é, é feita uma 
busca por tudo quanto são instrumentos e do-
cumentos que existem e a abordagem é sempre 
feita nesta perspetiva da Juventude. Que Gaia é 
um concelho muito especial, com muitas hete-
rogeneidades e dualismos e tentou-se introdu-
zir um conceito alternativo, que é um conceito 
no plural, “juventudes”, porque na verdade é 
que não nos basta ter aquilo que é o tradicio-
nal arquétipo de medidas para uma faixa etária, 
mas reconhecer que, dentro de uma faixa etá-
ria, a pluralidade de situações é muito diversa 
do ponto de vista sociológico e, foi objetivo da 
Câmara, introduzir este elemento, para fazer da 
Capital Europeia da Juventude um instrumento 
de universalização de medidas, que não sejam 
o tradicional menu que está disponível. Em 2º 
lugar, porque, na verdade, a Câmara tem de ter 
esta preocupação e Gaia é dos poucos municí-
pios que anualmente ou mantem o número de 
salas de aula ou tem problemas de limites de 
alunos, porque faltam salas de aula, pelo que, 
está numa tendência inversa e convém cultiva-
-la, porque ela não é o produto da natalidade, 
mas resulta do benefício  dos movimentos mi-
gratórios, que trazem para o concelho a juven-
tude com o seu potencial natalista. Disse que a 
Câmara está empenhada neste projeto, o qual 
não é um projeto mandato, mas sim um pro-
jeto para o futuro.  Disse que, se porventura, a 
Câmara não for contemplada, não ficará muito 
mais triste do que se vier a ser contemplada, 
porque este tipo de processos valem o inves-
timento pela dinâmica que criam e que, de-
pois, independentemente de ganhar ou não, ela 
mantém-se.
O Senhor Vereador, Dr. Elísio Ferreira Pinto dis-
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se que a Câmara, em 2018, apresentou a visão 
para esta candidatura, assumindo uma candi-
datura para 2024. Que trata-se de um processo 
que se constrói com e para jovens e os jovens 
de Vila Nova de Gaia estão envolvidos em to-
das as iniciativas e em todas as práticas políti-
cas, na área da Juventude, desde a Comissão 
Permanente, desde o Conselho Municipal da 
Juventude, desde a comunidade escolar, por-
que não faz sentido preparar um caminho sem 
a envolvência coletiva de todas as “juventu-
des”. Que a Câmara tem falado com o tecido 
empresarial, no sentido de os sensibilizar para 
a importância da candidatura e dar a oportu-
nidade aos jovens. Que se tem levado a efeito 
um conjunto de roteiros e que a Câmara tem o 
apoio do Senhor Presidente da República, do 
Senhor Primeiro-Ministro, do Senhor Secretário 
de Estado da Juventude e do Desporto e de 
todas as organizações nacionais juvenis.  Disse 
ser importante o processo que a Câmara está 
a construir, porque o mesmo irá lançar semen-
tes para que a juventude de Vila Nova de Gaia 
possa ter orgulho em viver e afirmar-se no con-
celho. 

PONTO PRÉVIO Nº 2
O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro, disse que recentemente foi aprovada 
a taxa turística numa cidade do norte de Portu-
gal e os proprietários dos estabelecimentos ho-
teleiros locais, ameaçaram levar a referida taxa 
a fiscalização do Tribunal Constitucional, invo-
cando que a mesma é inconstitucional e que 
não é uma taxa, mas sim um imposto. Que esta 
situação poderá levar as Câmaras a repensar a 
sua posição e a sua situação financeira. Disse 
que a taxa de proteção civil terá sido declarada 
inconstitucional e, pelo que terá percebido, as 
Câmaras, em princípio, serão obrigadas a de-
volver o valor referente à referida taxa. Pergun-
tou se esta questão já foi abordada ou não e, 
relativamente à taxa de proteção civil, se já teve 
evolução e se ainda há indemnizações a pagar 
e qual é a posição do Senhor Presidente sobre 
esta questão. 
O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduar-
do Vítor Rodrigues, disse que a impugnação ou 
a perspetiva de impugnação, parece ter alguma 
razoabilidade, porque tem a ver com o aparen-

te não cumprimento de um requisito obrigató-
rio, que é o estudo económico-financeiro e, se 
assim for, a taxa nem sequer precisa de chegar 
ao constitucional, porque ela é ilegal por natu-
reza.  Que a questão que se coloca, é saber se 
se está a cobrar um imposto ou se está a cobrar 
uma taxa e a diferença é que o imposto não tem 
contrapartida direta, mas uma taxa tem, ou seja, 
quando se paga uma taxa, paga-se para ter um 
benefício. Que em Gaia, a taxa turística foi pen-
sada para corresponder a uma contrapartida e 
os estudos económicos são muito claros e até 
já estão em execução nas suas contrapartidas, 
isto é, reconhecem que o volume de turistas é 
um record absoluto de número de visitantes 
das caves, na ordem de 1 milhão e 300 mil. Que 
existe um impacto do turismo muito significati-
vo e, do ponto de vista da segurança e da lim-
peza urbana, tem implicações. Que a Câmara 
quantificou o impacto desta pegada turística 
num estudo económico e daí decorrer contra-
partidas, isto é, a Câmara fica com o dinheiro 
para pagar ou comparticipar o pagamento de 
consequências decorrentes desta pegada turís-
tica.  
O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro, perguntou se o processo relativo à 
taxa de proteção civil ainda não está encerrado 
e se ainda não há valores referentes a eventuais 
indemnizações.
O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduar-
do Vítor Rodrigues, disse não existir nenhum 
impacto significativo, porque existiam impug-
nações de empresas que eram demandadas e 
que impugnavam e que não pagavam. Que, por 
outro lado, também é verdade que, a partir do 
início do seu 1º mandato, houve uma diretiva de 
que todos as situações dúbias seriam suspen-
sas e, em bom rigor, pouco ou nada tem a de-
volver, porque também não cobrou. 

PRESIDÊNCIA/VEREAÇÃO
APROVAÇÃO DEFINITIVA DA ATA Nº 03 DA 
REUNIÃO (PÚBLICA) DE CÂMARA REALIZA-
DA EM 03 DE FEVEREIRO DE 2020 
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
1, apenas no original.
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar definitivamente a ata nº 03 da reunião 
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pública de Câmara realizada em 03 de fevereiro 
de 2020.
Os Senhores Vereadores, Dr. José Joaquim Can-
cela Moura e Arq. José Valentim Pinto Miranda 
não votaram a aprovação da ata da reunião de 
Câmara de 03 de fevereiro de 2020, em virtude 
de não terem participado na mesma.
PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA FILMAGENS 
NA VIA PÚBLICA, NA RUA CAMILO DE SOUSA 
SANTOS, NO DIA 25 DE JANEIRO, NO VALOR 
DE €400,00 (QUATROCENTOS EUROS), RE-
QUERENTE: RTP – RÁDIO TELEVISÃO PORTU-
GUESA, SA
EDOC/2020/4129
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
2, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
proponho isenção total da taxa, pelo interesse 
do assunto na divulgação da cidade. 31.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a isenção total do pagamento da taxa 
no valor de €400,00, pelo interesse do assunto 
na divulgação da cidade, nos termos propostos. 
CEDÊNCIA GRATUITA DO ESPAÇO COR-
PUS CHRISTI, PARA A REALIZAÇÃO DE UM 
WORKSHOP INTERNACIONAL COM O TEMA 
”BIOMASS, BIOREFINERY AND BIOECO-
NOMY”, A REALIZAR NOS DIA 27 DE FEVEREI-
RO DE 2020, SOLICITADO POR ISLA GAIA
EDOC/2020/2080
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
3, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câma-
ra.31.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a cedência gratuita do Espaço Corpus 
Christi, no valor de €184,50, para a realização 
de um workshop internacional com o tema 
”Biomass, Biorefinery and Bioeconomy”, a rea-
lizar no dia 27 de fevereiro de 2020, solicitado 
por ISLA GAIA, nos termos informados. 
PROPOSTA DE PROGRAMA NACIONAL DE 
BOLSAS DE ARQUITETURA PARA JOVENS 
ARQUITETOS, DA FUNDAÇÃO DA JUVENTU-
DE
EDOC/2020/6465
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 

4, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “Autorizo. À 
DMAF. À Câmara, 28.01.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, apro-
var a participação do Município de Vila Nova de 
Gaia no Programa Nacional de Bolsas de Arqui-
tetura para Jovens Arquitetos, da Fundação da 
Juventude, aos seguintes níveis:
1. Financiamento de uma bolsa para o projeto 
que vier a ser desenvolvido no Município de 
Vila Nova de Gaia, no valor de €2.250,00;
2. Comparticipação nos custos da seleção e con-
sultadoria do programa, no valor de €1.350,00;
3. Autorização para acesso ao arquivo do Muni-
cípio por parte dos jovens bolseiros, para além 
da disponibilidade de outros elementos escri-
tos, fotográficos, etc, disponíveis, sem custos.
LISTA DEFINITIVA PARA ATRIBUIÇÃO DAS 
BOLSAS DE MÉRITO ACADÉMICO E DESPOR-
TIVO “RICARDO QUARESMA” – LISTA DEFINI-
TIVA
EDOC/2019/70455
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
5, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o cabimento e a lista definitiva para 
atribuição das Bolsas de Mérito Académico e 
Desportivo “Ricardo Quaresma”, nos termos in-
formados.
EIXO DE APOIO AO ARRENDAMENTO RES-
PEITANTE AO ANO DE 2020, NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA GAIA + INCLUSIVA, NO VALOR 
DE €323.209,08 (TREZENTOS E VINTE E TRÊS 
MIL DUZENTOS E NOVE EUROS E OITO CÊN-
TIMOS)
EDOC/2020/10251
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
6, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o Eixo de Apoio ao Arrendamento res-
peitante ao ano de 2020, no âmbito do Progra-
ma Gaia + Inclusiva, no valor de €323.209,08 
(trezentos e vinte e três mil duzentos e nove 
euros e oito cêntimos), nos termos informados.
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CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL 
DE CONCEÇÃO PARA O GAIA – MUSEU 
04.ADM.2020_GAIA-MUSEU
EDOC/2020/10359
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
7, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, au-
torizar a abertura do procedimento e respetivo 
cabimento e aprovar a constituição do júri e as 
peças do procedimento, nos termos informa-
dos.
APOIO TÉCNICO DO MUNICÍPIO À FEDERA-
ÇÃO PORTUGUESA DE FOLCLORE
EDOC/2020/11190
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
8, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, ao 
abrigo da competência conferida pelas alíneas 
e) e m) do nº 2 do artigo 23º e das alíneas o) 
e u) do nº 1 do artigo 33º do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, aprovado pela Lei nº 
75/2013, de 12 de setembro, a Câmara, nos pra-
zos legalmente previstos e  no âmbito da legis-
lação em vigor, disponibilize os seus serviços 
técnicos para a elaboração e constituição da 
propriedade horizontal e posterior emissão da 
respetiva licença de utilização, do edifício onde 
se encontra instalada a sede da Federação Por-
tuguesa de Folclore, nos termos informados.
FUNDAÇÃO EÇA DE QUEIROZ- REPRESEN-
TANTE NO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
EDOC/2020/9102
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
9, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, no-
mear a Senhora Vereadora da Cultura e Progra-
mação Cultura, Engª Paula Cristina Martins Car-
valhal, como representante do Município de Vila 
Nova de Gaia, no Conselho de Administração 
de Fundação Eça de Queiroz, uma vez que este 
Município foi eleito, em reunião de 31 de janeiro 

de 2020, Presidente do Conselho de Curado-
res daquela entidade, para o triénio 2020-2022, 
nos termos propostos.

DIREÇÃO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS

PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE 
TAXAS DE UTILIZAÇÃO DE VIATURAS MU-
NICIPAIS, NO VALOR TOTAL DE €57,97 (CIN-
QUENTA E SETE EUROS E NOVENTA E SETE 
CÊNTIMOS), PARA DESLOCAÇÃO AO PORTO, 
NO DIA 31 DE JANEIRO DE 2020, SOLICITADO 
PELA ESCOLA BÁSICA DE ALDEIA NOVA
EDOC/2020/7430
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
10, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
04.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção do pagamento de 
taxas de utilização de viaturas municipais, no 
valor total de €57,97 (cinquenta e sete euros e 
noventa e sete cêntimos), para deslocação ao 
Porto, no dia 31 de janeiro de 2020, solicitado 
pela Escola Básica de Aldeia Nova, nos termos 
informados.
Saiu da reunião o Senhor Presidente da Câma-
ra, Prof. Dr. Eduardo Vítor Rodrigues.
ADENDA AO ACORDO DE PARCERIA INSTITU-
CIONAL CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
VILA NOVA DE GAIA E A FACULDADE DE LE-
TRAS DA UNIVERSIDADE DO PORTO TENDO 
EM VISTA O OBSERVATÓRIO SOCIAL DE VILA 
NOVA DE GAIA
EDOC/2020/8728
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
11, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
10.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, apro-
var a adenda ao Acordo de Parceria Institucio-
nal celebrado entre o Município de Vila Nova de 
Gaia e a Faculdade de Letras da Universidade 
do Porto, tendo em vista o Observatório Social 
de Vila Nova de Gaia, nos termos apresentados.
Entrou na reunião o Senhor Presidente da Câ-
mara, Prof. Dr. Eduardo Vítor Rodrigues.
PROTOCOLO DE ACORDO A CELEBRAR EN-



CÂMARA MUNICIPAL

Nº 112 | FEVEREIRO 2020 | BOLETIM MUNICIPAL

28

TRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E 
FERNANDO CARLOS MENDES SALDANHA 
DA SILVA GOMES, ÂNGELA MARIA MENDES 
SALDANHA DA SILVA GOMES, LUCINDA MA-
RIA MENDES SALDANHA DA SILVA GOMES E 
CRISTINA FERNANDA MENDES SALDANHA 
DA SILVA GOMES TENDO EM VISTA AS CON-
DIÇÕES DE USUFRUTO DA SUPERFÍCIE A TÍ-
TULO PROVISÓRIO E DA CEDÊNCIA FUTURA, 
NO ÂMBITO DA REQUALIFICAÇÃO DA RUA 
INFANTE DOM HENRIQUE, UNIÃO DE FRE-
GUESIAS DE GULPILHARES E VALADARES
EDOC/2020/5204
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
12, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o Protocolo de Acordo a celebrar entre 
o Município de Vila Nova de Gaia e Fernando 
Carlos Mendes Saldanha da Silva Gomes, Ânge-
la Maria Mendes Saldanha da Silva Gomes, Lu-
cinda Maria Mendes Saldanha da Silva Gomes 
e Cristina Fernanda Mendes Saldanha da Silva 
Gomes, tendo em vista as condições de usufru-
to da superfície a título provisório e da cedên-
cia futura, no âmbito da requalificação da Rua 
Infante Dom Henrique, União de Freguesias de 
Gulpilhares e Valadares, nos termos protocola-
dos.
ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA DO LOTE Nº 25 DA 
URBANIZAÇÃO DA QUINTA DA PALA, SITO 
NA RUA DAS FONTAINHAS – UNIÃO DE FRE-
GUESIAS DE GULPILHARES E VALADARES, A 
ANTÓNIO MANUEL MARTINS CANGALHAS E 
A CARLA PATRICIA DA SILVA TEIXEIRA, PELO 
VALOR DE €17.000,00 (DEZASSETE MIL EU-
ROS)
EDOC/2019/20867
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
13, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
10.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, apro-
var a adjudicação definitiva do lote n.º 25 da 
Urbanização da Quinta da Pala, sito na Rua das 
Fontainhas, União de Freguesias de Gulpilhares 
e Valadares, descrito na Primeira Conservatória 

do Registo Predial de Vila Nova de Gaia sob o 
número 1442 e inscrito na matriz predial urbana 
7726, a António Manuel Martins Cangalhas, NIF 
208 593 675 e a Carla Patrícia da Silva Teixei-
ra, NIF 244 777 810, pelo valor de 17.000,00 € 
(dezassete mil euros), retificando, desta forma, 
a deliberação de reunião de Câmara de 03 de 
junho de 2019, nos termos informados.
TRANSMISSÃO DA PARCELA DESAFETADA 
COM A ÁREA DE 210M2, A TÍTULO GRATUITO 
OU ONEROSO, A FAVOR DE JOSÉ MANUEL 
DUARTE, NO ÂMBITO DO PROC. º 934/84 
– DAR SEM EFEITO A DELIBERAÇÃO DE 
06.08.2018 – ATA Nº16
EDOC/2018/65716
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
14, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
10.02.2020”
Deliberação: Deliberado por maioria, por 9 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar, nos termos informados, o seguinte:
a) dar sem efeito a deliberação de 06/08/2018 
- ata nº 16 "Transmissão a título gratuito ou one-
roso, a favor de José Manuel Duarte, no âmbito 
do processo nº 934//84";
b) Distratar a escritura pública nº 39 de 
05/03/1985 entre o Município e José Manuel 
Duarte, relativa à cedência de uma parcela de 
terreno sita na Rua Tenente Valadim, freguesia 
de Canidelo, com a área de 210 m2, parte do 
descrito sob o nº 30197, a fls10, do Livro B - 78, 
agora descrição 6996, inscrita na matriz sob o 
artigo 653 urbano, agora artigo 3672 urbano 
da freguesia de Canidelo, parcela destinada a 
abertura de um arruamento, revertendo a mes-
ma para a propriedade do requerente.
CEDÊNCIA DA PARCELA D, SITA NA RUA DAS 
MOUTADAS Nº 1004
EDOC/2019/45615
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
15, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
10.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a cedência da parcela D, sita na Rua 
das Moutadas, nº 1004, conforme declaração 
de cedência e nos termos informados.
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GAIA FUTURO – COOPERATIVA DE INTERES-
SE PÚBLICO, CRL
EDOC/2018/36563
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
16, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
10.02.2020”
O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro perguntou se a Câmara não consegue 
fazer esta função em vez desta entidade e, tal-
vez, de uma forma mais segura e centralizado-
ra, porque tem-se falado de maus exemplos do 
passado e pensa que seria preferível este as-
sunto ser gerido pela Câmara. 
O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduar-
do Vítor Rodrigues, disse haver o risco, mas a 
Câmara optou por um modelo cooperativo por 
três razões: Em 1º lugar, não se pode endividar; 
em 2º lugar, a cooperativa é um aglomerado 
de cooperadores que incluem basicamente or-
ganizações da economia social e, em 3º lugar, 
está-se a fundar uma cooperativa de interesse 
público, designada de Regie Cooperativa, que 
tem automaticamente, depois da sua aprova-
ção, o estatuto de IPSS de acordo com a lei do 
movimento cooperativo. Que, numa altura em 
que se fala tanto de creches, de cuidados con-
tinuados e paliativos, surge, aqui, uma grande 
oportunidade de colocar o Município, via coo-
perativa, a gerir e administrar uma série destas 
respostas sociais, que tecnicamente o Municí-
pio não pode fazer, porque não pode outorgar 
protocolos com a Segurança Social, enquanto 
que a cooperativa, enquanto IPSS, poderá ou-
torgar protocolos para uma rede de creches no 
concelho. Que existe um objetivo instrumental, 
ou seja, a cooperativa dará os passos que a Câ-
mara estiver disponível para dar e nunca acon-
tecerá que a cooperativa possa ir para a banca, 
pelo que, não haverá lugar a endividamento e 
se houver lugar a compensação, é a Câmara que 
tem de a compensar.  Que a opção do modelo 
cooperativo, em detrimento de empresa muni-
cipal, além dos riscos envolvidos numa empre-
sa municipal, tem este lado de economia social, 
que vai permitir, a prazo, fazer acordos e pro-
tocolos com a Segurança Social e, já na próxi-
ma semana, admite estar disponível o diploma 
para consulta do processo de descentralização 

na área da ação social e, aquilo que se antevê, 
é que se vai ter responsabilidades ao nível dos 
serviços e da prestação de serviços e torna-se 
necessário ter entidades de suporte. 
Deliberação:
Deliberado por maioria, por 9 votos a favor do 
PS e 1 abstenção do PPD/PSD, aprovar e sub-
meter à Assembleia Municipal a alteração do 
nome da Régie Cooperativa, passando a cons-
tar a criação da Cooperativa denominada “Gaia 
Futuro – Cooperativa de Interesse Público, 
CRL”, retificando-se, assim, a deliberação da 
Assembleia Municipal ocorrida na reunião de 11 
de dezembro de 2014, quanto ao ponto 1, man-
tendo-se inalterados os restantes pontos (pon-
to 2, 3 a) e b) da indicada reunião, nos termos 
informados.
REQUALIFICAÇÃO DA RUA DELFIM DE LIMA 
– 3ª FASE – ENTRE A RUA DO CRUZEIRO E A 
RUA 25 DE ABRIL – APROVAÇÃO DO RELATÓ-
RIO FINAL E DA MINUTA DO CONTRATO
EDOC/2018/60612
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
17, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
10.02.2020”
Deliberação:
Deliberado por unanimidade, nos termos infor-
mados, o seguinte:
1) Aprovar o teor do Relatório Final do qual, su-
cintamente, decorrem as seguintes propostas:
a) exclusão da proposta reportada pelo concor-
rente Civopal - Sociedade Construções e Obras 
Públicas Aliança, S.A., pelos fundamentos verti-
dos no ponto 4.1 do relatório preliminar;
b) adjudicação à proposta apresentada pelo 
concorrente Edilages S.A., pelo valor de 
1.158.511,00€, (um milhão cento e cinquenta e 
oito mil quinhentos e onze euros), acrescido de 
IVA à taxa legal em vigor;
2. Aprovar a minuta do contrato, na qual consta 
nova designação do Gestor do Contrato (Engª. 
Isabel Carvalho);
3. Autorizar que se notifique o concorrente 
classificado em 1º lugar para apresentação dos 
documentos de habilitação e caução, em mon-
tante correspondente a 5% do montante adju-
dicado.
AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCE-
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DIMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRÉS-
TIMO, AO ABRIGO DO ARTº 51º, Nº 1, DA LEI Nº 
73/2013, DE 03 DE SETEMBRO, PARA APLICA-
ÇÃO EM INVESTIMENTOS, ATÉ AO MONTANTE 
DE €10.450.000,00 – ADJUDICAÇÃO E APRO-
VAÇÃO DAS MINUTAS DOS CONTRATOS – RE-
TIFICAÇÃO DE DELIBERAÇÃO
EDOC/2019/68649
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
18, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por maioria, por 9 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, re-
tificar a deliberação de Câmara de 20 de janeiro 
de 2020 e aprovar a adjudicação da operação 
à CGD – Caixa Geral de Depósitos, SA e BPI – 
Banco Português de Investimento, SA, no mon-
tante de 5.222.500,00€ e 5.227.500,00, respe-
tivamente, nos termos informados. 
Mais foi deliberado submeter o presente assun-
to a aprovação da Assembleia Municipal.
INDICADORES FINANCEIROS – FEVEREIRO 
2020
EDOC/2020/10663
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
19, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: A Câmara tomou conhecimento.
CONSTITUIÇÃO DO FUNDO FIXO DE CAIXA
EDOC/2020/1490
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
20, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, apro-
var a constituição do Fundo Fixo de Caixa – Re-
ceção do Parque Biológico, no valor de €50,00 
(cinquenta euros), nos termos informados.
EMPREITADA DE REABILITAÇÃO ENERGÉTI-
CA DO EMPREENDIMENTO D. ARMINDO LO-
PES COELHO – (BLOCOS 1 A 11) – DECISÃO DE 
CONTRATAR, APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO 
PROCEDIMENTO E DEMAIS ELEMENTOS
EDOC/2020/816
Foi presente o documento referido em epígra-

fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
21, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, au-
torizar a abertura de procedimento e respetivo 
cabimento e aprovar a constituição do júri e as 
peças do procedimento, nos termos informa-
dos.
CONTRATO DE PATROCÍNIO A CELEBRAR EN-
TRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E A 
GLOBAL NOTÍCIAS, MEDIA GROUP, S.A. TEN-
DO EM VISTA O CICLO DE CONFERÊNCIAS, 
NO VALOR DE €78.000,00 (SETENTA E OITO 
MIL EUROS)
EDOC/2020/8772
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
22, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o contrato de patrocínio a celebrar en-
tre o Município de Vila Nova de Gaia e a Global 
Notícias, Media Group, S.A., tendo em vista o 
Ciclo de Conferências, no valor de €78.000,00 
(setenta e oito mil euros), nos termos apresen-
tados.
ADITAMENTO AO ACORDO DE COLABORA-
ÇÃO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
VILA NOVA DE GAIA E A ASSOCIAÇÃO ACRE-
DITA PORTUGAL TENDO EM VISTA O CENTRO 
DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE ATI-
VIDADES DE APOIO AO EMPREENDEDORIS-
MO E INOVAÇÃO EM VILA NOVA DE GAIA 
EDOC/2018/54826
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
23, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro disse enquadrar o presente assunto 
naquilo que é o âmbito da InovaGaia e faz-lhe 
alguma confusão saber que existe uma entida-
de apoiada pela Câmara e entidades paralelas a 
desenvolver o mesmo tipo de atividade. Disse 
que em outubro de 2018, aprovou-se em Câma-
ra o primeiro apoio a esta entidade e era impor-
tante saber o que foi feito até momento e, nes-
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tes casos e outros, haver um feedback daquilo 
que foi feito. Que quando existe a renovação de 
um apoio, entende ser importante saber qual o 
contributo dessa entidade e desse apoio para o 
nosso concelho.
O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduar-
do Vítor Rodrigues, referiu-se a duas questões 
distintas: Em 1º lugar, a prestação de contas que 
se verifica aquando o terminus ou a renovação 
de um protocolo e existem relatórios, pelo que, 
fará chegar ao Senhor Vereador o relatório re-
lativo à atividade de Associação Acredita Por-
tugal, no âmbito do acordo de colaboração em 
causa. Que a questão levantada pelo Senhor 
Vereador tem todo o sentido e a Câmara está a 
atribuir uma pequena comparticipação para 4 
anos, à Associação Acredita Portugal, de âmbi-
to nacional, que ganhou um grande projeto no 
âmbito do PIS - Programa de Inovação Social, 
para desenvolver atividades em vários sítios do 
País com quem contratualizasse. Que a Inova-
gaia não beneficia da candidatura do PIS e teria 
de desenvolver os projetos à sua conta e, nes-
te caso concreto, a Câmara paga uma pequena 
comparticipação, que é uma comparticipação 
nacional para aqueles que já têm o financia-
mento europeu venham a Gaia desenvolver a 
atividade. Que, neste caso concreto, a Câmara 
está a atribuir uma comparticipação de 20.000 
euros para um trabalho que irá custar 200 ou 
300.000 euros.  
Deliberação: Deliberado por maioria, por 9 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar o aditamento ao Acordo de Colabora-
ção celebrado entre o Município de Vila Nova 
de Gaia e a a Associação Acredita Portugal, 
tendo em vista o Centro de Inovação e Desen-
volvimento de Atividades de Apoio ao Em-
preendedorismo e Inovação em Vila Nova de 
Gaia, no valor de €20.000,00/ano, até 2023 (4 
anos), nos termos apresentados.
AQUISIÇÃO DO IMÓVEL DENOMINADO “TER-
REIRO DA VILA”, PELO VALOR DE €220.000,00 
(DUZENTOS E VINTE MIL EUROS), DESTINA-
DO À CONSTRUÇÃO DO FUTURO “CENTRO 
CÍVICO DE GRIJÓ”
EDOC/2019/28199
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
24, apenas no original.

Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a aquisição do imóvel inscrito na matriz 
predial rústica sob os artigos 790 e 792 da fre-
guesia de Grijó, denominado “Terreiro da Vila”, 
pelo valor de 220.000,00 (duzentos e vinte mil 
euros), destinada à construção do futuro “Cen-
tro Cívico de Grijó”, nos termos informados.
DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA COM 
CARÁCTER URGENTE DE EXPROPRIAÇÃO 
DE NOVE PARCELAS, SITAS NA FREGUESIA 
DE OLIVEIRA DO DOURO DO CONCELHO DE 
VILA NOVA DE GAIA, DESTINADAS AO PRO-
JETO DE CRIAÇÃO DO CORREDOR BUS NA 
AVENIDA VASCO DA GAMA
EDOC/2019/57893
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
25, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o novo montante a atribuir ao superfi-
ciário da parcela G, no valor de €7.000,00, sita 
na freguesia de Oliveira do Douro, destinada ao 
projeto de criação do Corredor BUS na Avenida 
Vasco da Gama, nos termos informados.

DIREÇÃO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURAS 
E ESPAÇOS PÚBLICOS

POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NA RUA 
VALENTE PERFEITO – UNIÃO DE FREGUESIAS 
DE SANTA MARINHA E SÃO PEDRO DA AFU-
RADA
EDOC/2019/77683
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
26, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
10.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal, nos termos infor-
mados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NA RUA 
DAS COVINHAS E NA RUA DO CRUZEIRO – 
UNIÃO DE FREGUESIAS DE MAFAMUDE E VI-
LAR DO PARAÍSO
EDOC/2019/33301
Foi presente o documento referido em epígra-
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fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
27, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
10.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal, nos termos infor-
mados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NA RUA 
AZEVEDO MAGALHÃES, NA EXTENSÃO COM-
PREENDIDA ENTRE A ALAMEDA CONDE DE 
SAMODÃES E A RUA CAETANO DE MELO – 
FREGUESIA DE OLIVEIRA DO DOURO
EDOC/2019/46373
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
28, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
10.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal, nos termos infor-
mados.
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO NA RUA 
SANTA LUZIA, JUNTO À INTERSEÇÃO COM A 
RUA CASAIS DE CIDRA – UNIÃO DE FREGUE-
SIAS DE MAFAMUDE E VILAR DO PARAÍSO
EDOC/2019/52758
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
29, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
10.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a Postura Municipal, nos termos infor-
mados.
CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL PARA 
A CELEBRAÇÃO DE ACORDO QUADRO SIN-
GULAR PARA A REABILITAÇÃO, MANUTEN-
ÇÃO, CONSERVAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE EQUI-
PAMENTOS MUNICIPAIS (LOTES A E B)
EDOC/2020/10463
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
30, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
11.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, au-
torizar a abertura de procedimento e aprovar a 
constituição do júri e as peças do procedimen-
to, nos termos informados.
EMPREITADA CASA BARBOT – CONSERVA-

ÇÃO E RESTAURO DO PATRIMÓNIO INTEGRA-
DO – DECISÃO DE CONTRATAR, APROVAÇÃO 
DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO E DEMAIS 
ELEMENTOS
EDOC/2020/10530
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
31, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
11.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, au-
torizar a abertura de procedimento e aprovar a 
constituição do júri e as peças do procedimen-
to, nos termos informados.
Mais foi deliberado submeter à Assembleia 
Municipal, em cumprimento do artº 22º do DL 
197/99, de 08.06, repristinado pela RES da AR 
nº 86/11, de 11 de abril.
EMPREITADA FÓRUM DE CIDADANIA DE LE-
VER – DECISÃO DE CONTRATAR, APROVA-
ÇÃO DAS PEÇAS DO PROCEDIMENTO E DE-
MAIS ELEMENTOS
EDOC/2020/11117
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
32, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, au-
torizar a abertura de procedimento e respetivo 
cabimento e aprovar a constituição do júri e as 
peças do procedimento, nos termos informa-
dos.
Mais foi deliberado submeter o presente assun-
to, no que respeita à repartição de encargos, a 
aprovação da Assembleia Municipal.

DIREÇÃO MUNICIPAL PARA A INCLUSÃO 
SOCIAL

INSTALAÇÃO PROVISÓRIA DA FEIRA MUNICI-
PAL DOS CARVALHOS NA ALAMEDA DA SE-
NHORA DA SAÚDE E ARTÉRIAS CONTIGUAS 
(EM ZONAS NÃO RESIDENCIAIS) – UNIÃO 
DA FREGUESIAS DE PEDROSO E SEIXEZELO, 
REESTRURURAÇÃO DA FEIRA MUNICIPAL DA 
AFURADA, REALIZAÇÃO DE OUTROS PROCE-
DIMENTOS E APROVAÇÃO DA CALENDARIZA-
ÇÃO PROPOSTA
EDOC/2020/9960
Foi presente o documento referido em epígra-
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fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
33, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
10.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar, nos termos informados, o seguinte:
- A instalação provisória da Feira Municipal dos 
Carvalhos na Alameda da Senhora da Saúde e 
artérias contíguas (em zonas não residenciais), 
União de Freguesias de Pedroso e Seixezelo, 
pelo período necessário à execução da emprei-
tada prevista para o recinto da Feira referida;
- A reestruturação da Feira Municipal da Afu-
rada; 
- A realização dos seguintes procedimentos:
1. Hasta pública para atribuição de direitos de 
ocupação e exploração de lojas municipais;
2. Hasta pública para atribuição de direitos de 
ocupação e exploração de quiosques munici-
pais;
3. Hasta pública para atribuição de direitos de 
ocupação para prestadores de serviços de res-
tauração e bebidas - roulotes;
4. Atribuição, por ato público, de direitos de 
ocupação na Feira Municipal de Produtos Bio-
lógicos;
5. Atribuição, por ato público, de direitos de 
ocupação nas Feiras Municipais de Afurada, Ar-
cozelo e Canidelo;
6. Atribuição, por ato público, de direitos de 
ocupação da via pública, para o exercício de 
venda ambulante de carácter sazonal;
7. Atribuição, por ato público, de direitos de 
ocupação da via pública para o exercício de 
diversas atividades económicas durante as fes-
tividades de S. João, Nossa Senhora do Pilar, 
Passagem do Ano 2020/2021 e S. Gonçalo 2021;
- Aprovação da calendarização proposta;
- Publicitação da realização dos procedimentos 
aprovados no sítio institucional do Município, 
na Internet e no Balcão do Empreendedor;
- Publicação da calendarização proposta no sí-
tio institucional do Município, na Internet e no 
Balcão do Empreendedor.
CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVI-
MENTO DESPORTIVO 2018/2019 A CELEBRAR 
ENTRE O MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA E 
A FEDERAÇÃO NACIONAL DE KARATÉ PARA 
APOIO À ATIVIDADE REGULAR, NO VALOR DE 
€1.500,00 (MIL E QUINHENTOS EUROS)

EDOC/2019/9509
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
34, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, re-
vogar a deliberação de Câmara de 18.02.2019 
que aprovou o Contrato Programa de Desenvol-
vimento Desportivo 2018/2019 a celebrar entre 
o Município de Vila Nova de Gaia e a Federação 
Nacional de Karaté, para apoio à atividade re-
gular, no valor de €1.500,00 (mil e quinhentos 
euros) e aprovar o estorno da referida verba, 
nos termos informados.

DIREÇÃO MUNICIPAL DE URBANISMO E AM-
BIENTE

PEDIDO DE CERTIDÃO DE CONSTITUIÇÃO DE 
REGIME DE COMPROPRIEDADE, SOLICITADO 
POR CARLOS ALBERTO MOREIRA RIBEIRO – 
PROCº 6/20 – CERT – UNIÃO DE FREGUESIAS 
DE GULPILHARES E VALADARES
EDOC/2020/8365
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
35, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
04.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a emissão de certidão de constituição 
de regime de compropriedade, solicitado por 
Carlos Alberto Moreira Ribeiro – Processo nº 
6/20 – CERT, União de Freguesias de Gulpilha-
res e Valadares, nos termos informados.
PEDIDO DE CERTIDÃO DE CONSTITUIÇÃO DE 
REGIME DE COMPROPRIEDADE, SOLICITADO 
POR MARIA JOÃO MENDES BARBOSA – PROCº 
379/20 – CERT – FREGUESIA DA MADALENA
EDOC/2020/8360
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
36, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
04.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, apro-
var a emissão de certidão de constituição de re-
gime de compropriedade, solicitado por Maria 
João Mendes Barbosa – Procº 379/20 – CERT, 
freguesia da Madalena, nos termos informados.
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PEDIDO DE CERTIDÃO DE CONSTITUIÇÃO DE 
REGIME DE COMPROPRIEDADE, SOLICITADO 
POR MARIA JOÃO MENDES BARBOSA – PROCº 
378/20 – CERT – FREGUESIA DA MADALENA
EDOC/2020/8356
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
37, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
04.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, apro-
var a emissão de certidão de constituição de re-
gime de compropriedade, solicitado por Maria 
João Mendes Barbosa – Procº 378/20 – CERT, 
freguesia da Madalena, nos termos informados.
PEDIDO DE CERTIDÃO DE CONSTITUIÇÃO DE 
REGIME DE COMPROPRIEDADE, SOLICITADO 
POR FERNANDO JORGE MENDES LOPES – 
PROCº 329/20 – CERT – UNIÃO DE FREGUE-
SIAS DE SANDIM, OLIVAL, LEVER E CRESTU-
MA
EDOC/2020/8339
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
38, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
04.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a emissão de certidão de constituição 
de regime de compropriedade, solicitado por 
Fernando Jorge Mendes Lopes – Procº 329/20 
– CERT, União de Freguesias de Sandim, Olival, 
Lever e Crestuma, nos termos informados.
PEDIDO DE CERTIDÃO DE CONSTITUIÇÃO 
DE REGIME DE COMPROPRIEDADE, SOLICI-
TADO POR JOÃO MIGUEL FERREIRA – PROCº 
7160/19 – CERT – FREGUESIA DE SÃO FÉLIX 
DA MARINHA
EDOC/2020/8327
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
39, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
04.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a emissão de certidão de constituição 
de regime de compropriedade, solicitado por 
João Miguel Ferreira – Procº 7160/19 – CERT – 
freguesia de São Félix da Marinha, nos termos 
informados.

PEDIDO DE CERTIDÃO DE CONSTITUIÇÃO DE 
REGIME DE COMPROPRIEDADE, SOLICITADO 
POR JOSÉ JOAQUIM CAPELA NOVAIS E OU-
TROS – PROCº 6793/19 – CERT – UNIÃO DE 
FREGUESIAS DE GULPILHARES E VALADARES
EDOC/2020/8320
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
40, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
04.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar a emissão de certidão de constituição 
de regime de compropriedade, solicitado por 
José Joaquim Capela Novais e Outros – Procº 
6793/19 – CERT, União de Freguesias de Gulpi-
lhares e Valadares, nos termos informados.
PEDIDO DE DISPENSA DO PAGAMENTO DA 
TAXA DE PUBLICIDADE, NO MONTANTE GLO-
BAL DE €1.441,68 (MIL QUATROCENTOS E 
QUARENTA E UM EUROS E SESSENTA E OITO 
CÊNTIMOS), PROC.º 45/19 – UNIÃO DE FRE-
GUESIAS DE GULPILHARES E VALADARES, 
SOLICITADO PELA SANTA CASA DA MISERI-
CÓRDIA DE VILA NOVA DE GAIA
EDOC/2020/8580
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
41, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
04.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
aprovar o pedido de isenção de pagamento 
da taxa de publicidade, no montante global de 
€1.441,68 (mil quatrocentos e quarenta e um 
euros e sessenta e oito cêntimos), Proc.º 45/19, 
União de Freguesias de Gulpilhares e Valadares, 
solicitado pela Santa Casa da Misericórdia de 
Vila Nova de Gaia, nos termos informados.
PEDIDO DE REDUÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA DE OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO 
COM ANDAIMES DE 37M DE COMPRIMENTO 
E 1,00M DE LARGURA, PELO PRAZO DE 120 
(CENTO E VINTE DIAS), NO MONTANTE DE 
€1.480,00 (MIL QUATROCENTOS E OITENTA 
EUROS), PROC.º 110/16 – PL – UNIÃO DE FRE-
GUESIAS DE SANTA MARINHA E SÃO PEDRO 
DA AFURADA, SOLICITADO POR CHAMALEON 
WAYS, LDA
EDOC/2020/10233
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Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
42, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
04.02.2020”
Deliberação: Deliberado por maioria, por 9 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar o pedido de redução do pagamento 
da taxa de ocupação do espaço público com 
andaimes de 37m de comprimento e 1,00m de 
largura, pelo prazo de 120 (cento e vinte dias), 
no valor de €740,00 (setecentos e quarenta 
euros), correspondente a 50% do montante de 
€1.480,00 (mil quatrocentos e oitenta euros), 
Proc.º 110/16 – PL, União de Freguesias de Santa 
Marinha e São Pedro da Afurada, solicitado por 
CHAMALEON WAYS, LDA, nos termos informa-
dos.
2ª REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 
DE VILA NOVA DE GAIA
EDOC/2020/10592
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
43, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
10.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, 
nos termos da Informação nº 2/DUP/2020 de 
10.02.2020, o seguinte:
1. Dar início, nos termos do artigo 76º do De-
creto-Lei nº 80/2015 (RJIGT), ao procedimento 
de 2ª revisão do Plano Diretor Municipal de Vila 
Nova de Gaia, fixando o prazo da sua elabora-
ção em 24 meses; 
2. Aprovar os respetivos termos de referência 
(ponto 3 da presente informação);
3. Sujeitar a Avaliação Ambiental, o procedi-
mento de 2ª Revisão do Plano Diretor Munici-
pal, nos termos do artigo 78º do RJIGT;
4. Fixar o período de participação pública pre-
ventiva em 45 dias, para formulação de suges-
tões ou apresentação de informações sobre 
quaisquer questões que possam ser considera-
das no âmbito do procedimento de elaboração;
5. Aprovar o Relatório de Avaliação de Execu-
ção do PDM que acompanha esta proposta de 
deliberação, nos termos do disposto no nº 2 do 
artigo 202º do RJIGT;
6. Enviar à Assembleia Municipal a deliberação 
que vier a ser tomada, bem como o Relatório 

de Avaliação de Execução do PDM, para conhe-
cimento, 
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA DELIMITAÇÃO 
DA ARU CIDADE DE GAIA, POR AJUSTAMEN-
TO AOS LIMITES DA ARU VALADARES E AOS 
LIMITES DA ARU DEVESAS
EDOC/2020/10574
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
44, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
11.02.2020”
Deliberação: Deliberado por maioria, por 9 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar a proposta de alteração da delimita-
ção da ARU Cidade de Gaia, por ajustamento 
aos limites da ARU Valadares e aos limites da 
ARU Devesas, bem como, a minuta do aviso a 
publicar em Diário da República e do respetivo 
cronograma de procedimentos, nos termos in-
formados.
Mais foi deliberação submeter o presente as-
sunto a aprovação da Assembleia Municipal.
PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA ARU DEVE-
SAS E DE APROVAÇÃO DA RESPETIVA OPE-
RAÇÃO DE REABILITAÇÃO URBANA
EDOC/2020/10580
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
45, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
11.02.2020”
Deliberação: Deliberado por maioria, por 9 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar a proposta de delimitação da ARU De-
vesas e respetiva ORU, bem como, a minuta do 
aviso a publicar em Diário da República e do 
respetivo cronograma de procedimentos, nos 
termos informados.
Mais foi deliberação submeter o presente as-
sunto a aprovação da Assembleia Municipal.
PROPOSTA DE DELIMITAÇÃO DA ARU VALA-
DARES
EDOC/2020/10563
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
46, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
11.02.2020”
Deliberação: Deliberado por maioria, por 9 vo-
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tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar a proposta de delimitação da ARU 
Valadares, bem como, a minuta do aviso a pu-
blicar em Diário da República e do respetivo 
cronograma de procedimentos, nos termos in-
formados.
Mais foi deliberação submeter o presente as-
sunto a aprovação da Assembleia Municipal.
PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA 
TAXA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO, NO VA-
LOR DE €3.433,13 (TRÊS MIL QUATROCENTOS 
E TRINTA E TRÊS EUROS E TREZE CÊNTIMOS), 
DA TAXA DE LICENÇA DE OBRAS DE CONS-
TRUÇÃO, NO VALOR DE €2.155,74 (DOIS MIL 
CENTO E CINQUENTA E CINCO EUROS E SE-
TENTA E QUATRO CÊNTIMOS) E DA TAXA DE 
EMISSÃO DE ALVARÁ DE LICENÇA DE OBRAS, 
NO VALOR DE €290,00 (DUZENTOS E NO-
VENTA EUROS), PROC.º4950/18 – PL – UNIÃO 
DE FREGUESIAS DE MAFAMUDE E VILAR DO 
PARAÍSO, SOLICITADO POR FILIPE MANUEL 
XAVIER MATOS
EDOC/2020/9400
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
47, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
11.02.2020”
Deliberação: Deliberado por maioria, por 9 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar o pedido de redução em 50% do pa-
gamento da taxa municipal de urbanização, 
no valor de €3.433.13 (três mil quatrocentos e 
trinta e três euros e treze cêntimos) e da taxa 
da licença de obras de construção, no valor de 
€2.155,74 (dois mil cento e cinquenta e cinco 
euros e setenta e quatro cêntimos) e indeferir o 
pedido de isenção da taxa de emissão de alvará 
de licença de obras, Proc.º4950/18 – PL, União 
de Freguesias de Mafamude e Vilar do Paraíso, 
solicitado por Filipe Manuel Xavier Matos, nos 
termos informados.
ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA EX-
PLORAÇÃO DO RESTAURANTE E BAR DO 
PARQUE BIOLÓGICO
EDOC/2020/10732
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
48, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 

12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, au-
torizar a abertura de procedimento e respetivo 
cabimento e aprovar a constituição do júri e as 
peças do procedimento, nos termos informa-
dos.
ABERTURA DE PROCEDIMENTO PARA EX-
PLORAÇÃO DO SNACK-BAR DO PARQUE DA 
LAVANDEIRA
EDOC/2020/10896
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
49, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
12.02.2020”
Deliberação: Deliberado por unanimidade, au-
torizar a abertura de procedimento e respetivo 
cabimento e aprovar a constituição do júri e as 
peças do procedimento, nos termos informa-
dos.

GAIURB URBANISMO E HABITAÇÃO EM
POSSE ADMINISTRATIVA DE HABITAÇÃO SO-
CIAL SITA NA TRAVESSA DA GÂNDARA, BLO-
CO 1 Nº 210 1º DTO-CENTRO – FREGUESIA DE 
VILAR DO PARAÍSO
EDOC/2020/7063
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
50, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
04.02.2020”
Deliberação:
Deliberado por maioria, por 9 votos a favor do 
PS e 1 abstenção do PPD/PSD, aprovar, nos ter-
mos informados, o seguinte:
1. Emissão do Mandado de Posse Administrati-
va da Habitação sita na Travessa da Gândara, 
Bloco 1, nº 210, 1º Dtº - Centro, freguesia de Vi-
lar do Paraíso, conforme minuta anexa à Infor-
mação nº 03-4428/JUR.HAB/19 de 21.01.2020, 
bem como, do Mandado de Notificação Edital 
a afixar na data em que for tomada a posse do 
bem imóvel, concedendo à ocupante e restante 
família, um prazo de 10 dias para proceder ao 
levantamento dos bens, sua propriedade, sob 
pena de, não o fazendo, serem os mesmos, con-
siderados perdidos a favor do município;
2. Determinar a execução dos referidos proce-
dimentos pela Polícia Municipal, fixando-se a 
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sua execução em data a determinar oportuna-
mente com a referida força policial.

ÁGUAS DE GAIA, EM, SA
REVISÃO ORÇAMENTAL 2020 – INSTRUMEN-
TOS DE GESTÃO PREVISIONAL E CONTRATO-
-PROGRAMA
EDOC2020/10745
Foi presente o documento referido em epígra-
fe, que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
51, apenas no original.
Despacho do Senhor Presidente: “À Câmara, 
11.02.2020”
O Senhor Vereador, Dr. Duarte António Reis 
Besteiro, disse haver uma redução dos resul-
tados líquidos, que resulta de uma redução 
das receitas dos resíduos sólidos urbanos e, 
em compensação, o subsídio à exploração au-
menta cerca de 30.000 euros. Que existe uma 
alteração qualitativa do investimento, ou seja, 
houve uma inversão de decisão de investimen-
to, em que se reduz cerca de meio milhão de 
investimento na reabilitação do edifício sede 
e, em contrapartida, esse meio milhão foi afe-
to a equipamentos administrativos e técnicos. 
Perguntou qual foi, em 2 meses, esta inversão 
tão grande de decisão de investimento e se 
com esta redução nos resíduos sólidos urba-
nos, prevê-se que o subsídio à exploração se irá 
manter-se e se as contas já estão devidamente 
consolidadas. 
O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduar-
do Vítor Rodrigues, disse que se está a falar 
em 500.000 euros que estavam afetos à cons-
trução do edifício da nova sede das Águas de 
Gaia. Que a revisão do documento implicou a 
necessidade de redesenhar peças e o concurso 
e a execução sofrem um pequeno atraso. Que 
se retirou 500.000 euros no montante global 
que estava afeto à sede que, previsivelmente, 
não vão ser executados e afetou-se a uma série 
de coisas, como os contadores inteligentes, etc, 
ou seja, tudo na linha do investimento e não de 
despesas correntes. Que quando se está a fazer 
uma obra desta envergadura e a tentar cumprir 
o selo de certificação ambiental, há muita coisa 
que se faz, desfaz e se refaz de novo, porque 
trata-se de um edifício icónico e que não pode 
ter erros.  No que diz respeito ao que a Câmara 
estima, é verdade que mantém-se os 3 euros, 

ou seja, a taxa obrigatória de lei, mas a verdade 
é com o recálculo em baixa que está a ser fei-
to, acredita que 2020 não vai ser um ano com 
a mesma pujança financeira e económica de 
2019, pelo que, não irá projetar nos instrumen-
tos financeiros do Município e das empresas 
municipais, um crescimento espetacular, por-
que não estaria a ser coerente. Que existe, de 
facto, uma expectável redução, porque quanto 
mais se reduzir o consumo de água, mais se re-
duz a própria receita das Águas de Gaia. No que 
diz respeito à fatura, disse que a Câmara iniciou 
o processo de aplicação da ausência de taxa de 
resíduos sólidos e o mês de Janeiro gerou mui-
ta confusão, porque as pessoas estimam estar a 
receber em Janeiro a fatura de Janeiro e estão 
a receber em Janeiro ainda a fatura respeitan-
te a uma fase de Dezembro, com o modelo de 
cálculo anterior, porque a deliberação tomada 
em reunião de Câmara e enviada para a ERSAR 
corrigida, já foi durante o mês de Janeiro, pelo 
que, não pode imputar diretamente ao dia um 
de Janeiro. Que para evitar dúvidas, o Municí-
pio até ao final desta semana, vai disponibili-
zar um micro site, no site da Câmara e no site 
das Águas de Gaia, para que as pessoas pos-
sam gratuitamente fazer os seus cálculos, isto 
é, verificar quanto paga agora e quando estava 
a pagar anteriormente. 
Deliberação: Deliberado por maioria, por 9 vo-
tos a favor do PS e 1 abstenção do PPD/PSD, 
aprovar os Instrumentos de Gestão Previsional 
para 2020, acompanhado dos respetivos pare-
ceres do Revisor Oficial de Contas bem como, 
o Contrato-Programa a celebrar entre o Muni-
cípio de Vila Nova de Gaia e as Águas de Gaia, 
EM, SA, nos termos e para efeitos do artigo 47º, 
nº 5 e 7 da Lei nº 50/2012, de 31 de agosto.

DIVERSOS
Foi presente o RESUMO DIÁRIO DA TESOURA-
RIA que se anexa no final por fotocópia sob o nº 
52, apenas no original. 
Deliberação: A Câmara tomou conhecimento.
O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduar-
do Vítor Rodrigues, deu início à INTERVENÇÃO 
DOS MUNÍCIPES:
José Gaspar Ribeiro da Costa Sobral, freguesia 
de Canidelo - Referiu-se às carreiras da TRANS-
DEV e às supressões de horários em Vila Nova 
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de Gaia, com destino a Lourosa, perguntando 
se existe alguma possibilidade da Câmara cele-
brar um acordo com a referida empresa. 
Paulo Alexandre da Silva Fonseca, freguesia de 
Paranhos, Porto – Teceu considerações gerais 
relativamente aos incêndios de Pedrogão e às 
suas consequências. 
Inês Isabel Raposo Capelo, freguesia de Santa 
Marinha – Referiu-se à inscrição de Maria Júlia 
Gomes Vieira Leite na Gaiurb, em Maio de 2013, 
para obtenção de uma habitação social, o que 
não aconteceu até ao momento. Que em Mar-
ço de 2019, Maria Júlia Gomes Vieira Leite foi 
despejada da sua habitação, a qual foi conver-
tida em alojamento local, encontra-se desem-
pregada e depende do Rendimento Social de 
Inserção. Perguntou qual o número de habita-
ções sociais T1 disponíveis; quais os candida-
tos com prioridade relativamente à requerente 
Maria Júlia Gomes Vieira Leite, no que refere a 
habitações T1; qual a data previsível para o rea-
lojamento da Senhora em questão e qual a res-
petiva classificação detalhada.
Bruno Manuel Oliveira Garrido, União de Fre-
guesias de Mafamude e Vilar do Paraíso – Teceu 
considerações relativamente ao aumento do 
turismo e à proliferação de alojamentos locais 
e hotéis em Vila Nova de Gaia, ao aumento do 
valor dos alugueres e à taxa turística. 
Maria Júlia Gomes Vieira Leite, União de Fre-
guesias de Mafamude e Vilar do Paraíso – Refe-
riu-se ao Direitos Humanos e ao Direito à Habi-
tação. Disse que se candidatou a uma habitação 
social há 7 anos e que até ao momento não lhe 
foi concedida. 
O Senhor Presidente da Câmara, Prof. Dr. Eduar-
do Vítor Rodrigues, relativamente à questão 
levantada pelo Senhor José Gaspar Ribeiro da 
Costa Sobral disse que o Município tem a obri-
gação de ser interlocutor e porta-voz, mas não 
é uma área onde tenha poder de decisão. Que, 
neste momento, a entidade que tutela os trans-
portes na Área Metropolitana, é a Autoridade 
Metropolitana de Transportes e o Município é 
parte do processo, mas não tem tutela sobre o 
mesmo, ainda mais numa concessão histórica 
que atravessa mais do que um Município. Que 
se verifica que algumas empresas começaram 
a fazer um processo de retração, fruto do con-
curso que foi lançado pela Área Metropolitana 

do Porto e que prevê, por exemplo, a manuten-
ção da linha de Lourosa. Disse ser verdade que 
existe um processo de desvio de prioridades, 
por exemplo, para o transporte de maiores dis-
tâncias, por contrato ou por contratação, mais 
do que o cumprimento das carreiras. Que já há 
algum tempo, as empresas, inevitavelmente, 
funcionam na lógica do “quero, posso e man-
do”, porque elas têm concessões que vêm dos 
anos 40 e dos anos 50, as quais têm sido re-
novadas anualmente e que não há uma tute-
la direta, ou seja, se pretender intervir, existe 
apenas um mecanismo de intervenção que é o 
Tribunal, porque não existe uma entidade que 
tenha o condão de, perante uma incapacidade 
destas, colocar outra carreira a funcionar ou 
outra empresa a gerir determinada linha. Que 
recentemente a Área Metropolitana lançou um 
novo concurso, que vai levar a uma conces-
são de 7 anos para novas empresas ou para as 
empresas já existentes, mas com regras muito 
diferentes, por exemplo, a Área Metropolitana 
vai controlar, ao dia, a operação e pode, desde 
multas à substituição de operador, incluindo a 
mobilizando da STCP para compensações. Dis-
se que irá apresentar a questão junto da Área 
Metropolitana, para ela tentar analisá-la com a 
TRANSDEV.
Relativamente à questão colocada pelo Senhor 
Paulo Alexandre da Silva Fonseca, agradeceu a 
intervenção.
No que diz respeito à intervenção da Senho-
ra D. Inês Isabel Raposo Capelo relativamente 
à questão da D. Maria Júlia Gomes Vieira Leite 
disse que dará a resposta diretamente à interes-
sada, porque fez a sua intervenção na presente 
reunião. Relativamente aos pedidos solicitados, 
todos aqueles que não sejam pessoais, o pró-
prio ou o seu representante, podem consultá-
-los na Gaiurb. 
Relativamente à intervenção da Senhora D. Ma-
ria Júlia Gomes Vieira Leite disse que a mesma 
já foi atendida três vezes na Gaiurb, nomeada-
mente, em dezembro de 2016, em março de 
2019 e em dezembro de 2019, pelo que, terá 
conhecimento da respetiva grelha de classifica-
ção.  
Nada mais havendo a tratar, quando eram 11 ho-
ras e 10 minutos, o Senhor Presidente da Câ-
mara declarou encerrada a reunião, da qual se 
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elaborou a presente ata aprovada, por unani-
midade, nos termos do disposto no nº 1 do art.º 
34.º do CPA e no nº. 1 do art.º 57º do Anexo I da 
Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, bem como 
do n.º 1 do art.º 11.º do Regimento da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Gaia, aprovado pelo 
Executivo na sua reunião de 2019.01.21.
E eu, Manuela Fernanda da Rocha Garrido, Di-
retora Municipal de Administração e Finanças e 
Secretária da presente reunião, a subscrevi.
O Presidente da Câmara, (Eduardo Vítor Rodri-
gues)

C.1. DESPACHOS

DESPACHO N.º 13/DAAA/2020
Considerando
A subdelegação de competências que me foi 
concedida pela Senhora Diretora de Departa-
mento, Dra. Hermenegilda Cunha e Silva, atra-
vés do despacho n.º 11/DAG/2020, de 11 de ja-
neiro;
Que. de acordo com o estabelecido no supraci-
tado despacho de subdelegação de competên-
cias, me foi concedida expressamente a facul-
dade de subdelegação
Assim,
1. Subdelego, de acordo com aprovação supe-
rior, na Técnica Superior Dra. Rita Cristina de 
Sousa Cabral as seguintes competências:
1.1. Autorizar a passagem de fotocópias auten-
ticadas relativas a processos ou documentos 
constantes de processos arquivados e que ca-
reçam de despacho ou deliberação dos eleitos 
locais com respeito pelas salvaguardas estabe-
lecidas por lei.
1.2. Autenticar e certificar os documentos refe-
ridos em 1.1.
2. Ratifico os atos anteriormente praticados pe-
los referidos trabalhadores nas matérias agora 
subdelegadas
3. Revogo o meu Despacho número 10/
DAAA/2019. de 15 de março.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 5 de 
fevereiro de 2020
O Chefe da Divisão Administrativa de Atendi-
mento e Arquivo, José Melo

DESPACHO N.º 14/PCM/2020
Considerando que,
O Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na re-
dação dada pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 
de junho, impõe aos serviços e organismos da 
Administração Pública a adoção, nos termos le-
gais aplicáveis, de mecanismos de delegação e 
subdelegação de competências que propiciem 
respostas céleres às solicitações dos utentes 
e proporcionem um pronto cumprimento de 
obrigações;
Se impõe promover e assegurar o cumprimento 
célere e eficaz das atribuições municipais em 
vigor no ordenamento jurídico, bem como in-
centivar a eficiência da gestão autárquica;

C. DESPACHOS E ORDENS DE SERVIÇO
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Cabe ao Presidente da Câmara Municipal fixar 
as funções e competências dos Vereadores e, 
bem assim, incumbi-los de tarefas específicas;
A delegação de competências que me foi con-
ferida pela Câmara Municipal de Gaia na reu-
nião de 21 de outubro de 2017 e a distribuição 
dos pelouros nos Senhores Vereadores cons-
tante do meu despacho n.º 50/PCM/2019, de 14 
de novembro.
Assim,
Ao abrigo dos artigos 44°, 47° e 49° do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n° 4/2015, de 07 de janeiro 
e no uso da competência que me é conferida 
pelo n.º 2, do artigo 36° do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei 
n° 75/2013, de 12 de Setembro, delego e sub-
delego, com poderes de subdelegação e sub-
subdelegação no Senhor Vice-Presidente, Eng.° 
Patrocínio Miguel Vieira Azevedo, as seguintes 
competências:
1. Para superintender nos serviços afetos às se-
guintes áreas:
1.1. Vias municipais e obras municipais
1.2. Oficinas municipais
1.3. Reabilitação urbana - Vila d'Este
1.4. Coordenação da atividade dos operadores 
de telecomunicações rede elétrica e rede de 
gás natural
1.5. Gestão, conservação e construção de equi-
pamentos públicos
1.6. Adjunto do Presidente para a Mobilidade, 
Transportes e Energia
1.7. Portugal 2020, estudos e projetos
1.8. Adjunto do Presidente para a área do Pla-
neamento Urbanístico e Política dos Solos e Li-
cenciamento Urbanístico
1.9. Representante do Município na Gaiurb
1.10. Projetos municipais
2. Para no âmbito dos serviços referidos no nú-
mero anterior:
2.1. Genericamente, despachar todos os assun-
tos relativos a tais serviços e executar as deli-
berações da Câmara Municipal e os despachos 
e orientações do Presidente da Câmara respei-
tantes aos mesmos;
2.2. Coordenar a atividade de natureza adminis-
trativa das áreas respeitantes às funções referi-
das na alínea anterior;
2.3. Assinar ou visar a correspondência da Câ-

mara Municipal com destino a quaisquer enti-
dades e organismos públicos ou particulares;
2.4. Emitir licenças, matrículas, livretes e trans-
ferências de propriedade e respetivos averba-
mentos;
2.5. Autorizar a restituição aos interessados de 
documentos juntos a processos (art.º.38°, n.º 3, 
al. e) do RJAL);
2.6. Autorizar a passagem de certidões ou foto-
cópias autenticadas aos interessados, relativos 
a processos ou documentos constantes de pro-
cessos arquivados e que careçam de despacho 
ou deliberação dos eleitos locais, com respeito 
pelas salvaguardas estabelecidas por lei (art.º 
38°, n.°3, al. g) do RJAL);
2.7. Autorizar a renovação de licenças que de-
penda unicamente do cumprimento ou for-
malidades burocráticas ou similares pelos in-
teressados, bem como efetuar os respetivos 
averbamentos (art.º.38°, n.°3, al. j) em) do 
RJAL);
2.8. Proceder a exames, registos e fixação de 
contingentes relativamente a veículos, nos ca-
sos legalmente previstos;
2.9. Exercer o controlo prévio, designadamen-
te nos domínios da construção, reconstrução, 
conservação ou demolição de edifícios, assim 
como relativamente aos estabelecimentos insa-
lubres, incómodos, perigosos ou tóxicos;
2.10. Conceder licenças de ocupação da via pú-
blica;
2.11. Executar as obras, por administração direta 
ou empreitada;
2.12. No âmbito do Código dos Contratos Públi-
cos, as seguintes competências:
2.12.1. Autorizar a substituição da caução pres-
tada, prevista no artigo 294°;
2.12.2. Autorizar a liberação parcial de cau-
ções, nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 
190/2012, de 22 de agosto, alterado pela Lei n.º 
83/2013, de 09 de dezembro;
2.12.3. Promover a publicitação de modificações 
objetivas aos contratos, nas condições previs-
tas no n° 1 do artigo 315°;
2.12.4. Designar o Diretor de Fiscalização da 
Obra e o seu substituto, nos termos dos n.ºs. 2 
e 4 do artigo 344°;
2.12.5. Consignar os locais onde os trabalhos 
devam ser executados, nos termos dos artigos 
356° e seguintes;
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2.12.6. Decidir sobre a suspensão da execução 
dos trabalhos nos casos previstos no artigo 
365° e, ainda autorizar a suspensão de execu-
ção dos trabalhos nas condições previstas no 
artigo 367°;
2.12.7. Proceder à medição de todos os traba-
lhos executados, conforme decorre do artigo 
387°;
2.12.8. Corrigir erros de medição, nas condições 
previstas no artigo 390°;
2.12.9. Proceder às receções provisória e defi-
nitiva das obras previstas, respetivamente, nos 
artigos 395° e 398°;
2.12.10.	Decidir sobre reclamação apresentada 
pelo empreiteiro quanto ao conteúdo da conta 
final, conforme previsto no n° 3 do artigo 401°;
2.12.11. Promover as notificações relativas à or-
dem, previamente aprovada, de execução de 
trabalhos a mais, de serviços a mais e de tra-
balhos de suprimentos de erros e omissões, 
prevista respetivamente no n.º 1 do artigo 371°, 
alínea a), do n.º 3 do artigo 372°, n° 2 do artigo 
454° e n.º 1 do artigo 376°;
2.12.12.	Promover as notificações relativas à or-
dem previamente aprovada, de supressão de 
trabalhos ou serviços a menos, prevista no n.º 
3, do artigo 379°;
2.12.13. Promover a notificação relativa à convo-
catória para a realização de vistoria para rece-
ção provisória e definitiva prevista, respetiva-
mente, no n.º 3 do artigo 394° e n.º 6 do artigo 
398°;
2.12.14. Aprovar os documentos exigidos no Pro-
grama de Procedimento/Convite, e entregues 
pelo adjudicatário, no âmbito das condições de 
segurança e de saúde no trabalho.
2.13. Criar, construir e gerir instalações, equipa-
mentos, serviços, redes de circulação, de trans-
portes, de energia, de distribuição de bens e 
recursos físicos integrados no património do 
município ou colocados, por lei, sob adminis-
tração municipal;
2.14. Decidir sobre o estacionamento de veícu-
los nas vias públicas e demais lugares públicos;
2.15. Estabelecer a denominação das ruas e pra-
ças das localidades e das povoações, após pa-
recer da correspondente junta de freguesia;
2.16. Estabelecer as regras de numeração dos 
edifícios.
3. Na qualidade de Vereador Adjunto do Presi-

dente para a área do planeamento urbanístico, 
politica de solos e licenciamento urbanístico:
3.1. Praticar os atos administrativos previstos no 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na sua atual redação, a seguir elen-
cados:
3.1.1. Conceder as licenças previstas no n.º 2, do 
artigo 4º, conjugado com os artigos 23° e 88°;
3.1.2. Na fase de saneamento e apreciação li-
minar dos processos administrativos relativos 
a operações urbanísticas, apreciar e decidir as 
questões de ordem formal e processual que 
possam obstar à sua conclusão, proferir despa-
cho de rejeição liminar, bem como de aperfei-
çoamento do pedido;
3.1.3. Emitir alvarás exigidos por lei, na sequên-
cia de decisão ou deliberação que confira esse 
direito e efetuar os respetivos averbamentos;
3.1.4. Decidir sobre os pedidos de prorrogação 
de prazo na execução da obra, nos termos do 
disposto no artigo 58°;
3.1.5. Decidir sobre a conformidade das telas fi-
nais o projeto de arquitetura, nas situações de 
não sujeição a controlo prévio municipal, para 
efeitos de concessão de autorização de utiliza-
ção;
3.1.6. Decidir sobre o pedido de concessão de 
autorização de utilização (art.º 4º, n.º 5, art.º 5º, 
n.º 3 e art.º 64° do RJUE);
3.1.7. Promover a emissão de certidão compro-
vativa da verificação dos requisitos de desta-
que, nos termos do n.º 9 do artigo 6º;
3.1.8. Emitir parecer prévio, não vinculativo, so-
bre as operações urbanísticas promovidas pela 
Administração Pública, nos termos previstos 
nos n.ºs 2 e 4 do artigo 7º;
3.1.9. Emitir informação prévia, nos termos e li-
mites fixados nos artigos 14° e 16°;
3.1.10. Decidir sobre o projeto de arquitetura, 
nos termos do disposto nos artigos 20° e 21°;
3.1.11. Decidir sobre os pedidos de alteração à 
licença, de acordo com o artigo 27°;
3.1.12. Proceder às notificações, nos termos e 
para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 65°;
3.1.13. Alterar as condições da licença ou de au-
torização da operação de loteamento desde 
que tal alteração se mostre necessária à execu-
ção de instrumentos de planeamento territorial 
ou outros instrumentos urbanísticos, nos ter-
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mos previstos no artigo 48°;
3.1.14. Emitir as certidões, nos termos previstos 
nos n.ºs 2 e 3 do artigo 49°;
3.1.15. Alterar as condições da licença ou da co-
municação prévia de obras de urbanização, nos 
termos previstos no n.º 7 do artigo 53°;
3.1.16. Reforçar e reduzir o montante da caução 
destinada a garantir a boa e regular execução 
das obras de urbanização, nos termos previstos 
no n.º 4, do artigo 54°;
3.1.17. Fixar o prazo, por motivo devidamente 
fundamentado, para a execução faseada de 
obra, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 59°;
3.1.18. Designara comissão para a realização de 
vistoria, e notificação da data desta, nos termos 
do disposto no n.º 3 do artigo 65°;
3.1.19. Autorizar a certificação para efeitos de 
constituição de propriedade horizontal prevista 
no n.º 3, do artigo 66°;
3.1.20. Determinar a publicitação da emissão de 
alvará de loteamento, de acordo com o n.º 2 do 
artigo 78°;
3.1.21. Proceder à apreensão do alvará cassado, 
nos termos do n.º 4 do artigo 79°;
3.1.22. Declarar a caducidade e revogar a licen-
ça, a comunicação prévia ou a autorização de 
operações urbanísticas, nos termos previstos 
nos artigos 71°, n.º 5 e 73° n.º 2;
3.1.23. Promover a execução de obras, nos ter-
mos previstos no artigo 84°, n.º 1;
3.1.24. Acionar as cauções, nos termos previstos 
no artigo 84°, n.º 3;
3.1.25. Proceder ao levantamento do embargo, 
nos termos previstos no artigo 84°, n.º 4;
3.1.26. Emitir oficiosamente alvará, nos termos 
previstos no artigo 84°, n.º 4 e 85°, n.º 9;
3.1.27. Fixar prazo para a prestação de caução 
destinada a garantir a limpeza e reparação de 
danos causados em infraestruturas públicas, 
nos termos previstos no artigo 86°;
3.1.28. Decidir sobre a receção provisória e de-
finitiva das obras de urbanização, nos termos 
previstos no artigo 87°;
3.1.29. Conceder licença especial ou admissão 
de comunicação prévia para obras inacabadas, 
nos termos do artigo 88°;
3.1.30. Prestar a informação, nos termos e para 
os efeitos previstos no artigo 110°;
3.1.31. Autorizar o pagamento fracionado de ta-
xas, nos termos previstos no artigo 117º, n.º 2;

3.1.32. Manter atualizada a relação dos instru-
mentos jurídicos previstos no artigo 119°;
3.1.33. Prestar informações sobre processos re-
lativos a operações urbanísticas, nos termos 
previstos no artigo 120°;
3.1.34. Enviar mensalmente os elementos esta-
tísticos para o Instituto Nacional de Estatística 
nos termos previstos no artigo 126°;
3.1.35. Autorizar o registo de inscrição de técni-
cos (art.º 38°, n.º 3, al. c) do RJAL);
3.1.36. Autorizar termos de abertura e encerra-
mento em livros de obra (art.º 38°, n.º 3, al. d) 
do RJAL);
3.1.37. Determinar a posse administrativa com 
vista à execução de medidas da legalidade ur-
banística (art.º 107°);
3.1.38. Embargar e adotar as medidas de repo-
sição da legalidade, incluindo a demolição de 
quaisquer obras, construções, edificações ou 
outras operações urbanísticas, efetuadas por 
particulares ou pessoas coletivas, nos seguin-
tes casos:
3.1.38.1. Sem licença ou em falta de qualquer 
outro procedimento de controlo prévio legal-
mente previsto ou com inobservância das con-
dições neles constantes;
3.1.38.2. Com violação das normas legais, dos 
regulamentos, de posturas municipais, de me-
didas preventivas, de normas provisórias, de 
áreas de construção prioritária, de áreas de de-
senvolvimento urbano prioritário ou de planos 
municipais de ordenamento do território plena-
mente eficazes;
3.1.39. Ordenar a cessação de utilização de edi-
fícios ou frações, nos termos do disposto no 
art.º.109°;
3.2. No âmbito do regime jurídico de reconver-
são urbanística das áreas urbanas de génese 
ilegal (RJRUAUGI), as competências previstas 
artigos Io, 9o, 19° a 26°, 28°, 29°, 31°, 35° e 54°, 
da Lei n.º 10/2008, de 20 de fevereiro, na sua 
atual redação dada pela Lei n.º 70/2015, de 16 
de julho, designadamente:
3.2.1.	  Delimitar o perímetro e fixar, por sua ini-
ciativa, a modalidade de reconversão das AUGI 
existentes na área do município;
3.2.2.	  Alterar o processo e a modalidade de re-
conversão, nos termos previstos do artigo 35°, 
a requerimento do interessado;
3.2.3.	  Emitir parecer favorável relativamente à 
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celebração de quaisquer atos ou negócios jurí-
dicos entre vivos de que resulte ou possa vir a 
resultar a constituição de compropriedade ou a 
ampliação do número de compartes de prédios 
rústicos.
3.3. No âmbito do Regime Jurídico da instala-
ção, exploração e funcionamento dos empreen-
dimentos turísticos (RJIEFET), as competên-
cias previstas nos artigos 22°, n.º 2, als. a), b) e 
c), 33°, n.º 2, 36°, n.º 2, 39°, n.º 1, 68°, n.º 2, 70°, 
n.º 1, al. b) e art.º 75°, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 
39/2008, de 7 de março, na sua atual redação 
dada pelo Decreto-Lei n.º 80/2017, de 30 de ju-
nho, designadamente:
3.3.1. Fixar a capacidade máxima e atribuir clas-
sificação a diversas tipologias de empreendi-
mentos turísticos, designadamente as constan-
tes das alíneas a), b) e c), do n.º 2, do artigo 22°;
3.3.2. Proceder à cassação e apreensão do res-
petivo alvará, quando caducada a autorização 
de utilização para fins turísticos, por iniciativa 
própria ou a pedido do Turismo de Portugal, 
I.P., nos termos do n.º 2 do artigo 33° e do n.º 2 
do artigo 68°;
3.3.3.	  Efetuar a auditoria de classificação, nos 
termos do n.º 2 do artigo 36°;
3.3.4.	  Decidir sobre a dispensa dos requisitos 
exigidos para a atribuição da classificação, nos 
termos do n.º 1 do artigo 39°;
3.3.5. Proceder à reconversão da classificação, 
nos termos do n.º 3 do artigo 75°.
3.4. Exercer as competências previstas nos arti-
gos 10°, n.º 2 e 13°, n.º 5 do Dec-Lei n.º 11/2003, 
de 18 de janeiro, designadamente:
3.4.1.	  Nos casos em que se preveja a realiza-
ção de projetos de utilidade pública ou privada 
no local indicado pelo requerente para a insta-
lação da sua infraestrutura de suporte, conce-
der uma autorização limitada válida até à reali-
zação daqueles projetos e notificar o titular da 
autorização para, dentro de um prazo não infe-
rior a 60 dias, remover integralmente a estação 
em causa;
3.4.2.	  Determinar a suspensão preventiva e 
imediata da utilização e funcionamento das 
estações de radiocomunicações quando estas 
não cumpram os níveis de referência fixados 
nos termos do n.º 1 do artigo 11°;
3.5. Do exercício da atividade industrial e sis-
tema da indústria responsável (SIR), exercer 

as competências cuja decisão caiba à Câma-
ra Municipal, relativas à emissão das licenças, 
autorizações, aprovações, registos, pareceres, 
atos permissivos ou não permissivos necessá-
rios à instalação e exploração do estabeleci-
mento industrial, após notificação pelo "Balcão 
do Empreendedor", nos termos e com os limi-
tes do Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto 
na sua redação atual dada pelo Decreto-Lei n.º 
73/2015, de 11 de maio;
3.6. Do regime jurídico do licenciamento e fis-
calização de instalações de armazenamento de 
produtos de petróleo e postos de abastecimen-
tos de combustíveis, as competências previstas 
no Decreto-Lei n.º 267/2002, de 26 de novem-
bro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 389/2007, 
de 30 de novembro, 31/2008, de 25 de feverei-
ro, 195/2008, de 6 de outubro, 217/2012, de 9 
de outubro e Lei n.º 15/2015 de 16 de fevereiro, 
a seguir discriminadas:
3.6.1. Decidir sobre o licenciamento das instala-
ções de armazenamento de produtos de petró-
leo e postos de abastecimento de combustíveis 
não localizados nas redes viárias regional e na-
cional, nos termos do artigo 5.°;
3.6.2.	 Autorizar a execução e entrada em fun-
cionamento das redes de distribuição, objeto 
do Decreto-Lei n.º 125/97, de 23 de maio, quan-
do associadas a reservatórios de GPL com ca-
pacidade global inferior a 50m3;
3.6.3.	  Nomear a comissão de vistorias, nos ter-
mos do artigo 12°;
3.6.4. Promover a realização de inspeções pe-
riódicas, nos termos do n.º 9 do artigo 19. °;
3.6.5.	  Pugnar pela aplicação de medidas cau-
telares e respetiva cessação, nos termos do ar-
tigo 20. °;
3.6.6. Proceder aos processos de inquérito e ao 
registo de acidentes nas instalações bem como 
a comunicação e demais informações, às auto-
ridades responsáveis, nos termos dos artigos 
30.º e 31.º;
3.6.7. Decidir sobre reclamações, nos termos do 
artigo 33°.
3.7. Do regime jurídico de manutenção e ins-
peção de ascensores, monta-cargas, escadas 
mecânicas e tapetes rolantes, as competên-
cias previstas no artigo 7º do Decreto-Lei n.º 
320/2002 de 28 de dezembro que, tanto po-
dem ser exercidas diretamente pelos serviços 
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municipais, ou, por intermédio de entidades 
inspetoras (El), reconhecidas pela
Direção Geral de Energia (DGE), designada-
mente:
3.7.1. Efetuar inspeções periódicas e reinspec-
ções às instalações;
3.7.2. Efetuar inspeções extraordinárias, sempre 
que o considerem necessário, ou, a pedido fun-
damentado dos interessados;
3.7.3. Realizar inquéritos a acidentes decorren-
tes da utilização ou das operações de manuten-
ção das instalações;
3.7.4. Decidir sobre todos os procedimentos ne-
cessários ao pleno exercício destas competên-
cias, incluindo a fiscalização.
3.8. Do regime jurídico das instalações despor-
tivas de uso público, as seguintes competências 
previstas no Decreto-Lei n.º 141/2009, de 16 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 110/2012, de 21 de maio):
3.8.1. Emitir alvará de autorização de utilização 
do prédio ou fração onde
pretendem instalar-se as instalações desporti-
vas;
3.8.2. Fixar a capacidade máxima de utilização 
e de acolhimento de eventual público nas ins-
talações desportivas de base, em função da 
respetiva tipologia e em conformidade com as 
normas técnicas e de segurança;
3.8.3. Remeter ao IDP, I. P., até ao final do 1. ° tri-
mestre de cada ano, a lista dos alvarás de auto-
rização de utilização de instalações desportivas 
emitidos;
3.9. No âmbito do regime de instalação e fun-
cionamento dos recintos com diversões aquáti-
cas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 65/1997, de 
31 março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 86/2012, 
de 10 de abril, as seguintes competências:
3.9.1. Conceder alvará de autorização de utili-
zação;
3.9.2. Nomear representante para efeitos de 
vistoria, nos termos dos artigos 12. ° e 21.
3.10 No âmbito do regime jurídico da instala-
ção e funcionamento dos recintos de espetá-
culos de natureza não artística, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de dezembro, 
com as alterações que lhe foram introduzidas 
pelo decreto-Lei n.º 204/2012, de 29 de agosto 
seguintes competências:
3.10.1. Designar dois técnicos devidamente ha-

bilitados para comporem a comissão necessá-
ria à realização de vistoria, nos termos do n.º 2 
do artigo 11. °;
3.10.2. Convocar os representantes que fazem 
parte da comissão de vistoria nos termos do n.º 
2 do artigo 11. °.
4. No âmbito da gestão dos recursos huma-
nos afetos aos serviços municipais referidos no 
Ponto 1., a competência para decidir quanto às 
seguintes matérias:
4.1. Aprovar e alterar o mapa de férias e restan-
tes decisões relativas a férias com respeito pelo 
interesse do serviço;
4.2. Justificar ou injustificar faltas;
4.3. Proceder à homologação da classificação 
de serviço dos funcionários no caso em que o 
delegado não tenha sido notador.
5. A presente delegação e subdelegação abran-
gem as competências atribuídas pelos regula-
mentos municipais aplicáveis, bem como pela 
legislação que altere, modifique ou substitua as 
disposições legais ou regulamentares.
6. Este Despacho tem efeitos retroativos a 14 de 
novembro de 2019, revogando o meu despacho 
n.º 44/PCM/2017, de 27 de outubro.
7. Ratifico todos os atos praticados pelo Senhor 
Vereador entre o dia 14 de novembro de 2019 e 
a data do presente Despacho.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia 10 de 
fevereiro de 2020
O Presidente da Câmara, (Eduardo Vítor Rodri-
gues)

DESPACHO N.º 15/PCM/2020
Considerando que,
O Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na re-
dação dada pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 
de junho, impõe aos serviços e organismos da 
Administração Pública a adoção, nos termos le-
gais aplicáveis, de mecanismos de delegação e 
subdelegação de competências que propiciem 
respostas céleres às solicitações dos utentes 
e proporcionem um pronto cumprimento de 
obrigações;
Se impõe promover e assegurar o cumprimento 
célere e eficaz das atribuições municipais em 
vigor no ordenamento jurídico, bem como in-
centivar a eficiência da gestão autárquica;
Cabe ao Presidente da Câmara Municipal fixar 
as funções e competências dos Vereadores e, 
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bem assim, incumbi-los de tarefas específicas;
A delegação de competências que me foi con-
ferida pela Câmara Municipal de Gaia na reu-
nião de 21 de outubro de 2017 e a distribuição 
dos pelouros nos Senhores Vereadores cons-
tante do meu despacho n.º 50/PCM/2019, de 14 
de novembro de 2019.
Assim,
Ao abrigo dos artigos 44°, 47° e 49° do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n° 4/2015, de 07 de janeiro 
e no uso da competência que me é conferida 
pelo n.º 2, do artigo 36° do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei n° 
75/2013, de 12 de Setembro, delego e subdele-
go, com poderes de subdelegação e subsubde-
legação no Senhor Vereador Dr. José Guilher-
me Aguiar, as seguintes competências:
1. Para superintender nos serviços afetos às se-
guintes áreas:
1.1. Desporto e dinamização desportiva:
1.2. Associativismo desportivo;
1.3. Jogos Juvenis;
1.4. Projetos desportivos municipais: constru-
ção e conservação;
1.5. Atividades económicas e Desenvolvimento 
económico;
1.6. Empreendedorismo;
1.7. Parques empresariais;
1.8. Proteção civil e Segurança (Bombeiros, Po-
lícia Municipal);
1.9. Turismo e Turismo de saúde.
1.10. Projetos Municipais.
2. Para, no âmbito dos serviços referidos no nú-
mero anterior:
2.1. Genericamente, despachar todos os assun-
tos relativos a tais serviços e executar as deli-
berações da Câmara Municipal e os despachos 
e orientações do Presidente da Câmara respei-
tantes aos mesmos.
2.2. Coordenar a atividade de natureza adminis-
trativa das áreas respeitantes às funções referi-
das na alínea anterior.
2.3. Assinar ou visar a correspondência da Câ-
mara Municipal com destino a quaisquer enti-
dades e organismos públicos ou particulares.
3. No âmbito do desporto e dinamização des-
portiva, e sem prejuízo das competências atri-
buídas ao Vereador responsável pelas Obras 
Municipais:

3.1. Promover um programa de promoção e de-
senvolvimento da generalização da prática da 
atividade física; da prática desportiva regular 
e de alto rendimento, através da disponibiliza-
ção de meios técnicos, humanos e financeiros, 
incentivar atividades de formação dos agentes 
desportivos e exercer funções de fiscalização, 
nos termos da lei.
3.2. Desenvolver uma política integrada de in-
fraestruturas e equipamentos desportivos com 
base em critérios de distribuição territorial equi-
librada, de valorização ambiental e urbanística 
e de sustentabilidade desportiva e económica, 
visando a criação de um parque desportivo di-
versificado e de qualidade em coerência com 
uma estratégia de promoção de atividade física 
e desportiva, nos seus vários níveis e para
todos os escalões e grupos de população.
3.3. Promover e apoiar o desenvolvimento de 
atividades e a realização de eventos desporti-
vos.
3.4. Efetuar e manter atualizado o registo das 
instalações desportivas disponíveis no conce-
lho em sistema de informação disponibilizado 
pelo IDP, I. P.
3.5. Fixar o horário de funcionamento e os pe-
ríodos de encerramento;
3.6. Interromper ou não autorizar a utilização 
dos espaços cedidos, nos termos do disposto 
na Lei n.º 39/2012, de 28 de agosto, e no Decre-
to-Lei n.º 141/2009 de 16 de junho.
3.7. Condicionar o acesso às instalações por zo-
nas ou na sua totalidade.
3.8. Autorizar o pedido de atribuição de espa-
ços e ou equipamentos para fins não desporti-
vos.
3.9. Autorizar excecionalmente e devidamente 
justificado o acompanhamento de crianças no 
decorrer das aulas.
4. No âmbito das atividades económicas e de-
senvolvimento económico, previstas na Lei n.º 
10/2015, de 15 de janeiro, no Despacho de Qua-
lificação IPQ n.º 5/95 e respetivo anexo e, ainda 
nos artigos 6o, T, n.º 1, 8o, n.º 1 29° e 46°, n.º 1, do 
Dec-Lei n ° 310/2002, de 18 de Dezembro, com 
a última redação dada pelo Lei n.º 105/2015, de 
25/08, e sem prejuízo das competências atri-
buídas a outros Vereadores; as seguintes com-
petências:
4.1. Emitir permissão administrativa nos casos 
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em que a Câmara seja a autoridade competente 
para sua emissão.
4.2. Designar o gestor do procedimento para 
cada procedimento, a quem compete assegu-
rar o normal desenvolvimento da tramitação 
processual, acompanhando, nomeadamente a 
instrução, o cumprimento de prazos, a presta-
ção de informação e os esclarecimentos aos in-
teressados.
4.3. Na gestão e exploração de mercados mu-
nicipais:
4.3.1. Proceder à atribuição dos espaços de ven-
da.
4.3.2. Declarar a caducidade das licenças de 
ocupação, nos casos previstos no respetivo re-
gulamento municipal.
4.4. No comércio a retalho não sedentário exer-
cido por feirantes e vendedores ambulantes:
4.4.1. Proceder à atribuição dos espaços de 
venda.
4.4.2. Autorizar a realização de eventos que 
congreguem estes agentes económicos, no es-
paço público ou privado.
4.4.3.	 Autorizar a realização de eventos pon-
tuais ou imprevistos e que impliquem alteração 
do mapa referido.
4.4.4.	 Definir locais ou zonas para o exercício 
do comércio a retalho exercido por vendedores 
ambulantes.
4.4.5.	 Declarar a caducidade das licenças de 
ocupação, nos casos previstos no respetivo re-
gulamento municipal.
4.5. No comércio por grosso não sedentário:
4.5.1.	 Proceder à atribuição dos espaços de 
venda.
4.5.2.	 Autorizar a realização de eventos que 
congreguem os agentes económicos do comér-
cio grossista, no espaço público ou privado.
4.6. Autorizar a realização de feiras por entida-
des privadas, no espaço público ou privado.
4.7. Atividade de restauração ou de bebidas 
não sedentária:
4.7.1.	 Proceder à atribuição dos espaços de 
venda.
4.7.2.	 Autorizar a realização de eventos que 
congreguem estes agentes económicos, no es-
paço público ou privado.
4.8. A gestão dos quiosques municipais, in-
cluindo a atribuição dos direitos de ocupação 
e exploração.

4.9. No âmbito da metrologia legal:
4.9.1. Promover a primeira verificação e verifica-
ção periódica dos seguintes equipamentos:
4.9.1.1. Instrumentos de pesagem de funciona-
mento não automático, de equilíbrio automáti-
co, semiautomático e não
automático.
4.9.1.2. Massas.
4.9.1.3. Contadores de tempo.
4.9.1.4. Parcómetros.
4.10. No âmbito das atividades diversas:
4.10.1. Conceder e revogar, nos termos legal-
mente fixados, as licenças relativas ao exercício 
das atividades de venda ambulante de lotaria, 
de arrumador de automóveis, de realização de 
acampamentos ocasionais fora dos locais ade-
quados à prática do campismo e caravanismo, 
da realização de arraiais, romarias, bailes, pro-
vas desportivas e outros divertimentos públicos 
organizados nas vias, jardins e demais lugares 
públicos ao ar livre e das tradicionais fogueiras 
de Natal e dos santos populares.
4.10.2. Garantir a fiscalização nos termos do n.º 
1, do artigo 52°, em articulação com o Senhor 
Vereador responsável pela fiscalização e visto-
rias administrativas.
5. No âmbito da proteção civil e segurança, as 
seguintes competências:
5.1. Presidir ao Conselho Municipal de Seguran-
ça.
5.2. Dirigir, em articulação com os organismos 
da administração pública, com competência no 
domínio da Proteção Civil, o serviço municipal 
de proteção civil, tendo em vista o cumprimen-
to dos planos e programas estabelecidos e a 
coordenação das atividades a desenvolver no 
domínio da proteção civil, designadamente em 
operações de socorro e assistência, na iminên-
cia ou ocorrência de acidente grave ou catás-
trofe.
5.3. Ordenar o despejo sumário dos prédios 
cuja expropriação por utilidade pública tenha 
sido declarada ou outros deliberados pelo exe-
cutivo.
5.4. Quanto às medidas e ações a desenvolver 
no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta 
contra incêndios, e em articulação com o Se-
nhor Vereador, Dr. Manuel Monteiro, as seguin-
tes competências previstas nos artigos nos ar-
tigos 15°, 21. °, 29. ° n° 2, e 37. ° do Decreto-Lei 
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n.º 124/2006,
de 28 de junho, na sua redação atual dada pela 
Lei n.º 76/2017, de 17/08, retificada pela Decla-
ração de Retificação n.º 27/2017, de 02/10:
5.4.1.	  Notificar os proprietários ou as entida-
des responsáveis pela realização dos trabalhos 
relativos ò gestão do combustível das florestas, 
fixando um prazo adequado para o efeito.
5.4.2.	  Decidir, em caso de incumprimento por 
parte dos proprietários ou entidades responsá-
veis, a realização dos trabalhos de gestão de 
combustível, com a faculdade de se ressarcir, 
desencadeando os mecanismos necessários ao 
ressarcimento da despesa efetuada.
5.4.3. Notificar os proprietários ou as entidades 
responsáveis pela realização de medidas pre-
ventivas contra incêndios, fixando um prazo 
adequado para o efeito.
5.4.4.	  Decidir, em caso de incumprimento por 
parte dos proprietários ou entidades responsá-
veis, a realização das medidas preventivas, com 
a faculdade de se ressarcir, desencadeando os 
mecanismos necessários ao ressarcimento da 
despesa efetuada.
5.4.5. Conceder autorização prévia para utili-
zação de fogo-de-artifício ou outros artefactos 
pirotécnicos, exceto balões com mecha acesa e 
quaisquer tipos de foguetes.
5.4.6. Elaborar e alterar planos municipais de 
defesa da floresta contra incêndios e propor a 
sua aprovação à Câmara Municipal.
6. No âmbito da gestão dos recursos huma-
nos afetos aos serviços municipais referidos no 
Ponto 1., a competência para decidir quanto às 
seguintes matérias:
6.1. Aprovar e alterar o mapa de férias e restan-
tes decisões relativas a férias com respeito pelo 
interesse do serviço.
6.2. Justificar ou injustificar faltas.
6.3. Proceder à homologação da classificação 
de serviço dos funcionários no caso em que o 
delegado não tenha sido notador.
7. A presente delegação e subdelegação abran-
gem as competências atribuídas pelos regula-
mentos municipais aplicáveis, bem como pela 
legislação que altere, modifique ou substitua as 
disposições legais ou regulamentares.
8. Este Despacho tem efeitos retroativos a 14 
de novembro de 2019, revogando o meu despa-
cho n.º 46/PCM/2017, de 27 de outubro.

9. Ratifico todos os atos praticados pelo Senhor 
Vereador entre o dia 14 de novembro de 2019 e 
a data do presente Despacho.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 10 de 
fevereiro de 2020
O Presidente da Câmara, (Eduardo Vítor Rodri-
gues)

DESPACHO N.º 16/PCM/2020
Considerando que,
O Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na re-
dação dada pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 
de junho, impõe aos serviços e organismos da 
Administração Pública a adoção, nos termos le-
gais aplicáveis, de mecanismos de delegação e 
subdelegação de competências que propiciem 
respostas céleres às solicitações dos utentes 
e proporcionem um pronto cumprimento de 
obrigações;
Se impõe promover e assegurar o cumprimento 
célere e eficaz das atribuições municipais em 
vigor no ordenamento jurídico, bem como in-
centivar a eficiência da gestão autárquica;
Cabe ao Presidente da Câmara Municipal fixar 
as funções e competências dos Vereadores e, 
bem assim, incumbi-los de tarefas especificas;
A delegação de competências que me foi con-
ferida pela Câmara Municipal de Gaia na reu-
nião de 21 de outubro de 2017 e a distribuição 
dos pelouros nos Senhores Vereadores cons-
tante do meu despacho n.º 50/PCM/2019, de 14 
de novembro.
Assim,
Ao abrigo dos artigos 44°, 47° e 49° do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n° 4/2015, de 07 de janeiro 
e no uso da competência que me é conferida 
pelo n.º 2, do artigo 36° do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei 
n° 75/2013, de 12 de Setembro, delego e sub-
delego, com poderes de subdelegação e sub-
subdelegaçõo no Senhor Vereador Dr. Manuel 
António Correia Monteiro, as seguintes compe-
tências:
1. Para superintender nos serviços afetos às se-
guintes áreas:
1.1. Administração geral municipal;
1.2. Vereador Adjunto do Presidente para a área 
das finanças e pagamentos;
1.3. Pessoal, CCD e Associativismo municipal;
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1.4. Programa municipal de apoio a estágios 
profissionais remunerados;
1.5. Equipamentos e serviços de Saúde (proje-
tos e equipamentos);
1.6. Fiscalização municipal e vistorias adminis-
trativas;
1.7. Coordenação das parcerias e relacionamen-
to com as confissões religiosas;
1.8. Projetos municipais.
2. Para, no âmbito dos serviços referidos no nú-
mero anterior:
2.1. Genericamente, despachar todos os assun-
tos relativos a tais serviços e executar as deli-
berações da Câmara Municipal e os despachos 
e orientações do Presidente da Câmara respei-
tantes aos mesmos.
2.2. Coordenar a atividade de natureza adminis-
trativa das áreas respeitantes às funções referi-
das na alínea anterior.
2.3. Assinar ou visar a correspondência da Câ-
mara Municipal com destino a quaisquer enti-
dades e organismos públicos ou particulares.
3. No âmbito da administração geral municipal:
3.1. Os poderes para despachar todo o expe-
diente de quaisquer serviços relativo a:
3.1.1.	  Emissão de alvarás.
3.1.2.	  Publicação de editais, avisos e anúncios.
3.1.3. Mandados de notificação.
3.1.4.	  Autos de declarações.
3.2. A competência para outorgar contratos em 
representação do Município.
4. Na qualidade de Vereador Adjunto do Presi-
dente para as áreas das finanças e pagamentos 
as seguintes competências:
4.1. Comunicar anualmente às entidades legal-
mente competentes, e no prazo legal. o valor 
fixado da taxa do IMI e da Derrama.
4.2. Assinatura de recibos para enviar a outras 
entidades.
4.3. Assinatura de certidões.
4.4. Assinatura de ordens de pagamento, requi-
sições externas contabilísticas, cheques e pre-
catórios cheques.
4.5. Assinatura dos resumos diários de tesou-
raria.
4.6. Autorizar a anulação de débitos ao tesou-
reiro quando debitados em duplicado.
5. No âmbito do pessoal, CCD e associativismo 
municipal:
5.1. Decidir todos os assuntos relacionados 

com a gestão e direção dos Recursos Huma-
nos afetos aos serviços municipais, desde que 
não delegados  noutros vereadores,  incluindo 
a instrução de todos os processos conducentes 
ao recrutamento de pessoal, seja qual for a res-
petiva forma de prestação de trabalho, com a 
exceção do início e conclusão do respetivo pro-
cedimento, da renovação de contratos e bem 
assim, o recrutamento e nomeação de cargos 
dirigentes que ficam dependentes de prévio 
despacho de deferimento do Presidente da Câ-
mara.
5.2. Para no âmbito do número anterior praticar, 
designadamente, os seguintes atos:
5.2.1.	  Autorizar a mobilidade interna de fun-
cionários entre serviços que não pertençam à 
mesma Direção Municipal e na inexistência da 
mesma que não pertençam ao mesmo Depar-
tamento/Divisão Municipal, bem assim como a 
mobilidade intercarreiras e intercategorias.
5.2.2.	  Decidir, nos termos da lei e instrumento 
de regulamentação coletiva em matéria de du-
ração e horário de trabalho, bem assim como 
no que diz respeito ao regime do trabalhador 
estudante.
5.2.3.	  Decidir quanto à celebração de acordos 
de cedência de interesse público nos termos 
do art.º.241° e seguintes da Lei de Trabalho em 
Funções Públicas aprovada em anexo à Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação;
5.2.4.	 Decidir quanto à cessação de contrato 
de trabalho, por acordo com o trabalhador, nos 
termos do art.º 295° e seguintes da Lei de Tra-
balho em Funções Públicas aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual 
redação.
5.2.5.	 Autorizar a prestação de trabalho suple-
mentar.
5.2.6.	 Conceder licenças sem remuneração.
5.2.7.	 Praticar todos os atos relativos à apo-
sentação dos funcionários.
5.2.8.	 Praticar todos os atos respeitantes ao re-
gime de segurança social, incluindo os referen-
tes a acidentes em serviço.
5.2.9.	 Exonerar os funcionários do quadro, a 
pedido dos interessados.
5.2.10. Aprovação de ajudas de custo e trans-
porte.
5.2.11. Formação - autorização para frequência 
de ações de formação.
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5.2.12. Autorização para estágios de formação 
profissional.
5.2.13. Autorização para estágios curriculares.
5.2.14. Autorização de pagamento de venci-
mentos, abonos e das inscrições em cursos de 
formação, com ou sem custos.
5.2.15. Assinatura de despachos de nomeação, 
com exceção dos referentes a dirigentes.
5.2.16. Assinatura de termos de posse de pes-
soal dirigente, assinatura de contratos de traba-
lho por tempo indeterminado e determinado a 
termo certo e incerto.
5.2.17. Acrescentar a assinatura de estágios cur-
riculares.
5.2.18. Assinatura de contratos-programa no 
âmbito de programas ocupacionais.
5.2.19. Assinatura de avisos e editais referentes 
a procedimentos concursais.
5.2.20. Presidir ao júri de concursos externos e 
de ofertas públicas de emprego.
5.2.21. Proceder à homologação da avaliação 
de desempenho dos dirigentes intermédios do 
Município.
5.2.22. Proceder à homologação da avaliação 
de desempenho dos trabalhadores municipais, 
que não se encontram afetos a qualquer dire-
ção municipal.
6. No âmbito da fiscalização municipal e visto-
rias administrativas, e em articulação com o Se-
nhor Vice-Presidente Eng.° Patrocínio Azevedo 
e com o Senhor Vereador Dr. José Guilherme 
Aguiar:
6.1. Realizar vistorias e executar, de forma ex-
clusiva ou participada, a atividade fiscalizadora 
atribuída por Lei, nos termos por esta definidos.
6.2. Embargar e ordenar a demolição de quais-
quer obras, construções ou edificações, efetua-
dos por particulares ou pessoas coletivas, nos 
seguintes casos:
6.2.1. Sem licença ou na falta de qualquer outro 
procedimento de controlo prévio legalmente 
previsto ou com inobservância das condições 
neles constantes.
6.2.2. Com violação dos regulamentos, das 
posturas municipais, de medidas preventivas, 
de normas provisórias, de áreas de construção 
prioritária, de áreas de desenvolvimento urba-
no prioritário ou de planos municipais de orde-
namento do território plenamente eficazes.
6.3. Ordenar, precedendo vistoria, a demolição 

total ou parcial ou a beneficiação de constru-
ções que ameacem ruína ou constituam perigo 
para a saúde ou segurança das pessoas.
6.4. Determinar a execução de obras de conser-
vação nos termos previstos no artigo 89°, n.º 2 
e artigo 90°, do RJUE.
6.5. Ordenar a demolição total ou parcial de 
construções, nos termos previstos no artigo 
89°, n.º 3, e artigo 90°, do RJUE.
6.6. Nomear técnicos para efeitos de vistoria 
prévia, nos termos previstos no artigo 90. °, n. 
°1, do RJUE.
6.7. Tomar posse administrativa de imóveis para 
efeitos de obras coercivas, nos termos previs-
tos no artigo 91, do RJUE.
6.8. Ordenar o despejo administrativo de pré-
dios ou parte de prédios, nos termos previstos 
nos artigos 92° e n.ºs 2,3 e 4 do artigo 109°, do 
RJUE.
6.9. Contratar com empresas privadas para 
efeitos de fiscalização, nos termos previstos no 
artigo 94°, n.º 5, do RJUE.
6.10. Promover a realização de trabalhos de 
correção ou alteração por conta do titular da 
licença ou autorização, nos termos previstos no 
artigo 105°, n.º 3, do RJUE.
6.11. Realizar vistorias e executar, de forma ex-
clusiva ou participada, a atividade fiscalizadora 
atribuída por lei, nos termos definidos por esta, 
abrangendo as competências em matéria de 
segurança contra os riscos de incêndio em edi-
fícios, previstas no artigo 24°, n.º 1, alínea b) do 
Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 224/2015, 
de 09 de outubro.
6.12. No âmbito do Decreto-Lei n.º 203/2015 de 
17 de setembro, as seguintes competências:
6.12.1. Promover a fiscalização do cumprimen-
to do disposto no Regulamento, nos termos do 
seu artigo 35°.
6.12.2. Ordenar, nos termos do artigo 38°, as 
medidas cautelares adequadas a eliminar even-
tuais situações de risco de segurança dos utili-
zadores, designadamente:
6.12.2.1. A apreensão e selagem do equipamen-
to.
6.12.2.2. A interdição de acesso ao equipamen-
to, após notificação dirigida ao responsável do 
mesmo.
6.12.2.3. A suspensão imediata do funcionamen-
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to do espaço de jogo e recreio quando forem 
detetadas faltas de conformidade que, pela sua 
gravidade, sejam suscetíveis de colocar em ris-
co a segurança dos utilizadores ou de terceiros.
6.13. No âmbito do Decreto-Lei n.º 310/2002, 
de 18 de dezembro, com a última redação dada 
pelo Lei n.º 105/2015, de 25/08, promover a fis-
calização nos termos do n.º 1, do artigo 52°.
7. No âmbito da gestão dos recursos huma-
nos afetos aos serviços municipais referidos no 
Ponto 1., a competência para decidir quanto às 
seguintes matérias:
7.1. Aprovar e alterar o mapa de férias e restan-
tes decisões relativas a férias com respeito pelo 
interesse do serviço.
7.2. Justificar ou injustificar faltas.
7.3. Proceder à homologação da classificação 
de serviço dos funcionários no caso em que o 
delegado não tenha sido notador.
8. A presente delegação e subdelegação abran-
gem as competências atribuídas pelos regula-
mentos municipais aplicáveis, bem como pela 
legislação que altere, modifique ou substitua as 
disposições legais ou regulamentares.
9. Este Despacho tem efeitos retroativos a 14 de 
novembro de 2019, revogando o meu despacho 
n.º 47/PCM/2017, de 27 de outubro.
10. Ratifico todos os atos praticados pelo Se-
nhor Vereador entre o dia 14 de novembro de 
2019 e a data do presente Despacho.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 10 de 
fevereiro de 2020
O Presidente da Câmara, (Eduardo Vítor Rodri-
gues)

DESPACHO N.º 17/PCM/2020
Considerando que,
O Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na re-
dação dada pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 
de junho, impõe aos serviços e organismos da 
Administração Pública a adoção, nos termos le-
gais aplicáveis, de mecanismos de delegação e 
subdelegação de competências que propiciem 
respostas céleres às solicitações dos utentes 
e proporcionem um pronto cumprimento de 
obrigações;
Se impõe promover e assegurar o cumprimento 
célere e eficaz das atribuições municipais em 
vigor no ordenamento jurídico, bem como in-
centivar a eficiência da gestão autárquica;

Cabe ao Presidente da Câmara Municipal fixar 
as funções e competências dos Vereadores e, 
bem assim, incumbi-los de tarefas específicas;
A delegação de competências que me foi con-
ferida pela Câmara Municipal de Gaia na reu-
nião de 21 de outubro de 2017 e a distribuição 
dos pelouros nos Senhores Vereadores cons-
tante do meu despacho n.º 50/PCM/2019, de 14 
de novembro.
Assim,
Ao abrigo dos artigos 44°, 47° e 49° do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n° 4/2015, de 07 de janeiro 
e no uso da competência que me é conferida 
pelo n.º 2, do artigo 36° do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei n° 
75/2013, de 12 de Setembro, delego e subde-
lego, com poderes de subdelegação e subsub-
delegação na Senhora Vereadora Eng.ª Paula 
Cristina Martins Carvalhal, as seguintes compe-
tências:
1. Para superintender nos serviços afetos às se-
guintes áreas:
1.1. Cultura e programação cultural;
1.2. Bienal Internacional de Arte de Vila Nova de 
Gaia;
1.3. Auditórios municipais;
1.4. Biblioteca Municipal e polos locais;
1.5. Património cultural;
1.6. Agenda 21 Local;
1.7. Projetos municipais;
2. Para no âmbito dos serviços referidos no nú-
mero anterior:
2.1. Genericamente, despachar todos os assun-
tos relativos a tais serviços e
executar as deliberações da Câmara Municipal 
e os despachos e
orientações do Presidente da Câmara respei-
tantes aos mesmos.
2.2. Coordenar a atividade de natureza adminis-
trativa das áreas respeitantes às funções referi-
das na alínea anterior.
2.3. Assinar ou visar a correspondência da Câ-
mara Municipal com destino a quaisquer enti-
dades e organismos públicos ou particulares.
2.4. Promover a publicação de documentos e 
registos, anais ou de qualquer outra natureza, 
que salvaguardem e perpetuem a história do 
município.
3. No âmbito dos equipamentos culturais, in-
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cluindo o Solar dos Condes de Resende as se-
guintes competências:
3.1. Genericamente, despachar todos os assun-
tos relativos àqueles equipamentos, executar 
as deliberações da Câmara Municipal e os des-
pachos e orientações do Presidente da Câmara 
respeitantes aos mesmos.
3.2. Coordenar a atividade de natureza admi-
nistrativa.
4. No âmbito da gestão dos recursos huma-
nos afetos aos serviços municipais referidos no 
Ponto 1., a competência para decidir quanto às 
seguintes matérias:
4.1. Aprovar e alterar o mapa de férias e restan-
tes decisões relativas a férias com respeito pelo 
interesse do serviço.
4.2. Justificar ou injustificar faltas.
4.3. Proceder à homologação da classificação 
de serviço dos funcionários no caso em que o 
delegado não tenha sido notador.
5. A presente delegação e subdelegação abran-
gem as competências atribuídas pelos regula-
mentos municipais aplicáveis, bem como pela 
legislação que altere, modifique ou substitua as 
disposições legais ou regulamentares.
6. Este Despacho tem efeitos retroativos a 14 
de novembro de 2019, revogando o meu despa-
cho n.º 48/PCM/2017, de 27 de outubro.
7. Ratifico todos os atos praticados pela Senho-
ra Vereadora entre o dia 14 de novembro de 
2019 e a data do presente Despacho.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 10 de 
fevereiro de 2020
O Presidente da Câmara (Eduardo Vítor Rodri-
gues)

DESPACHO N.º 18/PCM/2020
Considerando que,
O Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na re-
dação dada pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 
de junho, impõe aos serviços e organismos da 
Administração Pública a adoção, nos termos le-
gais aplicáveis, de mecanismos de delegação e 
subdelegação de competências que propiciem 
respostas céleres às solicitações dos utentes 
e proporcionem um pronto cumprimento de 
obrigações;
Se impõe promover e assegurar o cumprimento 
célere e eficaz das atribuições municipais em 
vigor no ordenamento jurídico, bem como in-

centivar a eficiência da gestão autárquica;
Cabe ao Presidente da Câmara Municipal fixar 
as funções e competências dos
Vereadores e, bem assim, incumbi-los de tare-
fas específicas;
A delegação de competências que me foi con-
ferida pela Câmara Municipal de Gaia na reu-
nião de 21 de outubro de 2017 e a distribuição 
dos pelouros nos Senhores Vereadores cons-
tante do meu despacho n.º 50/PCM/2019, de 14 
de novembro.
Assim,
Ao abrigo dos artigos 44°, 47° e 49° do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n° 4/2015, de 07 de janeiro 
e no uso da competência que me é conferida 
pelo n.º 2, do artigo 36° do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei n° 
75/2013, de 12 de Setembro, delego e subdele-
go, com poderes de subdelegação e subsubde-
legação no Senhor Vereador Arq. José Valentim 
Pinto Miranda, as seguintes competências:
1. Para superintender nos serviços afetos às se-
guintes áreas:
1.1. Reabilitação urbana, projetos e candidaturas 
- Centro Histórico
1.2. Gestão do Património Imobiliário Municipal
1.3. Ambiente urbano e espaço público
1.4. Jardins e espaços verdes e coordenação da 
atividade do Parque Biológico
1.5. Salubridade pública
1.6. Plataforma de acolhimento e Tratamento 
Animal (PATA)
1.7. Representante do Município nas Águas de 
Gaia
1.8. Sistemas de videovigilância no Centro His-
tórico
1.9. Projeto de classificação de Gaia/Caves do 
Vinho do Porto a Património da Humanidade
1.10. Projetos municipais
2. Para, no âmbito dos serviços referidos no nú-
mero anterior:
2.1. Genericamente, despachar todos os assun-
tos relativos a tais serviços e executar as deli-
berações da Câmara Municipal e os despachos 
e orientações do Presidente da Câmara respei-
tantes aos mesmos.
2.2. Coordenar a atividade de natureza adminis-
trativa das áreas respeitantes às funções referi-
das na alínea anterior.



DESPACHOS E ORDENS DE SERVIÇO

Nº 112 | FEVEREIRO 2020 | BOLETIM MUNICIPAL

52

2.3. Assinar ou visar a correspondência da Câ-
mara Municipal com destino a quaisquer enti-
dades e organismos públicos ou particulares.
3. No âmbito da gestão do património imobiliá-
rio municipal:
3.1. Administrar o domínio público municipal.
3.2. Promover todas as ações necessárias à ad-
ministração corrente do património municipal e 
à sua conservação.
3.3. Proceder aos registos prediais do patrimó-
nio imobiliário do Município, bem como a regis-
tos de qualquer outra natureza.
3.4. Alienar os bens móveis que se tomem dis-
pensáveis nos termos da lei.
3.5. Elaborar e manter atualizado o cadastro 
dos bens móveis e imóveis.
4. No âmbito do ambiente urbano e espaço pú-
blico:
4.1. Quanto ao Regulamento Geral do Ruído, 
publicado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de 
janeiro, corrigido pela retificação n.º 18/2007, 
de 14 março, e alterado pelo Decreto Lei n.º 
278/2007, de 1 de agosto, e legislação comple-
mentar, Decreto-Lei n.º 146/2006, de 31 de julho 
e o Decreto-Lei n.º 96/2008, de 09 de junho, as 
seguintes competências:
4.1.1.	  Remeter informação acústica relevante 
(mapa de ruído e relatório sobre o ambiente 
acústico) à Agência Portuguesa do Ambiente.
4.1.2. Elaborar mapas de ruídos para efeitos do 
disposto no artigo 7°.
4.1.3.	 Elaboração e implementação de planos 
municipais de redução de ruído.
4.1.4. Emissão de Licenças Especiais de Ruído.
4.1.5. Fiscalização do cumprimento dos requi-
sitos acústicos em todas as atividades cujo li-
cenciamento e/ou autorização de utilização/
funcionamento seja da competência da Câmara 
Municipal.
4.1.6.	  Ordenar a adoção de medidas impres-
cindíveis para evitar danos graves para a saúde 
humana e bem-estar das populações.
5. No âmbito da plataforma de acolhimento e 
tratamento animal (PATA), as competências 
previstas no Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de 
outubro, com as alterações que lhe foram in-
troduzidas pelos Decretos-Lei n.ºs 265/2007, 
de 24 de julho, 255/2009, de 24 de setembro. 
260/2012, de 12 de dezembro, e Decreto-Lei n.º 
315/2003, de 17 de dezembro, nomeadamente:

5.1. Executar as medidas necessárias ao cumpri-
mento da decisão de suspensão da atividade 
ou encerramento do alojamento;
5.2. Proceder à recolha, captura e ao abate 
compulsivo de animais de companhia, sempre 
que seja indispensável, sem prejuízo das com-
petências e das determinações emanadas da 
DGAV nessa matéria.
5.3. Determinar a alienação de animais não re-
clamados, sob parecer obrigatório do médico 
veterinário municipal, por cedência gratuita 
quer a particulares quer a instituições zoófilas 
devidamente legalizadas e que provem possuir 
condições adequadas para o alojamento e ma-
neio dos animais.
5.4. Promover o controlo da reprodução de ani-
mais de companhia, nomeadamente de cães e 
gatos vadios ou errantes.
5.5. Autorizar a venda de animais de companhia 
em feiras e mercados nos termos da legislação 
aplicável, em articulação com o Vereador res-
ponsável pelos serviços de feiras e mercados.
6. No âmbito da gestão dos recursos huma-
nos afetos aos serviços municipais referidos no 
Ponto 1., a competência para decidir quanto às 
seguintes matérias:
6.1. Aprovar e alterar o mapa de férias e restan-
tes decisões relativas a férias com respeito pelo 
interesse do serviço.
6.2. Justificar ou injustificar faltas.
6.3. Proceder à homologação da classificação 
de serviço dos funcionários no caso em que o 
delegado não tenha sido notador.
7. A presente delegação e subdelegação abran-
gem as competências atribuídas pelos regula-
mentos municipais aplicáveis, bem como pela 
legislação que altere, modifique ou substitua as 
disposições legais ou regulamentares.
8. Este Despacho tem efeitos retroativos a 14 de 
novembro de 2019, revogando o meu despacho 
n.º 49/PCM/2017, de 27 de outubro.
9. Ratifico todos os atos praticados pelo Senhor 
Vereador entre o dia 14 de novembro de 2019 e 
a data do presente Despacho.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 10 de 
fevereiro de 2020
O Presidente da Câmara, (Eduardo Vítor Rodri-
gues)
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DESPACHO N.º 19/PCM/2020
Considerando que,
O Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na re-
dação dada pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 
de junho, impõe aos serviços e organismos da 
Administração Pública a adoção, nos termos le-
gais aplicáveis, de mecanismos de delegação e 
subdelegação de competências que propiciem 
respostas céleres às solicitações dos utentes 
e proporcionem um pronto cumprimento de 
obrigações;
Se impõe promover e assegurar o cumprimento 
célere e eficaz das atribuições municipais em 
vigor no ordenamento jurídico, bem como in-
centivar a eficiência da gestão autárquica;
Cabe ao Presidente da Câmara Municipal fixar 
as funções e competências dos Vereadores e, 
bem assim, incumbi-los de tarefas específicas;
A delegação de competências que me foi con-
ferida pela Câmara Municipal de Gaia na reu-
nião de 21 de outubro de 2017 e a distribuição 
dos pelouros nos Senhores Vereadores cons-
tante do meu despacho n.º 50/PCM/2019, de 14 
de novembro.
Assim,
Ao abrigo dos artigos 44°, 47° e 49° do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n° 4/2015, de 07 de janeiro 
e no uso da competência que me é conferida 
pelo n.º 2, do artigo 36° do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei n° 
75/2013, de 12 de Setembro, delego e subdele-
go, com poderes de subdelegação e subsubde-
legação no Senhor Vereador Dr. Elísio Ferreira 
Pinto, as seguintes competências:
1. Para superintender nos serviços afetos às se-
guintes áreas:
1.1. Associativismo e eventos
1.2. Modernização administrativa e descentrali-
zação
1.3. Orçamento Participativo
1.4. Juventude e voluntariado jovem
1.5. Programa Emprego Jovem
1.6. Voluntariado
1.7. Programa Municipal de Saúde Oral e Progra-
ma Municipal de Saúde Visual
1.8. Programa Vida ativa - voluntariado idosos
1.9. Universidade Gaia-Maior
1.10. Projetos municipais
2. Para, no âmbito dos serviços referidos no nú-

mero anterior: 2.1. Genericamente, despachar 
todos os assuntos relativos a tais serviços e 
executar as deliberações da Câmara Municipal 
e os despachos e orientações do Presidente da 
Câmara respeitantes aos mesmos.
2.2. Coordenar a atividade de natureza adminis-
trativa das áreas respeitantes às funções referi-
das na alínea anterior.
2.3. Assinar ou visar a correspondência da Câ-
mara Municipal com destino a quaisquer enti-
dades e organismos públicos ou particulares.
2.4. Coordenação da atividade da "Casa da Ju-
ventude".
2.5. Presidir ao Conselho Municipal da Juven-
tude.
2.6. Promover e apoiar o desenvolvimento do 
movimento associativo;
2.7. Promover e apoiar a realização de eventos.
3. No âmbito da gestão dos recursos huma-
nos afetos aos serviços municipais referidos no 
Ponto 1., a competência para decidir quanto às 
seguintes matérias:
3.1. Aprovar e alterar o mapa de férias e restan-
tes decisões relativas a férias com respeito pelo 
interesse do serviço.
3.2. Justificar ou injustificar faltas.
3.3. Proceder à homologação da classificação 
de serviço dos funcionários no caso em que o 
delegado não tenha sido notador.
4. A presente delegação e subdelegação abran-
gem as competências atribuídas pelos regula-
mentos municipais aplicáveis, bem como pela 
legislação que altere, modifique ou substitua as 
disposições legais ou regulamentares.
5. Este Despacho tem efeitos retroativos a 14 de 
novembro de 2019, revogando o meu despacho 
n.º 50/PCM/2017, de 27 de outubro.
6. Ratifico todos os atos praticados pelo Senhor 
Vereador entre o dia 14 de novembro de 2019 e 
a data do presente Despacho.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 10 de 
fevereiro de 2020
O Presidente da Câmara, (Eduardo Vítor Rodri-
gues)

DESPACHO N.º 20/PCM/2020
Considerando que,
O Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na re-
dação dada pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 
de junho, impõe aos serviços e organismos da 
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Administração Pública a adoção, nos termos le-
gais aplicáveis, de mecanismos de delegação e 
subdelegação de competências que propiciem 
respostas céleres às solicitações dos utentes 
e proporcionem um pronto cumprimento de 
obrigações;
Se impõe promover e assegurar o cumprimento 
célere e eficaz das atribuições municipais em 
vigor no ordenamento jurídico, bem como in-
centivar a eficiência da gestão autárquica;
Cabe ao Presidente da Câmara Municipal fixar 
as funções e competências dos Vereadores e, 
bem assim, incumbi-los de tarefas específicas;
A delegação de competências que me foi con-
ferida pela Câmara Municipal de Gaia na reu-
nião de 21 de outubro de 2017 e a distribuição 
dos pelouros nos Senhores Vereadores cons-
tante do meu despacho n.º 50/PCM/2019, de 14 
de novembro.
Assim,
Ao abrigo dos artigos 44°, 47° e 49° do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n° 4/2015, de 07 de janeiro 
e no uso da competência que me é conferida 
pelo n.º 2, do artigo 36° do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei n° 
75/2013, de 12 de Setembro, delego e subde-
lego, com poderes de subdelegação e subsub-
delegação na Senhora Vereadora Dr.ª Marina 
Raquel Lopes Mendes Ascensão, as seguintes 
competências:
1. Para superintender nos serviços afetos às se-
guintes áreas:
1.1. Adjunta para a Ação Social, Emprego e Coe-
são
1.2. Adjunta para a Habitação e Arrendamento 
social
1.3. Adjunta do Presidente para a área da Edu-
cação
1.4. Ensino Superior, Ciência e Inovação
1.5. Plano Municipal para a Igualdade de Género
1.6. Escola - Acessibilidade para todos
1.7. Inovação social
1.8. Economia social e IPSS
1.9. Coordenação do relacionamento institucio-
nal com organismos das áreas sociais
1.10. Provedor do Cidadão
1.11. Provedor do Cidadão com Deficiências
1.12. CAO
1.13. Casa-abrigo para vítimas de violência do-

méstica
1.14. Conselho Económico e Social
1.15. Plataforma de envolvimento em atividades 
sociais, voluntariado e parcerias, suportadas no 
Cartão do Envelhecimento Ativo (Gaia ldade+)
1.16. Gabinete de apoio à família, no âmbito do 
projeto Gai@família+
1.17. Apoio domiciliário e Teleassistência
1.18. Rede Municipal de Creches
1.19. Gestão da Frota
1.20. Coordenação da preparação das reuniões 
de Câmara e de Assembleia Municipal
1.21. Projetos municipais
2. Para, no âmbito dos serviços referidos no nú-
mero anterior:
2.1. Genericamente, despachar todos os assun-
tos relativos a tais serviços e executar as deli-
berações da Câmara Municipal e os despachos 
e orientações do Presidente da Câmara respei-
tantes aos mesmos.
2.2. Coordenar a atividade de natureza adminis-
trativa das áreas respeitantes às funções referi-
das na alínea anterior.
2.3. Assinar ou visar a correspondência da Câ-
mara Municipal com destino a quaisquer enti-
dades e organismos públicos ou particulares.
3. Na qualidade de Vereadora Adjunta do Pre-
sidente para as áreas da Ação Social, Emprego 
e Coesão:
3.1. Participar na prestação de serviços e prestar 
apoio a pessoas em situação de vulnerabilida-
de, em parceria com entidades competentes da 
administração central e com instituições parti-
culares de solidariedade social, nas condições 
constantes de regulamento municipal.
3.2. Promover, em articulação com o Senhor Ve-
reador Dr. Manuel Monteiro, as diligências ne-
cessárias ao realojamento nos termos do n.º 4, 
do artigo 109°doRJUE.
3.3. A competência para autorização e fiscali-
zação de ações de angariação de receitas para 
fins de beneficência e assistência através de 
realização de peditórios de rua, no âmbito ter-
ritorial do Município, nos termos da legislação 
aplicável.
4. No âmbito da gestão de frota:
4.1. A competência para decidir no âmbito da 
frota municipal, nomeadamente, os pedidos 
previstos no artigo 9º e 21° do Regulamento de 
Utilização de Viaturas do Município.
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4.2. Emitir licenças, matrículas, livretes e trans-
ferência de propriedade e respetivos averba-
mentos e proceder a exames, registos e fixação 
de contingentes relativamente a veículos, nos 
casos legalmente previstos.
5. No âmbito da coordenação da preparação 
das reuniões de Câmara e da Assembleia Mu-
nicipal:
5.1. Remeter à Assembleia Municipal as minutas 
das atas e as atas da reunião da Câmara Muni-
cipal logo que aprovadas.
6. Na qualidade de Vereadora Adjunta do Presi-
dente para as áreas da Educação, as seguintes 
competências:
6.1. A competência para apoiar ou compartici-
par no apoio à ação social escolar e às ativi-
dades complementares no âmbito de projetos 
educativos nos termos da Lei.
6.2. Assegurar, organizar e gerir os transportes 
escolares.
6.3. Adotar as providências necessárias ao fun-
cionamento do Conselho Municipal de Educa-
ção.
6.4. Exercer as competências previstas nas alí-
neas b), c) e d) do n.º 1, e n.º 3, do artigo 5o, 
e al. a), do n.º 1, do artigo 10°, do Decreto-Lei 
n.°144/2008, de 28 de julho, na sua redação 
atual, relativas à gestão do pessoal não docente 
das escolas básicas e da educação pré-escolar.
6.5. Assegurar a manutenção e o apetrecha-
mento das escolas básicas.
6.6. Promover a aquisição de material didático 
e pedagógico para apetrechamento das esco-
las.
6.7. Promover o apoio ao prolongamento de ho-
rário.
6.8. Assegurar o programa de apoio aos alunos 
NEE.
6.9. Assegurar a implementação do programa 
GaiaExperimenta+.
7. No âmbito da gestão dos recursos huma-
nos afetos aos serviços municipais referidos no 
Ponto 1., a competência para decidir quanto às 
seguintes matérias:
7.1. Aprovar e alterar o mapa de férias e restan-
tes decisões relativas a férias com respeito pelo 
interesse do serviço.
7.2. Justificar ou injustificar faltas
7.3. Proceder à homologação da classificação 
de serviço dos funcionários no caso em que o 

delegado não tenha sido notador.
8. A presente delegação e subdelegação abran-
gem as competências atribuídas pelos regula-
mentos municipais aplicáveis, bem como pela 
legislação que altere, modifique ou substitua as 
disposições legais ou regulamentares.
9. Este Despacho tem efeitos retroativos a 14 de 
novembro de 2019, revogando o meu despacho 
n.º 51 /PCM/2017, de 27 de outubro.
10. Ratifico todos os atos praticados pela Se-
nhora Vereadora entre o dia 14 de novembro de 
2019 e a data do presente Despacho.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 10 de 
fevereiro de 2020
O Presidente da Câmara, (Eduardo Vítor Rodri-
gues)

DESPACHO N.º 21/PCM/2020
Considerando que,
O Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na re-
dação dada pelo Decreto-Lei n.º 74/2017, de 21 
de junho, impõe aos serviços e organismos da 
Administração Pública a adoção, nos termos le-
gais aplicáveis, de mecanismos de delegação e 
subdelegação de competências que propiciem 
respostas céleres às solicitações dos utentes 
e proporcionem um pronto cumprimento de 
obrigações;
Se impõe promover e assegurar o cumprimento 
célere e eficaz das atribuições municipais em 
vigor no ordenamento jurídico, bem como in-
centivar a eficiência da gestão autárquica;
Cabe ao Presidente da Câmara Municipal fixar 
as funções e competências dos Vereadores e, 
bem assim, incumbi-los de tarefas específicas;
A delegação de competências que me foi con-
ferida pela Câmara Municipal de Gaia na reu-
nião de 21 de outubro de 2017 e a distribuição 
dos pelouros nos Senhores Vereadores cons-
tante do meu despacho n.º 50/PCM/2019, de 14 
de novembro.
Assim,
Ao abrigo dos artigos 44°, 47° e 49° do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n° 4/2015, de 07 de janeiro 
e no uso da competência que me é conferida 
pelo n.º 2, do artigo 36° do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais (RJAL), aprovado pela Lei 
n° 75/2013, de 12 de Setembro, delego e sub-
delego, com poderes de subdelegação e sub-
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subdelegaçõo no Senhor Vereador Dr. Manuel 
António Correia Monteiro, as seguintes compe-
tências:
1. Para superintender nos serviços afetos as se-
guintes áreas
1.1. Administração geral municipal;
1.2. Vereador Adjunto do Presidente para a área 
das finanças e pagamentos;
1.3. Pessoal, CCD e Associativismo municipal;
1.4. Programa municipal de apoio a estágios 
profissionais remunerados;
1.5. Equipamentos e serviços de Saúde (proje-
tos e equipamentos);
1.6. Fiscalização municipal, vistorias administra-
tivas e contraordenações;
1.7. Coordenação das parcerias e relacionamen-
to com as confissões religiosas;
1.8. Projetos municipais.
2. Para, no âmbito dos serviços referidos no nú-
mero anterior:
2.1. Genericamente, despachar todos os assun-
tos relativos a tais serviços e executar as deli-
berações da Cômara Municipal e os despachos 
e orientações do Presidente da Câmara respei-
tantes aos mesmos.
2.2. Coordenar a atividade de natureza adminis-
trativa das áreas respeitantes às funções referi-
das na alínea anterior.
2.3. Assinar ou visar a correspondência da Câ-
mara Municipal com destino a quaisquer enti-
dades e organismos públicos ou particulares.
3. No âmbito da administração geral municipal:
3.1. Os poderes para despachar todo o expe-
diente de quaisquer serviços relativo a:
3.1.1.	  Emissão de alvarás.
3.1.2. Publicação de editais, avisos e anúncios.
3.1.3.	  Mandados de notificação.
3.1.4.	  Autos de declarações.
3.2. A competência para outorgar contratos em 
representação do Município.
4. Na qualidade de Vereador Adjunto do Presi-
dente para as áreas das finanças e pagamentos 
as seguintes competências:
4.1. Comunicar anualmente às entidades legal-
mente competentes, e no prazo legal, o valor 
fixado da taxa do IMI e da Derrama.
4.2. Assinatura de recibos para enviar a outras 
entidades.
4.3. Assinatura de certidões.
4.4. Assinatura de ordens de pagamento, requi-

sições externas contabilísticas, cheques e pre-
catórios cheques.
4.5. Assinatura dos resumos diários de tesou-
raria.
4.6. Autorizar a anulação de débitos ao tesou-
reiro quando debitados em duplicado.
5. No âmbito do pessoal, CCD e associativismo 
municipal:
5.1. Decidir todos os assuntos relacionados 
com a gestão e direção dos Recursos Huma-
nos afetos aos serviços municipais, desde que 
não delegados noutros vereadores, incluindo a 
instrução de todos os processos conducentes 
ao recrutamento de pessoal, seja qual for a res-
petiva forma de prestação de trabalho, com a 
exceção do início e conclusão do respetivo pro-
cedimento, da renovação de contratos e bem 
assim, o recrutamento e nomeação de cargos 
dirigentes que
ficam dependentes de prévio despacho de de-
ferimento do Presidente da Câmara.
5.2. Para no âmbito do número anterior praticar, 
designadamente, os seguintes atos:
5.2.1.	  Autorizar a mobilidade interna de fun-
cionários entre serviços que não pertençam à 
mesma Direção Municipal e na inexistência da 
mesma que não pertençam ao mesmo Depar-
tamento/Divisão Municipal, bem assim como a 
mobilidade intercarreiras e intercategorias.
5.2.2. Decidir, nos termos da lei e instrumento 
de regulamentação coletiva em matéria de du-
ração e horário de trabalho, bem assim como 
no que diz respeito ao regime do trabalhador 
estudante.
5.2.3.	 Decidir quanto à celebração de acordos 
de cedência de interesse público nos termos 
do art.º 241° e seguintes da Lei de Trabalho em 
Funções Públicas aprovada em anexo à Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação;
5.2.4.	 Decidir quanto à cessação de contrato 
de trabalho, por acordo com o trabalhador, nos 
termos do art.º 295° e seguintes da Lei de Tra-
balho em Funções Públicas aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual 
redação.
5.2.5.	  Autorizar a prestação de trabalho suple-
mentar.
5.2.6.	  Conceder licenças sem remuneração.
5.2.7. Praticar todos os atos relativos à aposen-
tação dos funcionários.
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5.2.8.	  Praticar todos os atos respeitantes ao 
regime de segurança social,
incluindo os referentes a acidentes em serviço.
5.2.9. Exonerar os funcionários do quadro, a pe-
dido dos interessados.
5.2.10. Aprovação de ajudas de custo e trans-
porte.
5.2.11. Formação - autorização para frequência 
de ações de formação.
5.2.12. Autorização para estágios de formação 
profissional.
5.2.13. Autorização para estágios curriculares.
5.2.14. Autorização de pagamento de venci-
mentos, abonos e das inscrições em cursos de 
formação, com ou sem custos.
5.2.15. Assinatura de despachos de nomeação, 
com exceção dos referentes a dirigentes.
5.2.16. Assinatura de termos de posse de pes-
soal dirigente, assinatura de contratos de traba-
lho por tempo indeterminado e determinado a 
termo certo e incerto.
5.2.17. Acrescentar a assinatura de estágios cur-
riculares.
5.2.18. Assinatura de contratos-programa no 
âmbito de programas ocupacionais.
5.2.19. Assinatura de avisos e editais referentes 
a procedimentos concursais.
5.2.20. Presidir ao júri de concursos externos e 
de ofertas públicas de emprego.
5.2.21. Proceder à homologação da avaliação 
de desempenho dos dirigentes intermédios do 
Município.
5.2.22.	Proceder à homologação da avaliação 
de desempenho dos trabalhadores municipais, 
que não se encontram afetos a qualquer dire-
ção municipal.
6. No âmbito da fiscalização municipal e visto-
rias administrativas, e em articulação com o Se-
nhor Vice-Presidente Eng.° Patrocínio Azevedo 
e com o Senhor Vereador Dr. José Guilherme 
Aguiar:
6.1. Realizar vistorias e executar, de forma ex-
clusiva ou participada, a atividade fiscalizadora 
atribuída por Lei, nos termos por esta definidos.
6.2. Embargar e ordenar a demolição de quais-
quer obras, construções ou edificações, efetua-
dos por particulares ou pessoas coletivas, nos 
seguintes casos:
6.2.1.	  Sem licença ou na falta de qualquer ou-
tro procedimento de controlo prévio legalmen-

te previsto ou com inobservância das condições 
neles constantes;
6.2.2. Com violação dos regulamentos, das 
posturas municipais, de medidas preventivas, 
de normas provisórias, de áreas de construção 
prioritária, de áreas de desenvolvimento urba-
no prioritário ou de planos municipais de orde-
namento do território plenamente eficazes.
6.3. Ordenar, precedendo vistoria, a demolição 
total ou parcial ou a beneficiário de constru-
ções que ameacem ruína ou constituam perigo 
para a saúde ou segurança das pessoas;
6.4. Determinar a execução de obras de conser-
vação nos termos previstos no artigo 89°, n.º 2 
e artigo 90°, do RJUE.
6.5. Ordenar a demolição total ou parcial de 
construções, nos termos previstos no artigo 
89°, n.º 3, e artigo 90°, do RJUE.
6.6. Nomear técnicos para efeitos de vistoria 
prévia, nos termos previstos no artigo 90°, n. 
°1, do RJUE.
6.7. Tomar posse administrativa de imóveis para 
efeitos de obras coercivas, nos termos previs-
tos no artigo 91, do RJUE.
6.8. Ordenar o despejo administrativo de pré-
dios ou parte de prédios, nos termos previstos 
nos artigos 92° e n.ºs 2,3 e 4 do artigo 109°, do 
RJUE.
6.9. Contratar com empresas privadas para 
efeitos de fiscalização, nos termos previstos no 
artigo 94°, n.º 5, do RJUE.
6.10. Promover a realização de trabalhos de 
correção ou alteração por conta do titular da 
licença ou autorização, nos termos previstos no 
artigo 105°, n.°3, do RJUE.
6.11. Realizar vistorias e executar, de forma ex-
clusiva ou participada, a atividade fiscalizadora 
atribuída por lei, nos termos definidos por esta, 
abrangendo as competências em matéria de 
segurança contra os riscos de incêndio em edi-
fícios, previstas no artigo 24°, n.º 1, alínea b) do 
Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 224/2015, 
de 09 de outubro; 
6.12. Determinar a realização de ações de fis-
calização no âmbito das matérias relativos aos 
serviços de fiscalização municipal, designada-
mente nas áreas da publicidade, ocupação do 
espaço público, feiras e mercados, venda am-
bulante e atividades diversas
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6.13. No âmbito do Decreto-Lei n.º 203/2015 de 
17 de setembro, as seguintes competências:
6.13.1. Promover a fiscalização do cumprimen-
to do disposto no Regulamento, nos termos do 
seu artigo 35°.
6.13.2. Ordenar, nos termos do artigo 38°, as 
medidas cautelares adequadas a eliminar even-
tuais situações de risco de segurança dos utili-
zadores, designadamente:
6.13.2.1. A apreensão e selagem do equipamen-
to.
6.13.2.2. A interdição de acesso ao equipamen-
to, após notificação dirigida ao responsável do 
mesmo.
6.13.2.3. A suspensão imediata do funcionamen-
to do espaço de jogo e recreio quando forem 
detetadas faltas de conformidade que, pela sua 
gravidade, sejam suscetíveis de colocar em ris-
co a segurança dos utilizadores ou de terceiros.
6.14. No âmbito do Decreto-Lei n.º 310/2002, 
de 18 de dezembro, com a última redação dada 
pelo Lei n.º 105/2015, de 25/08, promover a fis-
calização nos termos do n.º 1, do artigo 52°.
6.15. No âmbito dos processos de contraorde-
nação:
6.15.1. Determinar a instrução de processos de 
contraordenação, nomear o respetivo instrutor 
e proferir decisões;
6.15.2. Determinar a perda a favor do Município, 
autorizar a entrega ou determinar a destruição 
de bens apreendidos nos termos previstos no 
artigo 48°-A do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 
de outubro;
6.15.3. Autorizar a entrega de bens perecíveis, 
declarados aptos para consumo, apreendidas 
no âmbito da atividade de fiscalização;
6.15.4. Autorizar o pagamento das coimas em 
prestações, não podendo a última delas ir além 
dos dois anos subsequentes ao caráter definiti-
vo ou ao trânsito em julgado da decisão;
6.15.5. Autorizar o pagamento da coima dentro 
do prazo que não exceda um ano, sempre que 
a situação económica do arguido o justifique e 
seja devidamente comprovada;
6.15.6. Praticar todos os atos subsequentes à 
decisão do processo de contraordenação, no-
meadamente o envio dos processos para o Mi-
nistério Público junto do tribunal territorialmen-
te competente, quer em sede de impugnação 
judicial, quer em sede de cobrança coercivo 

decorrente do falta de pagamento das coimas 
e custos processuais aplicados;
6.15.7. A competência para, nos termos do De-
creto-Lei n.º 107/2018 de 29 de novembro, ins-
truir,  designar o instrutor e proferir decisões 
nos procedimentos contraordenacionais rodo-
viários por infrações leves relativas a estaciona-
mento proibido, indevido ou abusivo nos par-
ques ou zonas de estacionamento, vias e nos 
demais espaços públicos quer dentro das loca-
lidades, quer fora das localidades, desde que 
estejam sob a jurisdiçõo municipal, incluindo a 
aplicação de coimas e custas;
6.15.8. Colaborar com as autoridades adminis-
trativas que o solicitem, ordenando a realização 
das diligências requeridas.
7. No âmbito da gestão dos recursos huma-
nos afetos aos serviços municipais referidos no 
Ponto 1., a competência para decidir quanto às 
seguintes matérias:
7.1. Aprovar e alterar o mapa de férias e restan-
tes decisões relativas a férias com respeito pelo 
interesse do serviço.
7.2. Justificar ou injustificar faltas.
7.3. Proceder à homologação da classificação 
de serviço dos funcionários no caso em que o 
delegado não tenha sido notador.
8. A presente delegação e subdelegação abran-
gem as competências atribuídas pelos regula-
mentos municipais aplicáveis, bem como pela 
legislação que altere, modifique ou substitua as 
disposições legais ou regulamentares.
9. Este Despacho tem efeitos retroativos a 14 de 
novembro de 2019, revogando os meus despa-
chos n.º 47/PCM/2017 n.º 16/PCM/2020, de 27 
de outubro e 10 de fevereiro, respetivamente.
10. Ratifico todos os atos praticados pelo Se-
nhor Vereador entre o dia 14 de novembro de 
2019 e a data do presente Despacho.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 13 de 
fevereiro de 2020
O Presidente da Câmara, (Eduardo Vítor Rodri-
gues)

DESPACHO N.º 22/PCM/2020
Considerando,
A Delegação e Subdelegação de Competências 
que me foram conferidas pelo Senhor Presiden-
te da Câmara Municipal, Prof. Doutor Eduardo 
Vítor Rodrigues pelo Despacho 21/2020, de 14 
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de fevereiro;
Que de acordo com o estabelecido no supraci-
tado despacho de delegação de competências, 
foi-me expressamente concedida a faculdade 
de subdelegação.
Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 
44° do Código de Procedimento Administrati-
vo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 
de janeiro, e no uso da competência que me é 
conferida pelo artigo 38° do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro:
Subdelego no Senhor Diretor Municipal de Po-
lícia Municipal e Segurança Pública, Dr. Telmo 
Filipe Quelhas Moreira, com poderes de subde-
legação, as seguintes competências:
1.1.1. Despachar todos os assuntos relativos à Di-
reção Municipal, executando as deliberações da 
Câmara e os despachos e orientações do Presi-
dente da Câmara, do Vice-Presidente e de mim 
próprio, bem como assinar a respetiva corres-
pondência expedida, com destino a quaisquer 
entidades e organismos públicos ou particula-
res;
1.1.2. Autorizar a passagem de certidões ou fo-
tocopias autenticadas aos interessados, relati-
vas a processos ou a documentos constantes 
de processos que tramitem nas unidades orgâ-
nicas que compõem direção;
1.1.3. Determinar a realização de ações de fis-
calização no âmbito das matérias relativas às 
competências da Direção Municipal;
1.1.4. Praticar todos os atos de natureza instru-
mental em matéria de fiscalização municipal e 
contraordenações e submissão a despacho fi-
nal do Vereador competente;
1.1.5.	 No âmbito dos processos de contraorde-
nação:
1.1.5.1. Determinar a instrução de processos de 
contraordenação, nomear o respetivo instrutor 
e proferir decisões;
1.1.5.2. Determinar a perda a favor do município, 
autorizar a entrega ou determinar a destruição 
de bens apreendidos nos termos previstos no 
artigo 48.°-A do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 
de outubro;
1.1.5.3. Autorizar a entrega de bens perecíveis, 
declarados aptos para consumo, apreendidos 
no âmbito da atividade de fiscalização;
1.1.5.4. Autorizar o pagamento de coimas em 

prestações, não podendo a última delas ir além 
dos dois anos subsequentes ao carácter defini-
tivo ou ao trânsito em julgado da decisão;
1.1.5.5. Autorizar o pagamento da coima dentro 
de prazo que não exceda um ano, sempre que 
a situação económica do arguido o justifique e 
seja devidamente comprovada;
1.1.5.6. Praticar todos os atos subsequentes à 
decisão do processo de contraordenação, no-
meadamente o envio dos processos para o Mi-
nistério Público junto do tribunal territorialmen-
te competente, quer em sede de impugnação 
judicial, quer em sede de execução judicial de-
corrente do falta de pagamento das coimas e 
custas
processuais aplicadas;
1.1.5.7. A competência para, nos termos do De-
creto-Lei n.º 107/2018, de 29 de novembro, ins-
truir, designar o instrutor e proferir decisões 
nos procedimentos contraordenacionais rodo-
viários por infrações leves relativas a estacio-
namento  proibido, indevido ou abusivo nos 
parques ou zonas de estacionamento, vias e 
nos demais espaços públicos quer dentro das 
localidades, quer fora das localidades, desde 
que estejam sob jurisdição municipal, incluindo 
a aplicação de coimas e custas;
1.1.5.8. Colaborar com as autoridades adminis-
trativas que o solicitem, ordenando a realização 
das diligências requeridas.
1.1.6. Executar coercivamente, nos termos da lei, 
os atos administrativos emanados dos órgãos 
do município;
1.1.7. Os poderes para despachar todo o expe-
diente de quaisquer serviços que solicitem co-
laboração no âmbito dos seguintes assuntos:
a. Publicação de Editais;
b. Mandados de Notificação.
1.1.8. Autorizar a prestação de serviço extraordi-
nário no âmbito da requisição de serviços poli-
ciais, nos termos do Regulamento Municipal de 
Taxas e Outras Receitas do Município.
1.1.9. No âmbito da Direção, e em matéria de re-
cursos humanos, praticar os seguintes atos:
a. Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes 
decisões relativas a férias, com respeito pelo in-
teresse do serviço;
b. Justificar faltas;
c. Proceder à homologação da classificação de 
serviço dos funcionários no caso em que o sub-
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delegado não tenha sido notador.
2. Ratifico, no âmbito das competências ora 
subdelegadas, os atos anteriormente pratica-
dos pelo Senhor Diretor Municipal de Polícia 
Municipal e Segurança Pública Dr. Telmo Filipe 
Quelhas Moreira.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 14 de 
fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro

C.2. ORDENS DE SERVIÇO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 2/2020
Por necessidade de afetação de recursos huma-
nos na Divisão de Mobilidade e Transportes, de-
corrido o período experimental acordado entre 
as partes, determino que a trabalhadora Cecília 
Maria Resende da Silva, assistente técnica, com 
o nº de ordem 2750, passe a exercer funções na 
referida Divisão com efeitos a 27 de junho de 
2019, deixando a Divisão de Gestão Escolar e 
Recursos Educativos.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 3 de 
janeiro de 2020.
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro

ORDEM DE SERVIÇO Nº 3/2020
Por necessidade de afetação de recursos hu-
manos na Divisão de Mobilidade e Transportes, 
decorrido o período experimental acordado 
entre as partes, determino que a trabalhadora 
Célia Patricia Neves Marques, assistente técni-
ca, com o nº de ordem 6584, passe a exercer 
funções na referida Divisão com efeitos a 11 de 
junho de 2019, deixando a Equipa Multidiscipli-
nar de Proteção Civil.
Município de Vila Nova de Gaia, 03 de janeiro 
de 2020.
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro

ORDEM DE SERVIÇO Nº 4/2020
Por necessidade de afetação de recursos hu-
manos na Divisão de Saúde e Segurança no 
Trabalho, decorrido o período experimental 
acordado entre as partes, determino que a tra-
balhadora Luisa Natércia Cláudio Ferreira, as-
sistente técnica, atualmente em mobilidade 
intercarreiras na carreira geral de técnico supe-
rior, com o nº de ordem 5008, passe a exercer 

funções na referida Divisão com efeitos a 2 de 
setembro de 2019, deixando a Divisão de Ação 
Social Voluntariado e Saúde.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 3 de 
janeiro de 2020.
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro

ORDEM DE SERVIÇO Nº 5/2020
Por necessidade de afetação de recursos hu-
manos na Direção Municipal de Bombeiros Sa-
padores e Proteção Civil, decorrido o período 
experimental acordado entre as partes, deter-
mino que a trabalhadora Sara cristina da Rocha 
Santos Dias Ribeiro, assistente técnica, com o 
nº de ordem 3815, passe a exercer funções na 
referida Divisão com efeitos a 21 de outubro de 
2019, deixando a Unidade de Cultura e Juven-
tude, no Equipamento Cultural Corpus Christi.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 6 de 
fevereiro de 2020.

ORDEM DE SERVIÇO Nº 6/2020
O Regulamento Municipal de Atribuição de Be-
nefícios Públicos (RMABP). em vigor desde o 
passado dia 01.01.2020, vem estabelecer novos 
critérios e condições de atribuição e de reco-
nhecimento de benefícios pela Câmara Munici-
pal.
De forma a dar cumprimento das normas pre-
vistas no referido Regulamento.
determino:
1. Qualquer pedido de inscrição no Registo de 
Beneficiários Municipais (RBAM) e/ou pedido 
de apoio municipal rececionado por mail não 
pode prosseguir, notificando-se a entidade que 
aquele pedido só pode ser apresentado presen-
cialmente no GAM ou através do Balcão Virtual
https://balcaovirtual.cm-gaia.pt/CatalogoSer-
viços
1.1. Da apreciação do pedido de Inscrição no 
RBAM:
1.1.1. Após receção do pedido de inscrição no 
RBAM, o GAM reencaminha para a Divisão de 
Contratos e Protocolos para análise e validação.
1.1.2. A manutenção e atualização do RBAM é da 
competência do Departamento Financeiro.
1 .2. Da apreciação do pedido de apoio:
1.2.1. Rececionado o pedido de apoio. o GAM 
encaminha para o Presidente da Câmara para 
despacho, após o qual é remetido para o Pelou-
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ro correspondente à área da candidatura.
1.2.2. Cabe aos serviços do Pelouro competen-
te a apreciação dos pedidos e a elaboração de 
proposta fundamentada.
1.2.3. Após despacho do Senhor Vereador res-
ponsável pela área, o processo é reencaminha-
do paro o Senhor Presidente da Câmara para 
decidir quanto à submissão do assunto a deli-
beração da Câmara Municipal.
1.2.4. Em 2020. período de transição, os servi-
ços apreciam os pedidos de apoio de acordo 
com os critérios gerais definidos nos artigos 15° 
o 17° do RMABP, elaborando a proposta funda-
mentada no prazo máximo de 30 dias.
2. Mais determino que até ao próximo dia 21 
de fevereiro de 2020, o Gabinete de Apoio à 
Presidência, os Gabinetes de Apoio à Vereação 
e todas os Unidades Orgânicos do Câmara, re-
metam à DCP a identificação dos trabalhadores 
que podem ser designados gestores de contra-
to, o quem competirá acompanhar e monitori-
zar os contratos aprovados.
Poços do Concelho de Vila Novo de Gaio, 17 de 
fevereiro de 2020
O Presidente do Câmara, Eduardo Vilar Rodri-
gues

ORDEM DE SERVIÇO Nº 7/PCM/2020
No uso da competência que me é conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 35° da Lei 75/2013 
de 12 de setembro, determino a concessão de 
TOLERÂNCIA DE PONTO no dia 25 de fevereiro 
de 2020 (terça-feira de carnaval), para todos os 
serviços dependentes do Município, com exce-
ção daqueles cuja natureza impõe que se asse-
gure o interesse publico ininterrupto e, nestes, 
os trabalhadores que, em tais períodos, se en-
contravam designados em escala.
Mais determino que os responsáveis máximos 
dos serviços tomem as devidas providências, 
no âmbito das suas unidades orgânicas, relati-
vamente àqueles serviços que não podem dei-
xar de funcionar, devendo promover-se equi-
valente dispensa do dever de assiduidade dos 
respetivos trabalhadores em dia a fixar de acor-
do com a conveniência de serviço.
Paços do Concelho de Vila Nova de Gaia, 18 de 
fevereiro de 2020.
O Presidente da Câmara, (Eduardo Vítor Rodri-
gues)

D.1. EDITAIS

EDT-CMVNG/2020/97
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA DO 
RIO DO PISÃO, PEDROSO 
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
20 de Janeiro de 2020, foi aprovada a seguinte 
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO:
Proibição de trânsito a veículos pesados na Rua 
do Rio do Pisão em Pedroso
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 27 de Janeiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 04/02/2020

EDT-CMVNG/2020/98
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA 
FRANCISCO SÁ CARNEIRO E RUA DE NOSSA 
SENHORA DAS DORES, FREGUESIA DE SER-
ZEDO 
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
20/01/2020, foi aprovada a seguinte POSTURA 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO:
• Colocação de sinal de paragem obrigatória 
(B2), na Rua Francisco Sá Carneiro, junto ao en-
troncamento com a Rua da Igreja
• Colocação de sinal de paragem obrigatória 
(B2), na Rua de Nossa Senhora das Dores, junto 
ao entroncamento com a Rua da Igreja
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 30 de janeiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 04/02/2020

EDT-CMVNG/2020/99
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA 
DAS FLORES E RUA DE SÃO PEDRO, SÃO FÉ-
LIX DA MARINHA 
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
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20 de Janeiro de 2020, foi aprovada a seguinte 
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO:

Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal 
Vila Nova de Gaia, 28 de Janeiro de 2020,
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 04/02/2020

EDT-CMVNG/2020/100
(Proc. 1179/SAL/2019)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017.
NOTIFICA, nos termos do disposto na alínea d) 
do nº.1 e nº.3, do art.º.112º do Código de Procedi-
mento Administrativo (aprovado pelo Decreto-
-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), através da afixa-
ção do presente Edital, e em cumprimento do 
despacho proferido pelo Senhor Vereador do 
Pelouro da Fiscalização Municipal, Dr. Manuel 
Monteiro, em 09/12/2019, ao abrigo da subde-
legação de competências constante do des-
pacho n. 47/PCM/2017 de 27 de outubro, o(s) 
proprietário(s), arrendatário(s), usufrutuário(s) 
e demais titulares de direitos reais sobre o terre-
no, sito na RUA DO SOL, JUNTO À HABITAÇÃO 
212 - lote de terreno nº 57 do alvará nº 12/84 
– Grijó, deste município, da intenção desta au-
toridade administrativa ordenar, a execução, a 
promover no prazo de 15 dias úteis, da limpeza 
da vegetação e demais resíduos, existentes no 

referido terreno, promovendo, entre outros, a 
proliferação de insetos e animais rastejantes, e 
constituindo, por conseguinte, um foco de in-
salubridade e de insegurança (risco de incên-
dio) no local, em violação do disposto no nº 1 do 
art.º 50 do Regulamento do Serviço de Gestão 
de Resíduos Urbanos e Limpeza Pública. 
Com efeito, decorre do disposto no citado nº 1 
do art.º 50, que Fica proibida a existência de ár-
vores, arbustos, sebes, silvados, balsas, lixos ou 
quaisquer resíduos nos terrenos ou logradouros 
dos prédios rústicos ou urbanos quando cons-
tituam perigo de incêndio, para o ambiente ou 
para a saúde pública, salvaguardando habitats 
protegidos, classificados ou definidos como de 
elevado interesse municipal e/ou espécies pro-
tegidas por lei. 
Mais se notifica que, de acordo com o dispos-
to nos art.ºs 121.º e 122.º, do Código de Pro-
cedimento Administrativo, dispõe(m) de 10 
dias úteis para apresentar as alegações, que 
entender(em) por convenientes, face ao teor da 
intenção, que ora lhe(s) veio a ser comunicada. 
Caso não sejam apresentadas alegações por 
escrito, no prazo de 10 dias úteis, a contar da 
presente notificação, a intenção agora comuni-
cada converter-se-á em ordem efetiva, deven-
do cumprir com o determinado no prazo que 
lhe foi concedido,
Mais se notifica que, após o decurso do prazo 
concedido para o efeito, e constatada a manu-
tenção da situação de insalubridade e insegu-
rança detetada, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 149.º e ss. do DL n.º 
442/91, de 15 de novembro, alterado pelo DL n.º 
61/96, de 31/01, aplicável por força do disposto 
no art.º 6.º, do DL n.º 4/2015, de 07/01, será to-
mada posse administrativa do terreno com vis-
ta à execução coerciva dos trabalhos.
As quantias relativas às despesas realizadas no 
âmbito da execução coerciva, incluindo quais-
quer indemnizações ou sanções pecuniárias, 
que a administração tenha de suportar para o 
efeito, são de conta dos infratores. 
Ao prazo aqui fixado acresce uma dilação de 
30 dias. 
Informa-se, por fim, que o presente processo 
(1179/SAL/2019) poderá ser consultado junto 
da Divisão de Fiscalização e Contraordenações, 
no edifício da Gaiurb – Urbanismo e Habitação, 
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EM, sito no Largo Aljubarrota, 13 (ao Cais de 
Gaia), em dias úteis, no horário compreendido 
entre as 09:00 e as 12:00 e entre as 14:00 e as 
16:00. 
Para constar se passou o presente e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos de costume.
N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/26399
Vila Nova de Gaia, 16-12-2019
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 05/02/2020

EDT-CMVNG/2020/101
(Proc. 1192/SAL/2019)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017.
NOTIFICA, nos termos do disposto na alínea d) 
do nº.1 e nº.3, do art.º.112º do Código de Procedi-
mento Administrativo (aprovado pelo Decreto-
-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), através da afixa-
ção do presente Edital, e em cumprimento do 
despacho proferido pelo Senhor Vereador do 
Pelouro da Fiscalização Municipal, Dr. Manuel 
Monteiro, em 09/12/2019, ao abrigo da subde-
legação de competências constante do des-
pacho n. 47/PCM/2017 de 27 de outubro, o(s) 
proprietário(s), arrendatário(s), usufrutuário(s) 
e demais titulares de direitos reais sobre o ter-
reno, sito na Rua da Carreira Velha, junto ao n.º 
408, da freguesia de S. Félix da Marinha, deste 
município, da intenção desta autoridade admi-
nistrativa ordenar, a execução, a promover no 
prazo de 15 dias úteis, da limpeza da vegetação 
e demais resíduos, existentes no referido ter-
reno, promovendo, entre outros, a proliferação 
de insetos e animais rastejantes, e constituin-
do, por conseguinte, um foco de insalubridade 
e de insegurança (risco de incêndio) no local, 
em violação do disposto no art.º 50.º n.º1 do Re-

gulamento do Serviço de Gestão de Resíduos 
Urbanos e Limpeza Pública. 
Mais se notifica que, de acordo com o disposto 
nos art.º 121.º e 122.º, do Código de Procedimento 
Administrativo, dispõe(m) de 10 dias úteis para 
apresentar as alegações, que entender(em) por 
convenientes, face ao teor da intenção, que ora 
lhe(s) veio a ser comunicada. 
Caso não sejam apresentadas alegações por 
escrito, no prazo de 10 dias úteis, a contar da 
presente notificação, a intenção agora comuni-
cada converter-se-ão em ordem efetiva, deven-
do cumprir com o determinado no prazo que 
lhe foi concedido. 
Mais se notifica que, após o decurso do prazo 
concedido para o efeito, e constatada a manu-
tenção da situação de insalubridade e insegu-
rança detetada, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 149.º e ss. do DL n.º 
442/91, de 15 de novembro, alterado pelo DL n.º 
61/96, de 31/01, aplicável por força do disposto 
no art.º 6.º, do DL n.º 4/2015, de 07/01, será to-
mada posse administrativa do terreno com vis-
ta à execução coerciva dos trabalhos.
As quantias relativas às despesas realizadas no 
âmbito da execução coerciva, incluindo quais-
quer indemnizações ou sanções pecuniárias, 
que a administração tenha de suportar para o 
efeito, são de conta dos infratores. 
Ao prazo aqui fixado acresce uma dilação de 
30 dias. 
Informa-se, por fim, que o presente processo 
(1192/SAL/2019) poderá ser consultado junto 
da Divisão de Fiscalização e Contraordenações, 
no edifício da Gaiurb – Urbanismo e Habitação, 
EM, sito no Largo Aljubarrota, 13 (ao Cais de 
Gaia), em dias úteis, no horário compreendido 
entre as 09:00 e as 12:00 e entre as 14:00 e as 
16:00. 
Para constar se passou o presente e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos de costume.
N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/26078
Vila Nova de Gaia, 12-12-2019 
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 05/02/2020
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EDT-CMVNG/2020/102
(Proc. 526/VT/2019)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017.
FAZ SABER, nos termos do disposto na alínea 
d) do nº 1 do art.º 112.º do Código de Procedi-
mento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de Janeiro, atra-
vés da afixação do presente Edital, de que, no 
âmbito do Processo Administrativo nº 526/
VT/2019, foi por despacho daquele senhor ve-
reador, de 11 de novembro de 2019, proposta a 
seguinte decisão final:
“Em 28.10.2019, foi realizada, por iniciativa ofi-
ciosa do Município, uma vistoria à edificação 
sita no Gaveto da Rua Entre Campos com a Rua 
do Rochio, n.º 188, S. Félix da Marinha, Vila Nova 
de Gaia, nos termos e para os efeitos do dispos-
to nos artigos 89.º e seguintes do Regime Ju-
rídico de Urbanização e de Edificação (RJUE), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, na redação que lhe é conferida pela 
legislação subsequente.
Lavrou-se auto da mesma, para o qual se reme-
te. De acordo com o que nele se mostra referi-
do, em matéria espacial, está em causa um edi-
fício habitacional térreo, de construção antiga, 
devoluto, implantado à face da via pública, com 
anexo contíguo à sua fachada lateral direita e 
logradouro juntos.-
Em matéria de conservação do edificado, im-
porta salientar, no que deve relevar para a apre-
ciação da matéria em causa, que é naturalmen-
te a relação da edificação com o espaço público 
e privado adjacentes, que após análise das pa-
tologias que pelos peritos foram elencadas, na 
sua generalidade e na sua especificidade, se 
concluiu que as mesmas provocam relevante 
insalubridade e insegurança no local, compro-
metendo ainda, o arranjo estético do imóvel.

A situação fáctica observada enquadra-se des-
te modo, na previsão legal dos n.º 2 do art.º 
89.º do RJUE, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, na redação que 
lhe é conferida pela legislação subsequente, 
preceito que confere a esta Câmara Municipal, 
a faculdade de, a todo o tempo, determinar a 
execução de obras de conservação necessárias 
à correção de más condições de salubridade e/
ou segurança, ou à melhoria do arranjo estético 
dos edifícios.
Em face ao exposto, e após devida ponderação 
dos elementos instrutórios do processo, deverá, 
nos termos daquele enquadramento legal, com 
vista à correção das patologias atrás referidas 
e da insalubridade, insegurança, e desarran-
jo estético por elas provocados, ser ordenada 
à parte proprietária do prédio vistoriado, com 
fundamento no auto de vistoria lavrado, e com 
base na presente informação, no prazo máximo 
de máximo de 45 dias úteis, a execução das se-
guintes obras:
- EXTERIOR
a) Fachadas
1. Tratamento e colmatação das fraturas exis-
tentes na fachada nascente
b) Cobertura
2. Reparação geral da cobertura ou em alter-
nativa a sua remoção, devendo neste último 
caso serem retirados os escombros para local 
apropriado e as paredes serem objeto de co-
roamento.
c) Logradouro
3. Demolição do anexo abarracado contíguo à 
fachada norte da habitação, incluindo a remo-
ção dos escombros para local apropriado, be-
neficiando o arranjo estético do local.
Nessa conformidade, fica notificada a parte pro-
prietária do imóvel vistoriado, para, de acordo 
com o disposto nos artigos n.os 121.º e 122.º do 
Código acime mencionado, se pronunciar por 
escrito, se assim o desejar, sobre esta proposta 
de decisão, no prazo de quinze dias a contar da 
receção da presente notificação.
Mais se comunica, que o processo poderá ser 
consultado naqueles Serviços, entre as 9:00 e 
as 12.30h e entre as 14:00 e as 16:30 h., e que, 
no mesmo se encontra um anexo fotográfico ao 
auto de vistoria, que não é afixado juntamente 
com o presente EDITAL 
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Para constar se passou o presente e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos de costume.
N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/26018
Vila Nova de Gaia, 11-12-2019
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 05/02/2020

EDT-CMVNG/2020/103
(Proc. 863/SAL/2019)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017.
NOTIFICA, nos termos do disposto na alínea 
d) do nº.1 e nº.3, do art.112º do Código de Pro-
cedimento Administrativo (aprovado pelo De-
creto-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), através da 
afixação do presente Edital, e em cumprimen-
to do despacho proferido Senhor Vereador do 
Pelouro da Fiscalização Municipal, Dr. Manuel 
Monteiro, em 09/12/2019, o(s) proprietário(s), 
arrendatário(s), usufrutuário(s) e demais titula-
res de direitos reais sobre o terreno, sito na Rua 
da Saibreira, junto ao nº 340, da União de fre-
guesias de Pedroso e Seixezelo, deste municí-
pio, da intenção de ordenar a execução, a pro-
mover no prazo de 15 dias úteis, dos trabalhos 
de limpeza, sem destruição do coberto vegetal, 
designadamente corte de material vegetal in-
festante existente, nomeadamente, mato, silvas 
entre outras espécies e remoção dos resíduos 
sobrantes, verdes ou outros quaisquer,  promo-
vendo, entre outros, a proliferação de insetos e 
animais rastejantes, e constituindo, por conse-
guinte, um foco de insalubridade e de insegu-
rança (risco de incêndio) no local, em violação 
do disposto no art.º 50º, nº 1, do Regulamento 
do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos e 
Limpeza Pública, do Município de Vila Nova de 
Gaia. 

Com efeito, decorre do disposto no citado art.º 
50.º, nº 1, que é proibida a existência de árvores, 
arbustos, sebes, silvados, balsas, lixos ou quais-
quer resíduos nos terrenos ou logradouros dos 
prédios rústicos ou urbanos quando constituam 
perigo de incêndio para o ambiente ou para a 
saúde pública,  sendo que, de acordo com o 
disposto no art.º 71, do citado Regulamento, 
constitui contraordenação, passível de coima. 
Mais se comunica que, de acordo com o dis-
posto nos art.ºs 121.º e 122.º, do Código de Pro-
cedimento Administrativo, dispõe(m) de 10 
dias úteis para apresentar as alegações, que 
entender(em) por convenientes, face ao teor da 
intenção, que ora lhe(s) veio a ser comunicada. 
Caso não sejam apresentadas alegações por 
escrito, no prazo de 10 dias úteis, a contar da 
presente notificação, a intenção agora comuni-
cada converter-se-á em ordem efetiva, deven-
do cumprir com o determinado no prazo que 
lhe foi concedido. 
Mais se notifica que, após o decurso do prazo 
concedido para o efeito, e constatada a manu-
tenção da situação de insalubridade e insegu-
rança detetada, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 149.º e ss. do DL n.º 
442/91, de 15 de novembro, alterado pelo DL n.º 
61/96, de 31/01, aplicável por força do disposto 
no art.º 6.º, do DL n.º 4/2015, de 07/01, será to-
mada posse administrativa do terreno com vis-
ta à execução coerciva dos trabalhos.
A posse administrativa é realizada pelos servi-
ços municipais competentes, mediante a elabo-
ração de um auto de posse onde, para além de 
se identificar o ato aqui expresso, se especifi-
cam demais elementos que se revelem por per-
tinentes elencar. As quantias relativas às despe-
sas realizadas no âmbito da execução coerciva, 
incluindo quaisquer indemnizações ou sanções 
pecuniárias, que a administração tenha de su-
portar para o efeito, são de conta dos infratores. 
Ao prazo aqui fixado acresce uma dilação de 
30 dias. 
Mais se adverte que, tratando – se de um terre-
no localizado em área de aplicabilidade do nº 
2, do art.º 15, do D.L. nº 124/2006, de 28/06, 
deverá a parte proprietária, proceder, de forma 
voluntária, à execução das competentes faixas 
de gestão de combustível do terreno, (até 30 
de Abril do ano de 2020) de acordo com o dis-
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posto no 3, do art.º 15, do mesmo diploma legal, 
sob pena de constatada a respetiva inexecução 
voluntária proceder esta Edilidade, de forma 
coerciva e com custos a seu cargo, á sua rea-
lização.
Informa-se, por fim, que o presente processo 
863/SAL/2019 poderá ser consultado junto da 
Divisão de Fiscalização e Contraordenações, no 
edifício da Gaiurb – Urbanismo e Habitação, EM, 
sito no Largo Aljubarrota, 13 (ao Cais de Gaia), 
em dias úteis, no horário compreendido entre 
as 09:00 e as 12:00 e entre as 14:00 e as 16:00. 
Para constar se passou o presente e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos de costume.
N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/26480
Vila Nova de Gaia, 17-12-2019
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 05/02/2020

EDT-CMVNG/2020/105
(Proc. 767/SAL/2018)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017.
NOTIFICA, nos termos do disposto na alínea d) 
do nº.1 e nº.3, do artigo 112º do Código de Pro-
cedimento Administrativo (aprovado pelo De-
creto-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), através da 
afixação do presente Edital, e em cumprimento 
do despacho proferido pelo Senhor Vereador 
do Pelouro da Fiscalização Municipal, Dr. Ma-
nuel Monteiro, em 22/10/2019, ao abrigo da sub-
delegação de competências constante do des-
pacho n. 47/PCM/2017 de 27 de outubro, o(s) 
proprietário(s), arrendatário(s), usufrutuário(s) 
e demais titulares de direitos reais sobre o ter-
reno, sito na Rua de Teotónio Pinto Pereira da 
Costa, frente ao Bairro Social de Arnelas, da 
União de Freguesias de Sandim, Olival, Lever e 

Crestuma, deste município, da ordem de exe-
cução, a promover no prazo de 15 dias úteis, da 
limpeza da vegetação e demais resíduos, exis-
tentes no referido terreno, promovendo, entre 
outros, a proliferação de insetos e animais ras-
tejantes, e constituindo, por conseguinte, um 
foco de insalubridade e de insegurança (risco 
de incêndio) no local, em violação do disposto 
nº 1 do artigo 50.º, nº 1, do Regulamento do Ser-
viço de Gestão de Resíduos Urbanos e Limpeza 
Pública.
Com efeito, decorre do disposto no citado nº 1 
do artigo 50.º, que fica proibida a existência de 
árvores, arbustos, sebes, silvados, balsas, lixos 
ou quaisquer resíduos nos terrenos ou logra-
douros dos prédios rústicos ou urbanos quan-
do constituam perigo de incêndio, para o am-
biente ou para a saúde pública, salvaguardando 
habitats protegidos, classificados ou definidos 
como de elevado interesse municipal e/ou es-
pécies protegidas por lei.
Ao abrigo do disposto nas alíneas a) e c) do ar-
tigo 124.º do Código de Procedimento Adminis-
trativo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, é dispensada a audiên-
cia dos interessados, justificada pela necessida-
de urgente e imperiosa de remover a situação 
de grave insalubridade, de perigo de incêndio 
e de risco acrescido para a saúde pública que 
decorre da densidade, altura e qualidade da ve-
getação e ainda da constatação de circunstan-
cialismos, meteorológicos ou de localização do 
imóvel, que potenciam a possibilidade de ocor-
rência concreta e efetiva de resultados danosos 
para pessoas e bens e ainda para o interesse 
público em presença.
Mais se notifica que, após o decurso do prazo 
concedido para o efeito, e constatada a manu-
tenção da situação de insalubridade e insegu-
rança detetada, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 149.º e ss. do DL n.º 
442/91, de 15 de novembro, alterado pelo DL n.º 
61/96, de 31/01, aplicável por força do disposto 
no art.º 6.º, do DL n.º 4/2015, de 07/01, será to-
mada posse administrativa do terreno com vis-
ta à execução coerciva dos trabalhos. 
As quantias relativas às despesas realizadas no 
âmbito da execução coerciva, incluindo quais-
quer indemnizações ou sanções pecuniárias, 
que a administração tenha de suportar para o 
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efeito, são de conta dos infratores. 
Ao prazo aqui fixado acresce uma dilação de 
30 dias. 
Informa-se, por fim, que o presente processo 
(767/SAL/2018) poderá ser consultado junto da 
Divisão de Fiscalização e Contraordenações, no 
edifício da Gaiurb – Urbanismo e Habitação, EM, 
sito no Largo Aljubarrota, 13 (ao Cais de Gaia), 
em dias úteis, no horário compreendido entre 
as 09:00 e as 12:00 e entre as 14:00 e as 16:00. 
Para constar se passou o presente e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos de costume.
N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/25777
Vila Nova de Gaia, 09-12-2019
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 05/02/2020

EDT-CMVNG/2020/106
ALTERAÇÃO À LICENÇA DE LOTEAMENTO 

N.º 23/90
(Notificação aos proprietários dos lotes cons-
tantes do alvará de loteamento ao abrigo do n.º 
4 do artigo 7.e do Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação) Eng. Patrocínio Mi-
guel Vieira Azevedo, Vice-Presidente da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências delegadas por despacho n.º 44/
PCM/20L7, com competência conferida pela 
Câmara na Reunião de 27 de Outubro de 2O17.
FAZ SABER através do presente Edital, em 
cumprimento do seu despacho proferido em 23 
de janeiro de2020, e nos termos do disposto no 
artigo 27.e do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na sua atual redação, que foi apre-
sentado um pedido de alteração da licença de 
loteamento n.º 23/90 para os lotes n.º 57 e 58, 
requerido em nome de JOAQUIM FERNANDO 
BORGES ALVES, que tem como objetivo a cor-
reção da delimitação dos lotes 57 e 58 de acor-
do com levantamento topográfico apresenta-
do, mantendo a área do lote 58 e alterando a 
área do lote 57 de 960,00m2 para 970,00m2; 
alteração do número de pisos dos lotes 57 e 58 
de cave e rés-do-chão para subcave, cave e rés-
-do-chão; aumento da área de construção em 
ambos os lotes de 204,00m2 para 273,79m2.
 Para efeito do disposto no n.º 3 do citado ar-
tigo 27.e ficam os proprietários dos lotes cons-

tantes do referido alvará de loteamento notifi-
cados para se pronunciarem sobre a alteração 
indicada, no prazo de 10 dias.
O processo n.º 3677/19 estará disponível 
para consulta, no Serviço de Atendimento 
da GAIURB, E.M., nos dias úteis, das 9.00h às 
16.30h.
O Vice-Presidente (Eng.º Patrocínio Azevedo)

Data de Publicitação: 06/02/2020

EDT-CMVNG/2020/107
ALTERAÇÃO À LICENÇA DE LOTEAMENTO 

N.º 19/04
(Notificação aos proprietários dos lotes cons-
tantes do alvará de loteamento ao abrigo do 
n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento Municipal 
de Urbanização e Edificação) Eng. Patrocínio 
Miguel Vieira Azevedo, Vice-Presidente da Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso 
das competências delegadas por despacho n.º 
44/PCM/2017, com competência conferida pela 
Câmara na Reunião de 27 de Outubro de2017
FAZ SABER através do presente Edital, em cum-
primento do seu despacho proferido em 20 de 
janeiro de 2020, e nos termos do disposto no 
artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na sua atual redação, que foi apre-
sentado um pedido de alteração da licença de 
loteamento n.º 19/04 para o lote n.º 3, requerido 
em nome de JOSÉ LUlS FERREIRA VIOLANTE 
PEREIRA, que tem como objetivo Eliminação 
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do piso de cave;
Alteração do alinhamento do piso recuado e 
consequente alteração da área de constru-
ção de 70m2 para 92m2; Aumento da área de 
implantação e de construção dos anexos, de 
37,20m2 para 55,80m2 e alteração da cota de 
soleira.
Para efeito do disposto no n.º 3 do citado artigo 
27.º ficam os proprietários dos lotes constantes 
do referido alvará de loteamento notificados 
para se pronunciarem sobre a alteração indica-
da, no prazo de 10 dias.
O processo n.º 6795/19 estará disponível 
para consulta, no Serviço de Atendimento 
da GAIURB, E.M., nos dias úteis, das 9.00h às 
16.30h
O Vice-Presidente (Eng.º Patrocínio Azevedo)

Data de Publicitação: 06/02/2020

EDT-CMVNG/2020/108
MANUEL ANTÓNIO CORREIA MONTEIRO, VE-
READOR DESTA CÂMARA MUNICIPAL, POR 
DESPACHO Nº. 47/PCM/2017, DE 27 DE OUTU-
BRO DE 2017
FAZ SABER que:
IMI – ANO 2020
Os municípios, mediante deliberação da assem-
bleia municipal, fixam a taxa a aplicar em cada 
ano, dentro dos intervalos (Prédios urbanos - 
de 0,3/prct. a 0,45/prct.) previstos na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 112º do DL nº. 287/03, de 12/11 

(CIMI), na sua redação atual, tendo sido delibe-
rado fixar para 2020 a taxa de para o Imposto 
Municipal sobre Imóveis a pagar para os pré-
dios urbanos contemplados na alínea c) do nº1 
do artigo 112º do CIMI, de 0,40%. 
Nos termos e para efeitos do disposto no nº8 
do artigo 112º do CIMI, fixar a majoração de 
30% sobre a taxa aplicável a prédios urbanos 
degradados, considerando-se como tal todos 
os imóveis relativamente aos quais, nos termos 
da legislação administrativa em vigor, tenham 
sido ordenadas pela Câmara Municipal, obras 
de conservação ou beneficiação, por fazerem 
perigar a saúde e segurança de pessoas e bens.
Foi ainda deliberado, nos termos e para efeitos 
do disposto no nº9 do artigo 112º do CIMI, fixar 
a majoração de 50% sobre a taxa aplicável aos 
prédios rústicos com áreas florestais que se en-
contrem em situação de abandono, entendido 
nos termos do nº10 do mesmo artigo.
Derrama – ANO 2020
Estabelece o n.º1 do artigo 18.º da Lei n.º 
73/2013, de 3/9, que os municípios podem de-
liberar lançar uma derrama, de duração anual e 
que vigora até nova deliberação, até ao limite 
máximo de 1,5 /prct., sobre o lucro tributável 
sujeito e não isento de imposto sobre o rendi-
mento das pessoas coletivas (IRC), que corres-
ponda à proporção do rendimento gerado na 
sua área geográfica por sujeitos passivos resi-
dentes em território português que exerçam, a 
título principal, uma atividade de natureza co-
mercial, industrial ou agrícola e não residentes 
com estabelecimento estável nesse território.
Nestes termos, foi deliberado, na reunião da as-
sembleia supra mencionada, fixar os seguintes 
valores para 2020:
- 1,50 %, para empresas com um volume de ne-
gócios superior a € 150.000;
- 1,25 %, para empresas com um volume de ne-
gócios até € 150.000. 
Participação Variável no IRS – ANO 2020
Os municípios têm direito, em cada ano, a uma 
participação variável até 5 /prct. no IRS dos su-
jeitos passivos com domicílio fiscal na respetiva 
circunscrição territorial, relativa aos rendimen-
tos do ano imediatamente anterior, calculada 
sobre a respetiva coleta líquida das deduções 
previstas no n.º 1 do artigo 78.º do Código do 
IRS (nº 1 do art.º 26º da Lei n º 73/2013, de 3 
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de Setembro), tendo sido deliberado fixar uma 
participação de 5% no IRS dos sujeitos passivos 
com domicílio fiscal em Vila Nova de Gaia
Vila Nova de Gaia, 29 de janeiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 07/02/2020

EDT-CMVNG/2020/109
(Proc. 1093/SAL/2019)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017.
NOTIFICA, nos termos do disposto na alínea d) 
do nº.1 e nº.3, do art.º 112º do Código de Procedi-
mento Administrativo (aprovado pelo Decreto-
-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), através da afixa-
ção do presente Edital, e em cumprimento do 
despacho proferido pelo Senhor Vereador do 
Pelouro da Fiscalização Municipal, Dr. Manuel 
Monteiro, em 09/12/2019, ao abrigo da subde-
legação de competências constante do des-
pacho n. 47/PCM/2017 de 27 de outubro, o(s) 
proprietário(s), arrendatário(s), usufrutuário(s) 
e demais titulares de direitos reais sobre o ter-
reno, sito na Rua das Azenhas, traseiras do nº 
457, da freguesia de Avintes, deste município, 
da intenção desta autoridade administrativa or-
denar, a execução, a promover no prazo de 15 
dias úteis, da limpeza da vegetação e demais 
resíduos, existentes no referido terreno, promo-
vendo, entre outros, a proliferação de insetos e 
animais rastejantes, e constituindo, por conse-
guinte, um foco de insalubridade e de insegu-
rança (risco de incêndio) no local, em violação 
do disposto no nº 1 do art.º 50 do Regulamento 
do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos e 
Limpeza Pública. 
Com efeito, decorre do disposto no citado nº 1 
do art.º 50, que Fica proibida a existência de ár-
vores, arbustos, sebes, silvados, balsas, lixos ou 
quaisquer resíduos nos terrenos ou logradouros 

dos prédios rústicos ou urbanos quando cons-
tituam perigo de incêndio, para o ambiente ou 
para a saúde pública, salvaguardando habitats 
protegidos, classificados ou definidos como de 
elevado interesse municipal e/ou espécies pro-
tegidas por lei. 
Mais se notifica que, de acordo com o dispos-
to nos art.ºs 121.º e 122.º, do Código de Pro-
cedimento Administrativo, dispõe(m) de 10 
dias úteis para apresentar as alegações, que 
entender(em) por convenientes, face ao teor da 
intenção, que ora lhe(s) veio a ser comunicada. 
Caso não sejam apresentadas alegações por 
escrito, no prazo de 10 dias úteis, a contar da 
presente notificação, a intenção agora comuni-
cada converter-se-á em ordem efetiva, deven-
do cumprir com o determinado no prazo que 
lhe foi concedido.
Mais se notifica que, após o decurso do prazo 
concedido para o efeito, e constatada a manu-
tenção da situação de insalubridade e insegu-
rança detetada, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 149.º e ss. do DL n.º 
442/91, de 15 de novembro, alterado pelo DL n.º 
61/96, de 31/01, aplicável por força do disposto 
no art.º 6.º, do DL n.º 4/2015, de 07/01, será to-
mada posse administrativa do terreno com vis-
ta à execução coerciva dos trabalhos. 
As quantias relativas às despesas realizadas no 
âmbito da execução coerciva, incluindo quais-
quer indemnizações ou sanções pecuniárias, 
que a administração tenha de suportar para o 
efeito, são de conta dos infratores. 
Ao prazo aqui fixado acresce uma dilação de 
30 dias. 
De referir, ainda, que o terreno em causa se inse-
re em área de aplicabilidade do D.L nº 124/2006 
de 28/06, devendo, por conseguinte ser, pro-
movida, nos termos do disposto no nº 2 do art.º 
15 do D.L124/2006 de 28/06 e no período indi-
cado (até 30 de Abril de 2020), previsto no nº 
3 do mesmo artigo, a execução da obrigatória 
faixa de gestão de combustíveis, nomeadamen-
te quanto ao estrato arbóreo.
Informa-se, por fim, que o presente processo 
(1093/SAL/2019) poderá ser consultado junto 
da Divisão de Fiscalização e Contraordenações, 
no edifício da Gaiurb – Urbanismo e Habitação, 
EM, sito no Largo Aljubarrota, 13 (ao Cais de 
Gaia), em dias úteis, no horário compreendido 
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entre as 09:00 e as 12:00 e entre as 14:00 e as 
16:00. Para constar se passou o presente e ou-
tros de igual teor que vão ser afixados nos luga-
res públicos de costume.
N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/26452
Vila Nova de Gaia, 17-12-2019
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 07/02/2020

EDT-CMVNG/2020/110
(Proc. 2041/SAL/2018)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017.
NOTIFICA, nos termos do disposto na alínea d) 
do nº.1 e nº.3, do artigo 112º do Código de Proce-
dimento Administrativo (aprovado pelo Decre-
to-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), através da afi-
xação do presente Edital, e em cumprimento do 
despacho proferido pelo Senhor Vereador do 
Pelouro da Fiscalização Municipal, Dr. Manuel 
Monteiro, em 09/12/2019, ao abrigo da subde-
legação de competências constante do des-
pacho n. 47/PCM/2017 de 27 de outubro, o(s) 
proprietário(s), arrendatário(s), usufrutuário(s) 
e demais titulares de direitos reais sobre o ter-
reno, sito no ângulo da Rua Cinco de Outubro, 
nº 4006, da freguesia de Avintes, deste municí-
pio, da ordem de execução, a promover no pra-
zo de 15 dias úteis, da limpeza da vegetação e 
demais resíduos, existentes no referido terreno, 
promovendo, entre outros, a proliferação de in-
setos e animais rastejantes, e constituindo, por 
conseguinte, um foco de insalubridade e de in-
segurança (risco de incêndio) no local, em vio-
lação do disposto nº 1 do artigo 50.º, nº 1, do Re-
gulamento do Serviço de Gestão de Resíduos 
Urbanos e Limpeza Pública. 
Com efeito, decorre do disposto no citado nº 1 
do artigo 50.º, que fica proibida a existência de 

árvores, arbustos, sebes, silvados, balsas, lixos 
ou quaisquer resíduos nos terrenos ou logra-
douros dos prédios rústicos ou urbanos quan-
do constituam perigo de incêndio, para o am-
biente ou para a saúde pública, salvaguardando 
habitats protegidos, classificados ou definidos 
como de elevado interesse municipal e/ou es-
pécies protegidas por lei.
Ao abrigo do disposto nas alíneas a) e c) do ar-
tigo 124.º do Código de Procedimento Adminis-
trativo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro, é dispensada a audiên-
cia dos interessados, justificada pela necessida-
de urgente e imperiosa de remover a situação 
de grave insalubridade, de perigo de incêndio 
e de risco acrescido para a saúde pública que 
decorre da densidade, altura e qualidade da ve-
getação e ainda da constatação de circunstan-
cialismos, meteorológicos ou de localização do 
imóvel, que potenciam a possibilidade de ocor-
rência concreta e efetiva de resultados danosos 
para pessoas e bens e ainda para o interesse 
público em presença.
Mais se notifica que, após o decurso do prazo 
concedido para o efeito, e constatada a manu-
tenção da situação de insalubridade e insegu-
rança detetada, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 149.º e ss. do DL n.º 
442/91, de 15 de novembro, alterado pelo DL n.º 
61/96, de 31/01, aplicável por força do disposto 
no art.º 6.º, do DL n.º 4/2015, de 07/01, será to-
mada posse administrativa do terreno com vis-
ta à execução coerciva dos trabalhos. 
As quantias relativas às despesas realizadas no 
âmbito da execução coerciva, incluindo quais-
quer indemnizações ou sanções pecuniárias, 
que a administração tenha de suportar para o 
efeito, são de conta dos infratores. 
Ao prazo aqui fixado acresce uma dilação de 
30 dias. 
Informa-se, por fim, que o presente processo 
(2041/SAL/2018) poderá ser consultado junto 
da Divisão de Fiscalização e Contraordenações, 
no edifício da Gaiurb – Urbanismo e Habitação, 
EM, sito no Largo Aljubarrota, 13 (ao Cais de 
Gaia), em dias úteis, no horário compreendido 
entre as 09:00 e as 12:00 e entre as 14:00 e as 
16:00. 
Para constar se passou o presente e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
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blicos de costume.
N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/26256
Vila Nova de Gaia, 13-12-2019
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 07/02/2020

EDT-CMVNG/2020/111
(Proc. 1337/SAL/2019)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017.
NOTIFICA, nos termos do disposto na alínea d) 
do nº.1 e nº.3, do art. 112º do Código de Procedi-
mento Administrativo (aprovado pelo Decreto-
-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), através da afixa-
ção do presente Edital, e em cumprimento do 
despacho proferido pelo Senhor Vereador do 
Pelouro da Fiscalização Municipal, Dr. Manuel 
Monteiro, em 09/12/2019, ao abrigo da subde-
legação de competências constante do des-
pacho n. 47/PCM/2017 de 27 de outubro, o(s) 
proprietário(s), arrendatário(s), usufrutuário(s) 
e demais titulares de direitos reais sobre o ter-
reno/logradouro do prédio, sito na Rua Latino 
Coelho, n.º 74, da freguesia de Santa Marinha 
e São Pedro da Afurada, deste município, da 
intenção desta autoridade administrativa orde-
nar, a execução, a promover no prazo de 15 dias 
úteis, da limpeza da vegetação e demais resí-
duos, existentes no referido terreno/logradou-
ro, promovendo, entre outros, a proliferação de 
insetos e animais rastejantes, e constituindo, 
por conseguinte, um foco de insalubridade e 
de insegurança (risco de incêndio) no local, em 
violação do disposto no art.º 50.º n.º1 do Re-
gulamento do Serviço de Gestão de Resíduos 
Urbanos e Limpeza Pública. 
Mais se notifica que, de acordo com o disposto 
nos art.º 121.º e 122.º, do Código de Procedimento 
Administrativo, dispõe(m) de 10 dias úteis para 

apresentar as alegações, que entender(em) por 
convenientes, face ao teor da intenção, que ora 
lhe(s) veio a ser comunicada. 
Caso não sejam apresentadas alegações por 
escrito, no prazo de 10 dias úteis, a contar da 
presente notificação, a intenção agora comuni-
cada converter-se-ão em ordem efetiva, deven-
do cumprir com o determinado no prazo que 
lhe foi concedido. 
Mais se notifica que, após o decurso do prazo 
concedido para o efeito, e constatada a manu-
tenção da situação de insalubridade e insegu-
rança detetada, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 149.º e ss. do DL n.º 
442/91, de 15 de novembro, alterado pelo DL n.º 
61/96, de 31/01, aplicável por força do disposto 
no art.º 6.º, do DL n.º 4/2015, de 07/01, será to-
mada posse administrativa do terreno com vis-
ta à execução coerciva dos trabalhos.
As quantias relativas às despesas realizadas no 
âmbito da execução coerciva, incluindo quais-
quer indemnizações ou sanções pecuniárias, 
que a administração tenha de suportar para o 
efeito, são de conta dos infratores.
Ao prazo aqui fixado acresce uma dilação de 
30 dias. 
Informa-se, por fim, que o presente processo 
(1337/SAL/2019) poderá ser consultado junto 
da Divisão de Fiscalização e Contraordenações, 
no edifício da Gaiurb – Urbanismo e Habitação, 
EM, sito no Largo Aljubarrota, 13 (ao Cais de 
Gaia), em dias úteis, no horário compreendido 
entre as 09:00 e as 12:00 e entre as 14:00 e as 
16:00. 
Para constar se passou o presente e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos de costume.
N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/26337
Vila Nova de Gaia, 16-12-2019
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 07/02/2020

EDT-CMVNG/2020/112
(Proc. 1090/SAL/2019)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
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Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017.
NOTIFICA, nos termos do disposto na alínea d) 
do nº.1 e nº.3, do art. 112º do Código de Procedi-
mento Administrativo (aprovado pelo Decreto-
-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), através da afi-
xação do presente Edital, e em cumprimento 
do despacho proferido pelo Senhor Vereador 
do Pelouro da Fiscalização Municipal, Dr. Ma-
nuel Monteiro, em 11/11/2019, ao abrigo da sub-
delegação de competências constante do des-
pacho n. 47/PCM/2017 de 27 de outubro, o(s) 
proprietário(s), arrendatário(s), usufrutuário(s) 
e demais titulares de direitos reais sobre o ter-
reno, sito na RUA DO ESTEIRO, LOGRADOURO 
DA HABITAÇÃO SITA COM O Nº 33 - Avintes, 
deste município, da intenção de ordenar por 
esta autoridade administrativa para a execução, 
a promover no prazo de 15 dias úteis, da limpe-
za da vegetação e demais resíduos, existentes 
no referido terreno, promovendo, entre outros, 
a proliferação de insetos e animais rastejantes, 
e constituindo, por conseguinte, um foco de in-
salubridade e de insegurança (risco de incên-
dio) no local, em violação do disposto no nº 1 do 
art.º 50 do Regulamento do Serviço de Gestão 
de Resíduos Urbanos e Limpeza Pública.
Com efeito, decorre do disposto no citado nº 1 
do art.º 50, que Fica proibida a existência de ár-
vores, arbustos, sebes, silvados, balsas, lixos ou 
quaisquer resíduos nos terrenos ou logradouros 
dos prédios rústicos ou urbanos quando cons-
tituam perigo de incêndio, para o ambiente ou 
para a saúde pública, salvaguardando habitats 
protegidos, classificados ou definidos como de 
elevado interesse municipal e/ou espécies pro-
tegidas por lei. 
Mais se notifica que, de acordo com o dispos-
to nos art.ºs 121.º e 122.º, do Código de Pro-
cedimento Administrativo, dispõe(m) de 10 
dias úteis para apresentar as alegações, que 
entender(em) por convenientes, face ao teor da 
intenção, que ora lhe(s) veio a ser comunicada. 
Caso não sejam apresentadas alegações por 
escrito, no prazo de 10 dias úteis, a contar da 

presente notificação, a intenção agora comuni-
cada converter-se-á em ordem efetiva, deven-
do cumprir com o determinado no prazo que 
lhe foi concedido.
Mais se notifica que, após o decurso do prazo 
concedido para o efeito, e constatada a manu-
tenção da situação de insalubridade e insegu-
rança detetada, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 149.º e ss. do DL n.º 
442/91, de 15 de novembro, alterado pelo DL n.º 
61/96, de 31/01, aplicável por força do disposto 
no art.º 6.º, do DL n.º 4/2015, de 07/01, será to-
mada posse administrativa do terreno com vis-
ta à execução coerciva dos trabalhos. 
As quantias relativas às despesas realizadas no 
âmbito da execução coerciva, incluindo quais-
quer indemnizações ou sanções pecuniárias, 
que a administração tenha de suportar para o 
efeito, são de conta dos infratores. 
Ao prazo aqui fixado acresce uma dilação de 
30 dias. 
Informa-se, por fim, que o presente processo 
(1090/SAL/2019) poderá ser consultado junto 
da Divisão de Fiscalização e Contraordenações, 
no edifício da Gaiurb – Urbanismo e Habitação, 
EM, sito no Largo Aljubarrota, 13 (ao Cais de 
Gaia), em dias úteis, no horário compreendido 
entre as 09:00 e as 12:00 e entre as 14:00 e as 
16:00. 
Para constar se passou o presente e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos de costume.
N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/25837
Vila Nova de Gaia, 09-12-2019 
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 07/02/2020

EDT-CMVNG/2020/113
(Proc. 107/SAL/2018)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
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competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017
NOTIFICA, nos termos do disposto na alínea 
d) do nº.1 e nº.3, do art.112º do Código de Pro-
cedimento Administrativo (aprovado pelo De-
creto-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), através da 
afixação do presente Edital, e em cumprimen-
to do despacho proferido Senhor Vereador do 
Pelouro da Fiscalização Municipal, Dr. Manuel 
Monteiro, em 09/12/2019, o(s) proprietário(s), 
arrendatário(s), usufrutuário(s) e demais titula-
res de direitos reais sobre o terreno, sito na Rua 
da Figueirinha, junto ao nº 443, da freguesia de 
Canelas, deste município, da intenção de orde-
nar a execução, a promover no prazo de 15 dias 
úteis, dos trabalhos de limpeza, sem destruição 
do coberto vegetal, designadamente corte de 
material vegetal infestante existente, nomeada-
mente, mato, silvas e austrálias e remoção dos 
resíduos sobrantes, verdes ou outros quaisquer,  
promovendo, entre outros, a proliferação de 
insetos e animais rastejantes, e constituindo, 
por conseguinte, um foco de insalubridade e 
de insegurança (risco de incêndio) no local, em 
violação do disposto no art.º 50º, nº 1, do Re-
gulamento do Serviço de Gestão de Resíduos 
Urbanos e Limpeza Pública, do Município de 
Vila Nova de Gaia. 
Com efeito, decorre do disposto no citado art.º 
50.º, nº 1, que é proibida a existência de árvores, 
arbustos, sebes, silvados, balsas, lixos ou quais-
quer resíduos nos terrenos ou logradouros dos 
prédios rústicos ou urbanos quando constituam 
perigo de incêndio para o ambiente ou para a 
saúde pública,  sendo que, de acordo com o 
disposto no art.º 71, do citado Regulamento, 
constitui contraordenação, passível de coima. 
Mais se comunica que, de acordo com o dis-
posto nos art.ºs 121.º e 122.º, do Código de Pro-
cedimento Administrativo, dispõe(m) de 10 
dias úteis para apresentar as alegações, que 
entender(em) por convenientes, face ao teor da 
intenção, que ora lhe(s) veio a ser comunicada. 
Caso não sejam apresentadas alegações por 
escrito, no prazo de 10 dias úteis, a contar da 
presente notificação, a intenção agora comuni-
cada converter-se-á em ordem efetiva, deven-
do cumprir com o determinado no prazo que 
lhe foi concedido. 
Mais se notifica que, após o decurso do prazo 

concedido para o efeito, e constatada a manu-
tenção da situação de insalubridade e insegu-
rança detetada, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 149.º e ss. do DL n.º 
442/91, de 15 de novembro, alterado pelo DL n.º 
61/96, de 31/01, aplicável por força do disposto 
no art.º 6.º, do DL n.º 4/2015, de 07/01, será to-
mada posse administrativa do terreno com vis-
ta à execução coerciva dos trabalhos.
A posse administrativa é realizada pelos servi-
ços municipais competentes, mediante a elabo-
ração de um auto de posse onde, para além de 
se identificar o ato aqui expresso, se especifi-
cam demais elementos que se revelem por per-
tinentes elencar. As quantias relativas às despe-
sas realizadas no âmbito da execução coerciva, 
incluindo quaisquer indemnizações ou sanções 
pecuniárias, que a administração tenha de su-
portar para o efeito, são de conta dos infratores. 
Ao prazo aqui fixado acresce uma dilação de 
30 dias. 
Informa-se, por fim, que o presente processo 
(107/SAL/2018) poderá ser consultado junto da 
Divisão de Fiscalização e Contraordenações, no 
edifício da Gaiurb – Urbanismo e Habitação, EM, 
sito no Largo Aljubarrota, 13 (ao Cais de Gaia), 
em dias úteis, no horário compreendido entre 
as 09:00 e as 12:00 e entre as 14:00 e as 16:00.
Para constar se passou o presente e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos de costume.
N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/26372
Vila Nova de Gaia, 16-12-2019
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 07/02/2020

EDT-CMVNG/2020/115
MANUEL ANTÓNIO CORREIA MONTEIRO no 
uso das competências delegadas pelo Exmo. 
Senhor Presidente da Câmara através do des-
pacho nº 47/PCM/2017 de 27 de outubro de 
2017
TORNA PÚBLICO que a próxima Reunião Públi-
ca vai ter lugar no dia 17 de fevereiro de 2020, 
segunda-feira, pelas 09:30 horas, nos Paços do 
Concelho do Município de Vila Nova de Gaia. 
Nos termos do disposto no artigo 7.º do Regi-
mento da Câmara Municipal de Vila Nova de 
Gaia, aprovado em reunião de 21 de janeiro de 
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2019, os Munícipes interessados em intervir no 
período aberto ao público, devem inscrever-se 
no Gabinete de Atendimento ao Munícipe da 
Câmara até às 16 horas da terça-feira imedia-
tamente anterior à reunião pública agendada 
para aquele dia 17.02.2020.-
E para constar se lavrou o presente Edital que 
vai ser afixado no Quiosque Digital sito no Ga-
binete de Atendimento ao Munícipe, deste Mu-
nicípio.
Vila Nova de Gaia, 06 de fevereiro de 2020.
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 07/02/2020

EDT-CMVNG/2020/116
MANUEL ANTÓNIO CORREIA MONTEIRO, VE-
READOR DESTA CÂMARA MUNICIPAL, POR 
DESPACHO Nº. 47/PCM/2017, DE 27 DE OUTU-
BRO DE 2017,
FAZ SABER que, nos termos do n.º 3, do art.º 
40º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, as 
reuniões ordinárias são públicas e quinzenais e 
realizam-se nos Paços do Concelho do Municí-
pio e nas Freguesias em alternância. 
Na primeira segunda-feira de cada mês, a reu-
nião realiza-se numa das freguesias do Conce-
lho.
Na terceira segunda-feira de cada mês, a reu-
nião realiza-se nos Paços do Concelho do Mu-
nicípio. 
Os munícipes interessados em participar nas 
Reuniões Públicas, a realizar na terceira segun-
da-feira de cada mês, devem inscrever-se, na 
receção da Câmara, até às 17 horas da terça-
-feira imediatamente anterior à reunião pública, 
referindo nome, morada e assunto a tratar. 
Quando a segunda-feira coincidir com dia feria-
do, a reunião é transferida, sendo possível, para 
o primeiro dia útil da semana seguinte. 
A seguir publica-se o Mapa de Reuniões Ordi-
nárias, fazendo parte integrante do mesmo. 

Por ser verdade e a fim de ser tornado público 
se fez o presente Edital que vai ser afixado no 
quiosque digital, junto do Atendimento Munici-
pal. 
Vila Nova de Gaia, 22 de janeiro de 2020.
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 07/02/2020

EDT-CMVNG/2020/117
MANUEL ANTÓNIO CORREIA MONTEIRO, VE-
READOR DESTA CÂMARA MUNICIPAL, POR 
DESPACHO Nº. 47/PCM/2017, DE 27 DE OUTU-
BRO DE 2017
FAZ SABER que, nos termos do n.º 1, do art.º 
56º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, se faz 
publicidade à Ata nº 02 respeitante à Reunião 
Pública realizada no dia 20 de janeiro de 2020, 
aprovada nos termos do disposto no art.º 27º 
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do CPA, no nº. 3 do art.º 57º da Lei nº 75/2013, 
de 12 de setembro, bem como do nº. 1, do art.º 
11º do Regimento desta Câmara Municipal, apro-
vado pelo Executivo na reunião de 2019/01/21. 
Por ser verdade e a fim de ser tornada pública 
se fez o presente Edital que vai ser
afixado no quiosque digital, estando a respeti-
va ata exposta para consulta, junto do Atendi-
mento Municipal. 
Vila Nova de Gaia, 7 de fevereiro de 2020.
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 07/02/2020

EDT-CMVNG/2020/118
(Proc. 739/VT/2019)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017.
FAZ SABER, nos termos do disposto na alínea 
d) do nº 1 do art.º 112º do Código de Procedi-
mento Administrativo, através da afixação do 
presente Edital, aos interessados – proprietá-
rio ou proprietários do edifício urbano sito na 
Rua Nuno Brito e Cunha, nº 257, na freguesia 
de Canelas, concelho de Vila Nova de Gaia -, de 
que, no âmbito do Processo Administrativo n.º 
739/VT/2019, por despacho de 11 de novembro 
de 2019 do Sr. Vereador do Pelouro da Fiscali-
zação Municipal e Vistorias Administrativas, Dr. 
Manuel Monteiro, foi proposta a seguinte deci-
são:
Com vista à correção das deficiências assinala-
das pelos peritos na vistoria administrativa rea-
lizada a 25 de outubro de 2019, de cujo auto se 
anexa cópia, deverá ser ordenado ao proprie-
tário ou aos proprietários do edifício em cau-
sa, nos termos previstos no art.º 89º nº 2/3 do 
Regime Geral da Urbanização e da Edificação 
(RJUE), aprovado pelo DL nº 555/99 de 16 de 
Dezembro, na redação que lhe foi dada pela Lei 
nº 60/2007 de 4 de Setembro, a execução se-

guintes trabalhos, a completar no prazo máxi-
mo de 45 dias úteis:
1. – EXTERIOR
a) Fachadas
- Reparação das caixilharias das portas e das 
janelas de forma a garantir o encerramento dos 
vãos, ou, em alternativa, proceder ao seu em-
paredamento com alvenaria, devidamente re-
bocada.
b) Cobertura
- Revisão da geral da cobertura e reparação das 
situações que possam representar risco para a 
segurança de pessoas e bens, utilizadores da 
via pública.
c) Logradouro
- Remoção dos escombros do muro de vedação 
que se encontram caídos junto à via pública.
2. – INTERIOR
- Limpeza dos escombros, das peças de mobi-
liário e dos lixos existentes no interior do edi-
fício, e proceder à remoção dos mesmos para 
local apropriado.
Nessa conformidade, ficam por este meio noti-
ficados todos os interessados, acima referidos, 
para ao abrigo do disposto no artigo 122º do 
Código de Procedimento Administrativo (CPA), 
se pronunciarem, por escrito, se assim o dese-
jarem, sobre esta proposta de decisão, no prazo 
de quarenta dias a contar da afixação do pre-
sente EDITAL.
O despacho acima referido, do Sr. Vereador 
Dr. Manuel Monteiro foi proferido ao abrigo da 
subdelegação de competências atribuída pelo 
despacho n.º 47/PCM/2017 de 27 de outubro 
de 2017 do Senhor Presidente da Câmara Mu-
nicipal, com competência conferida pela Exma. 
Câmara Municipal na sua Reunião de 21 de Ou-
tubro de 2017.
Mais se informa que o processo poderá ser con-
sultado no Sector de Vistorias Administrativas, 
no Edifício Corpus Christi, ao Largo de Aljubar-
rota, nº 13, Vila Nova de Gaia (Beira Rio) entre 
as 9h e as 12h30 e entre as 14h e as 16h30. Nes-
se Processo poderá ser consultado o registo fo-
tográfico anexo ao Auto de Vistoria que não se 
encontra exposto juntamente com este Edital. 
Para constar se passou o presente e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos de costume.
N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/25988
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Vila Nova de Gaia, 11-12-2019
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 10/02/2020

EDT-CMVNG/2020/119
(Proc. 676/SAL/2019)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017.
NOTIFICA, nos termos do disposto na alínea d) 
do nº.1 e nº.3, do art. 112º do Código de Procedi-
mento Administrativo (aprovado pelo Decreto-
-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), através da afixa-
ção do presente Edital, e em cumprimento do 
despacho proferido pelo Senhor Vereador do 
Pelouro da Fiscalização Municipal, Dr. Manuel 
Monteiro, em 14/11/2019, ao abrigo da subde-
legação de competências constante do des-
pacho n. 47/PCM/2017 de 27 de outubro, o(s) 
proprietário(s), arrendatário(s), usufrutuário(s) 
e demais titulares de direitos reais sobre o ter-
reno, sito na Rua das Pedrinhas Brancas, jun-
to ao n.º 190, da freguesia de Arcozelo, deste 
município, da intenção desta autoridade admi-
nistrativa ordenar, a execução, a promover no 
prazo de 15 dias úteis, da limpeza da vegetação 
e demais resíduos, existentes no referido terre-
no, promovendo, entre outros, a proliferação de 
insetos e animais rastejantes,  bem como poda 
das árvores (sobreiros) propendente sobre o 
domínio público, comprometendo  a livre cir-
culação de pessoas e bens, constituindo, por 
conseguinte, um foco de insalubridade e de in-
segurança (risco de incêndio) no local, em vio-
lação do disposto no art.º 50.º n.º1 e n.º 5 alínea 
l) do Regulamento do Serviço de Gestão de Re-
síduos Urbanos e Limpeza Pública. 
 Mais se notifica que, de acordo com o disposto 
nos art.º 121.º e 122.º, do Código de Procedimento 
Administrativo, dispõe(m) de 10 dias úteis para 

apresentar as alegações, que entender(em) por 
convenientes, face ao teor da intenção, que ora 
lhe(s) veio a ser comunicada. 
Caso não sejam apresentadas alegações por 
escrito, no prazo de 10 dias úteis, a contar da 
presente notificação, a intenção agora comuni-
cada converter-se-ão em ordem efetiva, deven-
do cumprir com o determinado no prazo que 
lhe foi concedido. 
Mais se notifica que, após o decurso do prazo 
concedido para o efeito, e constatada a manu-
tenção da situação de insalubridade e insegu-
rança detetada, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 149.º e ss. do DL n.º 
442/91, de 15 de novembro, alterado pelo DL n.º 
61/96, de 31/01, aplicável por força do disposto 
no art.º 6.º, do DL n.º 4/2015, de 07/01, será to-
mada posse administrativa do terreno com vis-
ta à execução coerciva dos trabalhos. 
As quantias relativas às despesas realizadas no 
âmbito da execução coerciva, incluindo quais-
quer indemnizações ou sanções pecuniárias, 
que a administração tenha de suportar para o 
efeito, são de conta dos infratores. 
Ao prazo aqui fixado acresce uma dilação de 
30 dias. 
Mais se informa que qualquer intervenção a 
ocorrer nos sobreiros deve ser procedida da 
prévia obtenção de autorização do ICNF para 
o efeito.
Acresce que, a área, em causa, se insere em 
zona de aplicabilidade do DL 124/2006, de 
28/06, e por consequente, sujeita a aplicabili-
dade do disposto no n.º2 do art.º 15, do cita-
do enquadramento legal, possuindo, presente-
mente, os respetivos proprietários do prazo até 
30/04/2020, salvo alterações legislativas que 
venham, no entretanto, a ocorrer, para proceder 
à gestão de combustíveis.
Informa-se, por fim, que o presente processo 
(676/SAL/2019) poderá ser consultado junto 
da Divisão de Fiscalização e Contraordenações, 
no edifício da Gaiurb – Urbanismo e Habitação, 
EM, sito no Largo Aljubarrota, 13 (ao Cais de 
Gaia), em dias úteis, no horário compreendido 
entre as 09:00 e as 12:00 e entre as 14:00 e as 
16:00. 
Para constar se passou o presente e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos de costume.
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N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/25787
Vila Nova de Gaia, 09-12-2019
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 10/02/2020

EDT-CMVNG/2020/120
MANUEL ANTÓNIO CORREIA MONTEIRO, VE-
READOR DESTA CÂMARA MUNICIPAL, POR 
DESPACHO Nº. 47/PCM/2017, DE 27 DE OUTU-
BRO DE 2017,
FAZ SABER que, nos termos do n.º 1, do art.º 
56º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, se faz 
publicidade à Minuta da Ata nº 03 respeitante à 
Reunião Pública realizada no dia 3 de fevereiro 
de 2020, aprovada nos termos do disposto no 
art.º 27º do CPA, no nº. 3 do art.º 57º da Lei nº 
75/2013, de 12 de setembro, bem como do nº. 
1, do art.º 11º do Regimento desta Câmara Mu-
nicipal, aprovado pelo Executivo na reunião de 
2019/01/21.
Por ser verdade e a fim de ser tornada pública 
se fez o presente Edital que vai ser afixado no 
quiosque digital, estando a respetiva ata expos-
ta para consulta, junto do Atendimento Munici-
pal. 
Vila Nova de Gaia, 7 de fevereiro de 2020.
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 10/02/2020

EDT-CMVNG/2020/123
(Proc. 681/SAL/2018)

TELMO FILIPE QUELHAS MOREIRA, Diretor do 
Departamento da Polícia Municipal, da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências subdelegadas pelo despacho n.º 
58/VMM/2017, de 09 de Novembro, do Senhor 
Vereador do Pelouro da Fiscalização Munici-
pal e Vistorias Administrativas, com compe-
tência subdelegada pelos despachos nos.º 47/
PCM/2017, de 27 de Outubro, proferido pelo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, com 
competência conferida pela Câmara Municipal 
na Reunião de 21 de Outubro de 2017.
NOTIFICA, nos termos do disposto na alínea d) 
do nº.1 e nº.3, do art. 112º do Código de Procedi-
mento Administrativo (aprovado pelo Decreto-
-lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), através da afixa-
ção do presente Edital, e em cumprimento do 
despacho proferido pelo Senhor Vereador do 

Pelouro da Fiscalização Municipal, Dr. Manuel 
Monteiro, em 14/11/2019, ao abrigo da subde-
legação de competências constante do des-
pacho n. 47/PCM/2017 de 27 de outubro, o(s) 
proprietário(s), arrendatário(s), usufrutuário(s) 
e demais titulares de direitos reais sobre o ter-
reno, sito na Rua do Cadavão com a Rua de 
Painçal, frente á Escola EB1 do Cadavão, da fre-
guesia de Mafamude e Vilar do Paraíso, deste 
município, da intenção desta autoridade admi-
nistrativa ordenar, a execução, a promover no 
prazo de 15 dias úteis, da limpeza da vegetação 
e demais resíduos, existentes no referido terre-
no, promovendo, entre outros, a proliferação de 
insetos e animais rastejantes,  bem como poda 
das árvores (sobreiros) propendente sobre o 
domínio público, comprometendo  a livre cir-
culação de pessoas e bens, constituindo, por 
conseguinte, um foco de insalubridade e de in-
segurança (risco de incêndio) no local, em vio-
lação do disposto no art.º 50.º n.º1 e n.º 5 alínea 
l) do Regulamento do Serviço de Gestão de Re-
síduos Urbanos e Limpeza Pública. 
Mais se notifica que, de acordo com o disposto 
nos art.º 121.º e 122.º, do Código de Procedimento 
Administrativo, dispõe(m) de 10 dias úteis para 
apresentar as alegações, que entender(em) por 
convenientes, face ao teor da intenção, que ora 
lhe(s) veio a ser comunicada. 
Caso não sejam apresentadas alegações por 
escrito, no prazo de 10 dias úteis, a contar da 
presente notificação, a intenção agora comuni-
cada converter-se-ão em ordem efetiva, deven-
do cumprir com o determinado no prazo que 
lhe foi concedido. 
Mais se notifica que, após o decurso do prazo 
concedido para o efeito, e constatada a manu-
tenção da situação de insalubridade e insegu-
rança detetada, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 149.º e ss. do DL n.º 
442/91, de 15 de novembro, alterado pelo DL n.º 
61/96, de 31/01, aplicável por força do disposto 
no art.º 6.º, do DL n.º 4/2015, de 07/01, será to-
mada posse administrativa do terreno com vis-
ta à execução coerciva dos trabalhos.
As quantias relativas às despesas realizadas no 
âmbito da execução coerciva, incluindo quais-
quer indemnizações ou sanções pecuniárias, 
que a administração tenha de suportar para o 
efeito, são de conta dos infratores. 
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Ao prazo aqui fixado acresce uma dilação de 
30 dias. 
Mais se informa que qualquer intervenção a 
ocorrer nos sobreiros deve ser procedida da 
prévia obtenção de autorização do ICNF para 
o efeito.
Informa-se, por fim, que o presente processo 
(681/SAL/2018) poderá ser consultado junto da 
Divisão de Fiscalização e Contraordenações, no 
edifício da Gaiurb – Urbanismo e Habitação, EM, 
sito no Largo Aljubarrota, 13 (ao Cais de Gaia), 
em dias úteis, no horário compreendido entre 
as 09:00 e as 12:00 e entre as 14:00 e as 16:00. 
Para constar se passou o presente e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos de costume.
N/ Ref.ª: SAI-CMVNG/2019/25696
Vila Nova de Gaia, 06-12-2019 
Diretor do Departamento de Polícia Municipal, 
Telmo Filipe Quelhas Moreira.
Data de Publicitação: 11/02/2020

EDT-CMVNG/2020/129
ALTERAÇÃO À LICENÇA DE LOTEAMENTO 

N.º 5/95
(Notificação aos proprietários dos lotes cons-
tantes do alvará de loteamento ao abrigo do 
n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação)
Eng.º Patrocínio MiguelVieira Azevedo, Vice-
-Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova 
de Gaia, no uso das competências delegadas 
por despacho n.º 44/PCM/2017, com compe-
tência conferida pela Câmara na Reunião de 27 
de Outubro de 2017
FAZ SABER através do presente Edital, em 
cumprimento do seu despacho proferido em 
24 de janeiro de 2020, e nos termos do dispos-
to no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, na sua atual redação, que foi 
apresentado um pedido de alteração da licença 
de loteamento n.º 05/95 para o lote 3&4, reque-
rido em nome de ADZE HABITA - SOCIEDADE 
DE INVESTIMENTO lMOBILÍARlO, S.A., que tem 
como objetivo:
Anulação do 2º aditamento ao alvará de lo-
teamento n.º 05/95, emitido em 5 de junho de 
2008, sendo proposta a divisão do lote 3&4 em 
dois lotes - lote 3 e lote 4, destinados a implan-
tação de dois armazéns/indústrias não poluen-

tes, conforme previsto no primitivo alvará de 
loteamento.
Para efeito do disposto no n.º 3 do citado artigo 
27.º ficam os proprietários dos lotes constantes 
do referido alvará de loteamento notificados 
para se pronunciarem sobre a alteração indica-
da, no prazo de 10 dias.
O processo n.º 6767/19 estará disponível 
para consulta, no Serviço de Atendimento 
da GAIURB, E.M., nos dias úteis, das 9.00h às 
16.30h.-
O Vice-Presidente (Eng.º Patrocínio Azevedo)

Data de Publicitação: 11/02/2020

EDT-CMVNG/2020/130
(1709/SAL/2018)

DR. MANUEL MONTEIRO, Vereador do Pelouro 
da Fiscalização Municipal e Vistorias Adminis-
trativas, com competência subdelegada pelo 
despacho n.º 47/PCM/2017, de 27 de outubro, 
proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, 
com competência conferida pela Câmara Muni-
cipal, na Reunião de Câmara de 21 de Outubro 
de 2017.
FAZ SABER, nos termos do disposto na alínea 
d) do n.º 1 do art.º 112.º do Código de Proce-
dimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de Janeiro, através 
da afixação do presente Edital, de que, por meu 
despacho, de 22 de outubro de 2019, foi profe-
rida, nos termos do disposto no n.º 2, do art.º 
149.º e ss. do DL n.º 442/91, de 15 de novem-
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bro, alterado pelo DL n.º 61/96, de 31/01, aplicá-
vel por força do disposto no art.º 6.º, do DL n.º 
4/2015, de 07/01, decisão de tomada de posse 
administrativa do imóvel, sito na Rua do Cruzei-
ro, junto ao nº 632, da freguesia da Madalena, 
deste concelho, com efeitos a partir do próximo 
dia 21 de fevereiro de 2020, pelas 8:00 horas, e 
pelo período estritamente necessário ao cum-
primento da execução coerciva da ordem de 
limpeza da vegetação e demais resíduos, exis-
tentes no referido terreno, promovendo, entre 
outros, a proliferação de insetos e animais ras-
tejantes, e constituindo, por conseguinte, um 
foco de insalubridade e de insegurança (risco 
de incêndio) no local, em violação do disposto 
no art. 33º e alínea b), do art. 49º, do Regula-
mento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos 
e Limpeza Pública de Vila Nova de Gaia, profe-
rida, em 12/04/2019, por meu despacho, com 
competência conferida pela Câmara Municipal, 
na Reunião de Câmara de 21 de Outubro de 
2017.
Com efeito, por meu despacho de 12 de abril 
de 2019, veio a ser ordenado aos proprietá-
rios, arrendatários, usufrutuários ou entidade 
que a qualquer título detivesse(m) o terreno, 
que procedesse(m), no prazo de 15 dias úteis, 
à limpeza, corte do material vegetal existente e 
remoção dos resíduos sobrantes, verdes ou ou-
tros quaisquer, sito na Rua do Cruzeiro, junto ao 
nº 632, da freguesia da Madalena, deste conce-
lho, em virtude do seu estado violar o disposto 
no art.º 33.º e alínea b), do art.º 49.º, do Regula-
mento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos 
e Limpeza Pública de Vila Nova de Gaia.
Ora, a ordem proferida veio a ser-lhes devi-
damente notificada, por via de editais afixa-
dos, nos locais de estilo, respetivamente, em 
17/04/2019 e em 18/04/2019.
Não obstante, veio a verificar-se, esgotado o 
prazo fixado para o efeito e de acordo com in-
formação prestada, por último, pelos serviços 
de fiscalização, na sequência de deslocação 
efetuada ao local, em 28/08/2019, que a ordem 
proferida não veio a ser cumprida, o que legi-
tima, ora, o recurso à execução coerciva da or-
dem proferida.
Mais se adverte, nos termos do disposto no n.º 
2, do art.º 157.º, do DL n.º 442/91, de 15 de no-
vembro, alterado pelo DL n.º 61/96, de 31/01, de 

que as quantias, relativas às despesas realiza-
das no âmbito da execução coerciva, incluindo 
quaisquer indemnizações ou sanções pecuniá-
rias, que a Administração tenha de suportar 
para o efeito, serão de conta dos infratores.
Vila Nova de Gaia, 7 de fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 13/02/2020

EDT-CMVNG/2020/131
ALTERAÇÃO À LICENÇA DE LOTEAMENTO 

N.º 61/82
(Notificação aos proprietários dos lotes cons-
tantes do alvará de loteamento ao abrigo do 
n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação)
Eng. Patrocínio Miguel Vieira Azevedo, Vice-
-Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova 
de Gaia, no uso das competências delegadas 
por despacho n.º 44/PCM/2017, com compe-
tência conferida pela Câmara na Reunião de 27 
de Outubro de 2017.
FAZ SABER através do presente Edital, em 
cumprimento do seu despacho proferido em 6 
de fevereiro de 2020, e nos termos do dispos-
to no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, na sua atual redação, que foi 
apresentado um pedido de alteração da licença 
de loteamento n.º 61/82 para o lote n.º 19, re-
querido em nome de SABRINA DUARTE TAVA-
RES, que tem como objetivo:
Introdução de cave, com a área de construção 
de 72m2;
Introdução de varanda ao nível do r/chão, no 
alçado posterior da edificação.
Para efeito do disposto no n.º 3 do citado artigo 
27.º ficam os proprietários dos lotes constantes 
do referido alvará de loteamento notificados 
para se pronunciarem sobre a alteração indica-
da, no prazo de 10 dias.
O processo n.º 3326/19 estará disponível 
para consulta, no Serviço de Atendimento 
da GAIURB, E.M., nos dias úteis, das 9.00h às 
16.30h.
O Vice-Presidente (Eng.º Patrocínio Azevedo)
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Data de Publicitação: 14/02/2020

EDT-CMVNG/2020/134
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA 
DOS METALÚRGICOS, RUA DA GRAÇA, E RUA 
5 DE OUTUBRO, FREGUESIA DE AVINTES 
MANUEL ANTÓNIO CORREIA MONTEIRO, VE-
READOR DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA 
NOVA DE GAIA, 
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
3 de fevereiro de 2020, foi aprovada a seguinte 
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO: 
1 - Implementação de sentido único num troço 
da Rua dos Metalúrgicos, troço compreendido 
entre a Rua da Graça e a Rua 5 de Outubro, sen-
tido poente -> nascente;
2 - Obrigação de virar à direita na Rua da Graça, 
na ligação com a Rua dos Metalúrgicos;
3 - Implementação de sinalização de perda de 
prioridade, de acordo com o anexo, na Rua Cin-
co de Outubro, Rua dos Metalúrgicos e Rua da 
Graça. 
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 17 de fevereiro de 2020 
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 19/02/2020

EDT-CMVNG/2020/135
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA DO 

SABUDO, GRIJÓ 
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
3 de fevereiro de 2020, foi aprovada a seguinte 
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO: 
Colocação de sinal de paragem obrigatória 
(B2), na Rua do Sabudo, junto ao entroncamen-
to com a Rua do Doutor Castro Correia
Colocação de sinal de paragem obrigatória 
(B2), na Rua do Sabudo, junto ao entroncamen-
to com a Rua da Calçada da Rainha.
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 17 de fevereiro de 2020, 
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 19/02/2020

EDT-CMVNG/2020/136
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA SR. 
DO PADRÃO, RUA AMÉRICO DE OLIVEIRA E 
RUA DA QUINTA DA FÁBRICA, GRIJÓ 
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de
Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
3 de Fevereiro de 2020, foi aprovada a seguinte 
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO: 

Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal 
Vila Nova de Gaia, 17 de Fevereiro de 2020, 
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 19/02/2020
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EDT-CMVNG/2020/137
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA DE 
LABORIM DE BAIXO, MAFAMUDE 
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de
Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
3 de fevereiro de 2020, foi aprovada a seguinte 
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO: 
Proibição de exceder a velocidade máxima de 
30 quilómetros por hora na Rua de Laborim de 
Baixo em Mafamude, no troço compreendido 
entre a Rua Escola de
Laborim e a Rua Nova de Laborim
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal 
Vila Nova de Gaia, 17 de fevereiro de 2020, 
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 19/02/2020

EDT-CMVNG/2020/138
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA DE 
SÃO PEDRO, UNIÃO DE FREGUESIAS DE SER-
ZEDO E PEROSINHO (PEROSINHO)
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
7 de Outubro de 2019, foi aprovada a seguinte 
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO:
Implementação de 2 sinais de cedência de pas-
sagem B2-paragem obrigatória em cruzamen-
tos ou entroncamentos no cruzamento entre a 
rua de São Pedro e a rua Nova de Brandariz
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 17 de Fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 19/02/2020

EDT-CMVNG/2020/139
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA DA 
CABINE, FREGUESIA DA MADALENA 
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
21 de Outubro de 2019, foi aprovada a seguinte 
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO: 

Proibição ao trânsito de automóveis de peso 
total superior a 3,5 toneladas com exceção a 
veículos de recolha de resíduos sólidos urba-
nos, na rua da Cabine entre a rua da Vinha e a 
rua do Choupelo. 
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal 
Vila Nova de Gaia, 17 de Fevereiro de 2020,
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 19/02/2020

EDT-CMVNG/2020/140
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO -RUA PE-
REIRA GUERNER, UNIÃO DE FREGUESIAS DE 
SERZEDO E PEROSINHO 	
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
3 Fevereiro de 2020, foi aprovada a seguinte 
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO:
Colocação de sinalização de proibição C13 - 
proibição de exceder a velocidade máxima de 
40 km/h, nos troços da rua Pereira Guerner en-
tre os entroncamentos da rua Nova do Crasto 
e da rua do Crasto e entre os entroncamentos 
da rua da Igreja e da rua da Asprela, e ainda, a 
colocação de sinalização de perigo A4c - pas-
sagem estreita e painel adicional indicador de 
distância modelo 1 com os dizeres "100 metros"
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 17 de Fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 19/02/2020

EDT-CMVNG/2020/142
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - CAL-
ÇADA DA FONTE DE JORGIM, OLIVEIRA DO 
DOURO
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
03 de fevereiro de 2020, foi aprovada a seguin-
te POSTURA MUNICIPAL
DE TRÂNSITO: - Implementação de sentido 
único de trânsito no sentido ascendente
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal 
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Vila Nova de Gaia, 13 de fevereiro de 202
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 20/02/2020

EDT-CMVNG/2020/143
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - TRA-
VESSA PÁDUA CORREIA, MAFAMUDE 
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
03 de fevereiro de 2020, foi aprovada a seguin-
te POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO: trânsi-
to proibido excepto a moradores e veículos de 
emergência.
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 13 de fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 20/02/2020

EDT-CMVNG/2020/144
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - VÁRIOS 
ARRUAMENTOS, CANIDELO
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
03 de fevereiro de 2020, foi aprovada a seguin-
te POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO: Trân-
sito proibido a veículos de peso total superior a 
3,5 t, exceto a veículos de emergência e R.S.U. e 
autorizados, na Travessa Arca de Noé e Traves-
sa da Rua Nova do Paniceiro.
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 11 de fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 20/02/2020

EDT-CMVNG/2020/145
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA 
NOVA DE LABORIM, MAFAMUDE 
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião 
de 03 de fevereiro de 2020, foi aprovada a se-
guinte POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO: 
Implementação do sinal C6 (trânsito proibido) 

a veículos de peso superior a 3,5t, exceto a veí-
culos de emergência, na Rua Nova de Laborim, 
entre a Travessa Nova de Laborim e a Rua do 
Lavadouro
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 11 de fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 20/02/2020

EDT-CMVNG/2020/146
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - QUINTA 
DOS CUBOS - CAMINHO EXISTENTE NA OBRA 
DE REFORÇO DA PROTEÇÃO DA MARGEM DO 
RIO DOURO, OLIVEIRA DO DOURO
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
03/02/2020, foi aprovada a seguinte POSTURA 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO:
Proibição de trânsito, exceto velocípedes e veí-
culos de manutenção no caminho executado na 
obra de reforço da Proteção da Margem do Rio 
Douro, nos termos do seguinte esquema

Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 10 de Fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
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Data de Publicitação: 20/02/2020

EDT-CMVNG/2020/147
(1745/SAL/2018)

Dr. Manuel Monteiro, Vereador do Pelouro da 
Fiscalização Municipal e Vistorias Administrati-
vas, com competência subdelegada pelo des-
pacho n.º 16/PCM/2020, de 10 de fevereiro, 
proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, 
com competência conferida pela Câmara Muni-
cipal, na Reunião de Câmara de 21 de Outubro 
de 2017.
FAZ SABER, nos termos do disposto na alínea 
d) do n.º 1 do art.º 112.º do Código de Proce-
dimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de Janeiro, através 
da afixação do presente Edital, de que, por meu 
despacho, de 28 de outubro de 2019, foi profe-
rida, nos termos do disposto no n.º 2, do art.º 
149.º e ss. do DL n.º 442/91, de 15 de novem-
bro, alterado pelo DL n.º 61/96, de 31/01, aplicá-
vel por força do disposto no art.º 6.º, do DL n.º 
4/2015, de 07/01, decisão de tomada de posse 
administrativa do imóvel, sito na Rua do Mexe-
do, traseiras do nº 179, da freguesia de Pedroso 
e Seixezelo, deste concelho, com efeitos a partir 
do próximo dia 27 de fevereiro de 2020, pelas 
9:00 horas, e pelo período estritamente neces-
sário ao cumprimento da execução coerciva da 
ordem de limpeza/corte da vegetação espon-
tânea excessiva presente no referido terreno e 
posterior remoção ou eliminação de todos os 
sobrantes vegetais a produzir ou existentes, 
bem como de outros tipos de resíduos aí pre-
sentes, em violação do disposto no nº 1 do art.º 
50 do Regulamento do Serviço de Gestão de 
Resíduos Urbanos e Limpeza Pública, proferida, 
em 29/05/2019, por meu despacho, com com-
petência conferida pela Câmara Municipal, na 
Reunião de Câmara de 21 de Outubro de 2017.
Com efeito, veio a ser ordenado aos proprie-
tários, arrendatários, usufrutuários ou entidade 
que a qualquer título detivesse(m) o terreno, 
que procedesse(m), no prazo de 15 dias úteis, à 
limpeza/corte da grande densidade de vegeta-
ção, existente no terreno, sito na Rua do Mexe-
do, traseiras do nº 179, da freguesia de Pedroso 
e Seixezelo, deste concelho, em virtude do seu 
estado violar o disposto nº 1 do art.º 50 do Re-
gulamento do Serviço de Gestão de Resíduos 

Urbanos e Limpeza Pública.
Ora, a ordem proferida veio a ser-lhes devi-
damente notificada, por via de editais afixa-
dos, nos locais de estilo, respetivamente, em 
14/06/2019.
Não obstante, veio a verificar-se, esgotado o 
prazo fixado para o efeito e de acordo com in-
formação prestada, por último, pelos serviços 
de fiscalização, na sequência de deslocação 
efetuada ao local, em 9/10/2019, que a ordem 
proferida não veio a ser cumprida, o que legi-
tima, ora, o recurso à execução coerciva da or-
dem proferida.
Mais se adverte, nos termos do disposto no n.º 
2, do art.º 157.º, do DL n.º 442/91, de 15 de no-
vembro, alterado pelo DL n.º 61/96, de 31/01, de 
que as quantias, relativas às despesas realiza-
das no âmbito da execução coerciva, incluindo 
quaisquer indemnizações ou sanções pecuniá-
rias, que a Administração tenha de suportar 
para o efeito, serão de conta dos infratores.
Vila Nova de Gaia, 13 de fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 20/02/2020

EDT-CMVNG/2020/148
(923/SAL/2018)

Dr. Manuel Monteiro, Vereador do Pelouro da 
Fiscalização Municipal, com competência sub-
delegada pelo despacho n.º 21/PCM/2020, de 
13 de fevereiro, proferido pelo Senhor Presiden-
te da Câmara, com competência conferida pela 
Câmara Municipal, na Reunião de Câmara de 21 
de Outubro de 2017
FAZ SABER, nos termos do disposto na alínea 
d) do nº 1 do art.º 112.º do Código de Procedi-
mento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de Janeiro, atra-
vés da afixação do presente Edital, de que, por 
meu despacho de 28 de outubro de 2019, foi 
proferida, nos termos do disposto no nº. 2, do 
art.º 149º e ss. do DL nº. 442/91, de 15 de no-
vembro, alterado pelo DL nº. 61/96, de 31/01, 
aplicável por força do disposto no art.º 6º, do 
DL nº. 4/2015, de 07/01, decisão de tomada de 
posse administrativa do imóvel, sito na Travessa 
da Portela, traseiras do nº. 6, da freguesia de 
Vilar de Andorinho, deste concelho, com efei-
tos a partir do próximo dia 28 de fevereiro de 
2020, pelas 9:00 horas, e pelo período estrita-
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mente necessário ao cumprimento da execução 
coerciva da ordem de limpeza/corte da vegeta-
ção espontânea excessiva presente no referido 
terreno e posterior remoção ou eliminação de 
todos os sobrantes vegetais a produzir ou exis-
tentes, bem como de outros tipos de resíduos 
aí presentes, em violação do disposto no nº 1 
do artigo 50.º, do Regulamento do Serviço de 
Gestão de Resíduos Urbanos e Limpeza Públi-
ca, proferida, em 04/04/2019, por meu despa-
cho, com competência conferida pela Câmara 
Municipal, na Reunião de Câmara de 21 de Ou-
tubro de 2017.
Com efeito, veio a ser ordenado aos proprie-
tários, arrendatários, usufrutuários ou entidade 
que a qualquer título detivesse(m) o terreno, 
que procedesse(m), no prazo de 15 dias úteis, 
à limpeza/corte da grande densidade de vege-
tação, existente no terreno, sito na Travessa da 
Portela, traseiras do nº 6, da freguesia de Vilar 
de Andorinho, deste concelho, em virtude do 
seu estado violar o disposto no nº 1 do artigo 
50.º, do Regulamento do Serviço de Gestão de 
Resíduos Urbanos e Limpeza Pública.
Ora, a ordem proferida veio a ser-lhes devi-
damente notificada, por via de editais afixa-
dos, nos locais de estilo, respetivamente, em 
15/05/2019 e em 21/05/2019.
Não obstante, veio a verificar-se, esgotado o 
prazo fixado para o efeito e de acordo com in-
formação prestada, por último, pelos serviços 
de fiscalização, na sequência de deslocação 
efetuada ao local, em 16/09/2019, que a ordem 
proferida não veio a ser cumprida, o que legiti-
ma, ora, o recurso à tomada de posse adminis-
trativa do prédio, em causa, para efeitos execu-
ção coerciva da ordem incumprida.
Mais se adverte, nos termos do disposto no nº. 
2, do artigo. 157º, do DL nº. 442/91, de 15 de 
novembro, alterado pelo DL nº. 61/96, de 31/01, 
de que as quantias, relativas às despesas reali-
zadas no âmbito da execução coerciva, incluin-
do quaisquer indemnizações ou sanções pecu-
niárias, que a Administração tenha de suportar 
para o efeito, serão de conta dos infratores.
Vila Nova de Gaia, 14 de fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 20/02/2020

EDT-CMVNG/2020/149
(1353/SAL/2018)

Dr. Manuel Monteiro, Vereador do Pelouro da 
Fiscalização Municipal, com competência sub-
delegada pelo despacho n.º 16/PCM/2020, de 
10 de fevereiro, proferido pelo Senhor Presiden-
te da Câmara, com competência conferida pela 
Câmara Municipal, na Reunião de Câmara de 21 
de Outubro de 2017.
FAZ SABER, nos termos do disposto na alínea 
d) do n.º 1 do art.º 112.º do Código de Proce-
dimento Administrativo (CPA), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de Janeiro, atra-
vés da afixação do presente Edital, de que por 
meu despacho, de 29 de outubro de 2019, foi 
proferida, nos termos do disposto no n.º 2, do 
art.º 149.º e ss. do DL n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, alterado pelo DL n.º 61/96, de 31/01, 
aplicável por força do disposto no art.º 6.º, do 
DL n.º 4/2015, de 07/01, decisão de tomada de 
posse administrativa do imóvel, sito na Rua Alto 
de Chouselas, junto ao nº 318, da freguesia de 
Canidelo, deste município, com efeitos a partir 
do próximo dia 28 de fevereiro de 2020, pelas 
8:00 horas, e pelo período estritamente neces-
sário ao cumprimento da execução coerciva da 
ordem de limpeza/corte da vegetação espon-
tânea excessiva presente no referido terreno e 
posterior remoção ou eliminação de todos os 
sobrantes vegetais a produzir ou existentes, 
bem como de outros tipos de resíduos aí pre-
sentes, em violação do disposto no nº 1 do arti-
go 50.º, do Regulamento do Serviço de Gestão 
de Resíduos Urbanos e Limpeza Pública, profe-
rida, em 04/06/2019, por meu despacho, com 
competência conferida pela Câmara Municipal, 
na Reunião de Câmara de 21 de Outubro de 
2017.
Com efeito, veio a ser ordenado aos proprie-
tários, arrendatários, usufrutuários ou entidade 
que a qualquer título detivesse(m) o terreno, 
que procedesse(m), no prazo de 15 dias úteis, à 
limpeza/corte da vegetação e demais resíduos, 
existentes no terreno, sito na Rua Alto de Chou-
selas, junto ao nº 318, da freguesia de Canide-
lo, deste município, em virtude do seu estado 
violar o disposto no nº 1 do artigo 50.º, do Re-
gulamento do Serviço de Gestão de Resíduos 
Urbanos e Limpeza Pública.
Ora, a ordem proferida veio a ser-lhes devi-
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damente notificada, por via de editais afixa-
dos, nos locais de estilo, respetivamente em 
12/06/2019 e 13/06/2019.
Não obstante, veio a verificar-se, esgotado o 
prazo fixado para o efeito e de acordo com in-
formação prestada, por último, pelos serviços 
de fiscalização, na sequência de deslocação 
efetuada ao local, em 18/10/2019, que a ordem 
proferida não veio a ser cumprida, o que legi-
tima, ora, o recurso à execução coerciva da or-
dem proferida.
Mais se alerta, nos termos do disposto no n.º 2, 
do art.º 157.º, do DL n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, alterado pelo DL n.º 61/96, de 31/01, de que 
as quantias, relativas às despesas realizadas no 
âmbito da execução coerciva, incluindo quais-
quer indemnizações ou sanções pecuniárias, 
que a Administração tenha de suportar para o 
efeito, serão de conta dos infratores.
Vila Nova de Gaia, 13 de fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 20/02/2020

EDT-CMVNG/2020/150
MANUEL ANTÓNIO CORREIA MONTEIRO no 
uso das competências delegadas pelo Exmo. 
Senhor Presidente da Câmara através do des-
pacho nº 16/PCM/2020 de 10 de fevereiro de 
2020
TORNA PÚBLICO que a próxima Reunião Pú-
blica vai ter lugar no dia 02 de março de 2020, 
segunda-feira, pelas 09h:30m, no Salão Nobre 
Comendador Américo Amorim, Associação Hu-
manitária dos Bombeiros Voluntários da Agu-
da, Praça Nossa Senhora da Nazaré, Praia da 
Aguda, freguesia de Arcozelo.
Nos termos do disposto no nº 3 do artigo 7.º do 
Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova 
de Gaia, aprovado em reunião de 21 de Janeiro 
de 2019, os Munícipes interessados em intervir 
no período aberto ao público, podem fazê-lo 
sem prévia inscrição.
E para constar se lavrou o presente Edital que 
vai ser afixado no Quiosque Digital sito no Ga-
binete de Atendimento ao Munícipe, deste Mu-
nicípio.
Vila Nova de Gaia, 20 de fevereiro de 2020.
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 21/02/2020

EDT-CMVNG/2020/151
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - VÁRIOS 
ARRUAMENTOS, VILAR DO PARAÍSO
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da Exma. 
Câmara Municipal, tomada na reunião de 17 de 
fevereiro de 2020, foi aprovada a seguinte POS-
TURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO: - Implemen-
tação do sinal C13, com os dizeres “30Km/h", 
na Rua das Covinhas e na Rua do Cruzeiro
- Implementação do sinal A14 (crianças), na Rua 
do Cruzeiro, junto à intersecção com a Rua das 
Covinhas.
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 19 de fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 26/02/2020

EDT-CMVNG/2020/152
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA 
AZEVEDO MAGALHÃES, OLIVEIRA DO DOU-
RO
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
17/02/2020, foi aprovada a seguinte POSTURA 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO:
Proibição de exceder a velocidade máxima de 
40 Km/h na Rua Azevedo Magalhães, na exten-
são compreendida entre a Alameda Conde de 
Samodães e a Rua Caetano de Melo.	
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 18/02/2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 26/02/2020

EDT-CMVNG/2020/153
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA 
SANTA LUZIA, MAFAMUDE
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da 
Exma. Câmara Municipal, tomada na reunião de 
17 de fevereiro de 2020, foi aprovada a seguin-
te POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO: - Im-
plementação do sinal B2 (STOP), na Rua Santa 
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Luzia, junto à intersecção com a Rua Casais de 
Cidra
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 19 de fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 26/02/2020

EDT-CMVNG/2020/154
ALTERAÇÃO À LICENÇA DE LOTEAMENTO 

N.º 01/13
(Notificação aos proprietários dos lotes cons-
tantes do alvará de loteamento ao abrigo do 
n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação)
Eng. Patrocínio Miguel Vieira Azevedo, Vice-
-Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova 
de Gaia, no uso das competências delegadas 
por despacho n.º 44/PCM/2017, com compe-
tência conferida pela Câmara na Reunião de 27 
de Outubro de 2017.
FAZ SABER através do presente Edital, em 
cumprimento do seu despacho proferido em 
10 de fevereiro de 2020, e nos termos do dis-
posto no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na sua atual redação, que 
foi apresentado um pedido de alteração da li-
cença de loteamento n.º 01/13 para o lote n.º 17, 
requerido em nome de NLPC-INTERNATIONAL 
COACHING AND NLP TRAINING ACADEMY, 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS COMP, que tem como 
objetivo:
Definição de piso de cave, destinado a ga-
ragem/arrumos, com área de construção de 
143m2;
Alteração da área de construção da edificação, 
ao nível do r/chão, mantendo a área de im-
plantação definida no loteamento em vigor de 
143m2.
Para efeito do disposto no n.º 3 do citado artigo 
27.º ficam os proprietários dos lotes constantes 
do referido alvará de loteamento notificados 
para se pronunciarem sobre a alteração indica-
da, no prazo de 10 dias.
O processo n.º 4457/19 estará disponível 
para consulta, no Serviço de Atendimento 
da GAIURB, E.M., nos dias úteis, das 9.00h às 
16.30h.
O Vice-Presidente (Eng.º Patrocínio Azevedo)

Data de Publicitação: 26/02/2020

EDT-CMVNG/2020/156
ALTERAÇÃO À LICENÇA DE LOTEAMENTO 

N.º 5/89
(Notificação aos proprietários dos lotes cons-
tantes do alvará de loteamento ao abrigo do 
n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento Municipal de 
Urbanização e Edificação)
Eng. Patrocínio Miguel Vieira Azevedo, Vice-
-Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova 
de Gaia, no uso das competências delegadas 
por despacho n.º 44/PCM/2017, com compe-
tência conferida pela Câmara na Reunião de 27 
de Outubro de 2017.
FAZ SABER através do presente Edital, em 
cumprimento do seu despacho proferido em 11 
de fevereiro de 2020, e nos termos do dispos-
to no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, na sua atual redação, que foi 
apresentado um pedido de alteração da licen-
ça de loteamento n.º 5/89 para o lote n.º 38, 
requerido em nome de MANUEL RODRIGUES 
MORAIS, que tem como objetivo:
Alteração da área do lote resultante da reali-
zação de levantamento topográfico, de 231m2 
para 256m2;
Alteração da tipologia da habitação, de bifami-
liar para unifamiliar;
Alteração das áreas de implantação e de cons-
trução da habitação. 
Para efeito do disposto no n.º 3 do citado artigo 
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27.º ficam os proprietários dos lotes constantes 
do referido alvará de loteamento notificados 
para se pronunciarem sobre a alteração indica-
da, no prazo de 10 dias.
O processo n.º 4123/19 estará disponível 
para consulta, no Serviço de Atendimento 
da GAIURB, E.M., nos dias úteis, das 9.00h às 
16.30h.
O Vice-Presidente (Eng.º Patrocínio Azevedo)

Data de Publicitação: 26/02/2020

EDT-CMVNG/2020/157
MANUEL ANTÓNIO CORREIA MONTEIRO, VE-
READOR DESTA CÂMARA MUNICIPAL, POR 
DESPACHO Nº. 47/PCM/2017, DE 27 DE OUTU-
BRO DE 2017
FAZ SABER que, nos termos do n.º 1, do art.º 
56º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, se faz 
publicidade à Minuta da Ata nº 04 respeitante à 
Reunião Pública realizada no dia 17 de fevereiro 
de 2020, aprovada nos termos do disposto no 
art.º 27º do CPA, no nº. 3 do art.º 57º da Lei nº 
75/2013, de 12 de setembro, bem como do nº. 
1, do art.º 11º do Regimento desta Câmara Mu-
nicipal, aprovado pelo Executivo na reunião de 
2019/01/21.
Por ser verdade e a fim de ser tornada pública 
se fez o presente Edital que vai ser afixado no 
quiosque digital, estando a respetiva ata expos-
ta para consulta, junto do Atendimento Munici-
pal.

Vila Nova de Gaia, 19 de fevereiro de 2020.
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 26/02/2020

EDT-CMVNG/2020/158
POSTURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO - RUA 
VALENTE PERFEITO, SANTA MARINHA
Manuel António Correia Monteiro, Vereador da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
TORNA PÚBLICO que, por deliberação da Exma. 
Câmara Municipal, tomada na reunião de 17 de 
fevereiro de 2020, foi aprovada a seguinte POS-
TURA MUNICIPAL DE TRÂNSITO: - Implemen-
tação do sinal C7, com a indicação "10 metros”, 
proibindo o trânsito a veículos ou conjunto de 
veículos de comprimento superior ao indicado 
na Rua Valente Perfeito.
Para constar, se fez o presente edital que vai ser 
afixado no átrio municipal
Vila Nova de Gaia, 19 de fevereiro de 2020
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 26/02/2020

EDT-CMVNG/2020/159
MANUEL ANTÓNIO CORREIA MONTEIRO no 
uso das competências delegadas pelo Exmo. 
Senhor Presidente da Câmara através do des-
pacho nº 16/PCM/2020 de 10 de fevereiro de 
2020
TORNA PÚBLICO que a próxima Reunião Pú-
blica vai ter lugar no dia 16 de março de 2020, 
segunda-feira, pelas 09:30 horas, nos Paços do 
Concelho do Município de Vila Nova de Gaia. 
Nos termos do disposto no artigo 7.º do Regi-
mento da Câmara Municipal de Vila Nova de 
Gaia, aprovado em reunião de 21 de janeiro de 
2019, os Munícipes interessados em intervir no 
período aberto ao público, devem inscrever-se 
no Gabinete de Atendimento ao Munícipe da 
Câmara até às 16 horas da terça-feira imedia-
tamente anterior à reunião pública agendada 
para aquele dia 16.03.2020.
E para constar se lavrou o presente Edital que 
vai ser afixado no Quiosque Digital sito no Ga-
binete de Atendimento ao Munícipe, deste Mu-
nicípio.
Vila Nova de Gaia, 20 de fevereiro de 2020.
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 26/02/2020
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EDT-CMVNG/2020/160
MANUEL ANTÓNIO CORREIA MONTEIRO, VE-
READOR DESTA CÂMARA MUNICIPAL, POR 
DESPACHO Nº. 47/PCM/2017, DE 27 DE OUTU-
BRO DE 2017
FAZ SABER que, nos termos do n.º 1, do art.º 
56º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, se faz 
publicidade à Ata nº 3 respeitante à Reunião 
Pública realizada no dia 3 de fevereiro de 2020, 
aprovada nos termos do disposto no art.º 27º 
do CPA, no nº. 3 do art.º 57º da Lei nº 75/2013, 
de 12 de setembro, bem como do nº. 1, do art.º 
11º do Regimento desta Câmara Municipal, apro-
vado pelo Executivo na reunião de 2019/01/21.
Por ser verdade e a fim de ser tornada pública 
se fez o presente Edital que vai ser afixado no 
quiosque digital, estando a respetiva ata expos-
ta para consulta, junto do Atendimento Munici-
pal. 
Vila Nova de Gaia, 19 de fevereiro de 2020.
O Vereador, Manuel António Correia Monteiro
Data de Publicitação: 27/02/2020

EDT-CMVNG/2020/162
PROJETO DE REVISÃO AO REGULAMENTO 
MUNICIPAL DE DEFESA DA PAISAGEM, PUBLI-
CIDADE E OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO
Eduardo Vítor Rodrigues, Presidente da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, no uso das 
competências conferidas pelas alíneas b) e t) 
do nº 1 do artigo 35º da Lei nº 75/2013, de 12 
setembro, e em cumprimento do n.º 1 do artigo 
98.º do Código de Procedimento Administrati-
vo (CPA), aprovado pelo Decreto-lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, torna público que esta Câmara 
Municipal, na Reunião Ordinária realizada no dia 
8 de maio de 2017, deliberou aprovar o início do 
procedimento e participação procedimental, 
com efeitos imediatos, conducente à elabora-
ção do projeto de alteração/revisão do Regula-
mento Municipal de Defesa da Paisagem, Publi-
cidade e Ocupação do Espaço Público.  
Mais se torna público que todos aqueles que 
reúnam os requisitos previstos no artigo 68.º do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA) 
podem constituir-se como interessados no pre-
sente procedimento, através de requerimento 
escrito dirigido ao Exmo. Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, com as 
menções constantes no artigo 102.º do CPA.

O prazo para a constituição de interessados é 
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente Edital.
A apresentação de contributos para a alte-
ração/revisão do Regulamento Municipal de 
Defesa da Paisagem, Publicidade e Ocupação 
do Espaço Público é efetuada mediante apre-
sentação de requerimento escrito, dirigido ao 
Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal 
de Vila Nova de Gaia, no prazo de 20 dias úteis, 
a contar da publicação do presente Edital, e re-
metido para o endereço eletrónico etrm@cm-
-gaia.pt ou entregue no Gabinete de Apoio ao 
Munícipe.
Vila Nova de Gaia, 16 de maio de 2017
O Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova 
de Gaia
Eduardo Vítor Rodrigues
Data de Publicitação: 04/02/2020

EDT-CMVNG/2020/163
PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE 
EQUIPAMENTOS CULTURAIS
Eduardo Vítor Rodrigues, Presidente da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, torna público, 
nos termos e para os efeitos do artigo 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, que a Câmara Municipal, em reunião 
pública de 3 de fevereiro de 2020, deliberou 
submeter o Projeto de Regulamento Municipal 
de Equipamentos Culturais a consulta pública, 
para recolha de sugestões, mediante publica-
ção do mesmo, no Boletim Municipal e no sítio 
institucional do Município na Internet em www.
cm-gaia.pt.
Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 101.º do 
CPA, os interessados devem dirigir por escrito 
as suas sugestões à Câmara Municipal, no prazo 
de 30 dias, a contar da data da sobredita publi-
cação, através do correio eletrónico etrm@cm-
-gaia.pt ou para o seguinte endereço: Departa-
mento de Assuntos Jurídicos – Equipa Técnica 
dos Regulamentos Municipais – Apartado 239, 
4431-903, Vila Nova de Gaia, ou, ainda, median-
te entrega das mesmas diretamente, no Gabi-
nete de Atendimento ao Munícipe, no Edifício 
PraÇa – Rua 20 de junho, 4430-256 Vila Nova 
de Gaia. 
Vila Nova de Gaia, Paços do Município, 10 de 
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fevereiro de 2020
O Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova 
de Gaia
(Eduardo Vítor Rodrigues)
Data de Publicitação: 27/02/2020

E.1. REGULAMENTOS EM VERSÃO FINAL

E1.1. PLANO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLO-
RESTA CONTRA INCÊNDIOS DE VILA NOVA 
DE GAIA.

Edital n.º 210/2020
Eduardo Vítor Rodrigues, Presidente da Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Gaia, torna públi-
co, nos termos do n.º 10 e 11, do artigo 4.º do 
Despacho n.º 443 -A/2018 de 9 de janeiro de 
2018, alterado pelo Despacho n.º 1222 -B/2018 
de 2 de fevereiro do mesmo ano, que a Assem-
bleia Municipal de Vila Nova de Gaia, em sessão 
ordinária realizada no dia 14 de novembro de 
2019, sob proposta da Câmara Municipal, deli-
berou por unanimidade a aprovação do Plano 
Municipal de Defesa da Floresta Contra Incên-
dios de Vila Nova de Gaia.
8 de janeiro de 2020. — O Presidente da Câma-
ra, Dr. Eduardo Vítor Rodrigues.

Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios de Vila Nova de Gaia

Artigo 1.º
Âmbito Territorial

O Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios de Vila Nova de Gaia, adiante desig-
nado por PMDFCI de Vila Nova de Gaia, contém 
as ações necessárias à defesa da floresta contra 
incêndios e, para além das ações de prevenção, 
inclui a previsão e a programação integrada das 
intervenções das diferentes entidades envolvi-
das perante a eventual ocorrência de incêndio.

Artigo 2.º
Enquadramento

1 — Assegurando a consistência territorial de 
políticas, instrumentos, medidas e ações, o pla-
neamento da defesa da floresta contra incên-
dios tem um nível nacional, regional e munici-
pal.
2 — O planeamento municipal tem um carác-
ter executivo e de programação operacional e 
deverá cumprir as orientações e prioridades re-
gionais, supramunicipais e locais, numa lógica 
de contribuição para o todo nacional.

E. REGULAMENTOS
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Artigo 3.º
Conteúdo Documental

1 — O PMDFCI de Vila Nova de Gaia é constituí-
do pelos seguintes elementos:
a) Diagnóstico;
b) Plano de Ação.
2 — O Diagnóstico constitui uma base de infor-
mação que se traduz na caraterização sucinta e 
clarificadora das especificidades do município 
que para todos os efeitos é parte integrante do 
PMDFCI e que compreende os seguintes capí-
tulos:
1 — Caracterização física
2 — Caracterização climática
3 — Caracterização da População
4 — Caracterização do uso e ocupação do solo 
e zonas especiais
5 — Análise do Histórico e da Causalidade dos 
Incêndios Florestais
3 — O Plano de Ação compreende o planea-
mento de ações que suportam a estratégia mu-
nicipal de defesa da floresta contra incêndios, 
definindo metas, indicadores, responsáveis e 
estimativa orçamental e que compreende os 
seguintes capítulos:
1 — Enquadramento do Plano no âmbito do Sis-
tema de Gestão Territorial e no Sistema Nacio-
nal de Defesa da Floresta Contra Incêndios
2 — Análise do risco, da vulnerabilidade aos in-
cêndios e da zonagem do território
3 — Objetivos e metas do PMDFCI
4 — Eixos Estratégicos
4.1 — 1.º eixo estratégico — Aumento da resiliên-
cia do território aos incêndios florestais
4.2 — 2.º eixo estratégico — Redução da inci-
dência dos incêndios
4.3 — 3.º eixo estratégico — Melhoria da eficácia 
do ataque e da gestão dos incêndios
4.4 — 4.º eixo estratégico — Recuperar e reabi-
litar ecossistemas
4.5 — 5.º eixo estratégico — Adoção de uma es-
trutura orgânica funcional e eficaz
5 — Estimativa de orçamento para implementa-
ção do PMDFCI.

Artigo 4.º
Condicionantes

1 — Para efeitos do cumprimento do estipulado 
no Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na 
sua atual redação, deve considerar -se o mapa 

da perigosidade de incendio rural, representa-
do em cinco classes, constante no Anexo I;
2 — Sem prejuízo das medidas de defesa da flo-
resta contra incêndios definidas no quadro le-
gal em vigor, os condicionalismos à construção 
de novos edifícios ou à ampliação de edifícios 
existentes, fora de áreas edificadas consolida-
das decorrentes do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 124/2006, de 28 de junho, na sua atual reda-
ção, obedecem às seguintes regras:
a) A construção de novos edifícios ou a amplia-
ção com aumento da área de implantação de 
edifícios existentes apenas são permitidas fora 
das áreas edificadas consolidadas, em áreas 
classificadas na cartografia de perigosidade de 
incêndio rural definida neste PMDFCI como de 
média, baixa e muito baixa;
b) Garantir na implantação no terreno dos edi-
fícios e ampliações referidos na alínea anterior, 
a distância à estrema da propriedade de uma 
faixa de proteção nunca inferior a 50 m, quan-
do os mesmos sejam confinantes com terrenos 
ocupados com floresta, matos ou pastagens 
naturais;
c) A largura da faixa de proteção referida na 
alínea anterior, estabelecida por este PMDFCI, 
será de 10 m quando inseridas ou confinantes 
com outras ocupações, desde que esteja asse-
gurada uma faixa 50 m sem ocupação florestal 
(floresta, matos ou pastagens naturais);
d) Quando a faixa de proteção mencionada nas 
alíneas anteriores integre rede secundária ou 
primária estabelecida, infraestruturas viárias ou 
planos de água, a área destas pode ser contabi-
lizada na distância mínima exigida para a faixa 
de proteção.
3 — Para observância do n.º 2 do artigo 15.º do 
Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na 
sua atual redação, aplicável aos proprietários, 
arrendatários, usufrutuários ou entidades
que, a qualquer título, detenham terrenos con-
finantes a edifícios inseridos em espaços rurais, 
é obrigatório que estes procedam à gestão de 
combustível numa faixa com as seguintes di-
mensões:
a) Largura não inferior a 50 m, medida a par-
tir da alvenaria exterior do edifício, sempre que 
esta faixa abranja terrenos ocupados com flo-
resta, matos ou pastagens naturais;
b) Largura mínima de 10 metros, estabelecida 
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por este PMDFCI, medida a partir da alvenaria 
exterior do edifício, quando a faixa abranja ex-
clusivamente terrenos com outras ocupações.

Artigo 5.º
Rede secundária de faixas de gestão de com-
bustíveis, rede viária florestal e rede pontos de 

água
As redes de defesa da floresta contra incêndios 
concretizam territorialmente, de forma coor-
denada, a infraestruturação dos espaços rurais 
decorrente da estratégia de defesa da floresta 
contra incêndios, de onde resulta o planeamen-
to e consequente programação da rede secun-
dária de faixas de gestão de combustíveis, rede 
viária florestal e rede de pontos
de água:
a) Planeamento da rede secundária de faixas 
de gestão de combustíveis definidas em plano, 
na sua totalidade, independentemente da atual 
ocupação do solo, conforme mapa Anexo II;
b) Planeamento da rede viária florestal consi-
derada estruturante para o concelho, tendo 
subjacente as suas funções bem como a sua 
distribuição equilibrada no território, conforme 
mapa Anexo III;
c) Identificação da rede de pontos de água, 
conforme mapa Anexo IV;
d) Programação das ações relativas rede se-
cundária de faixas de gestão de combustíveis,
rede viária florestal e rede de pontos de água, 
com os respetivos valores totais por responsá-
vel e
por ano de planeamento, conforme quadro 
Anexo V.

Artigo 6.º
Conteúdo Material

O PMDFCI de Vila Nova de Gaia 2020 -2029 é 
público, exceto a informação classificada, pelo
que está disponível por inserção no sítio da In-
ternet do Município e do ICNF, I. P.

Artigo 7.º
Planeamento e vigência

O PMDFCI de Vila Nova de Gaia tem um perío-
do de vigência de 10 anos, que coincide obri-
gatoriamente com os 10 anos do planeamento 
em defesa da floresta contra incêndios definido 
e aprovado para o período de 2020 -2029 que 

nele é preconizado.

Artigo 8.º
Monitorização

O PMDFCI de Vila Nova de Gaia é objeto de mo-
nitorização, através da elaboração de relatório 
anual a apresentar à CMDF e a remeter até 31 
janeiro do ano seguinte ao ICNF, I. P., de acordo 
com relatório normalizado a disponibilizar por 
este organismo.

Artigo 9.º
Alterações à legislação

Quando se verificarem alterações à legislação 
em vigor, citadas no presente Regulamento, as 
remissões expressas que para elas forem feitas 
consideram -se automaticamente remetidas 
para a nova legislação que resultar daquelas al-
terações.

ANEXO I AO REGULAMENTO
Perigosidade de Incêndio Rural

ANEXO II AO REGULAMENTO
Planeamento da rede secundária de faixas de 

gestão de combustíveis (RSFGC)
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ANEXO III AO REGULAMENTO
Planeamento da rede viária florestal (RVF)

ANEXO IV DO REGULAMENTO
Identificação da rede de pontos de água

ANEXO V AO REGULAMENTO
Programação das ações relativas rede secun-

dária de faixas de gestão de combustíveis, 
rede viária florestal e rede de pontos de água
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